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SP terá 5 mil tornozeleiras eletrônicas
para rastrear agressores de mulheres

Turismo registra crescimento em
2020, mas ainda abaixo de 2019
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Covid-19: mortes caem 14% e
casos, 8%, diz Ministério da Saúde
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As mortes causadas pela
pandemia de covid-19 caíram
14% na Semana
Epidemiológica 27, de 4 a 10
de julho, em comparação com
a semana anterior. As informa-
ções estão no mais recente
Boletim Epidemiológico do
Ministério da Saúde sobre a
covid-19.

Na Semana Epidemiológica
27 (SE 27), autoridades de saú-
de registraram 9.306 pessoas
que não resistiram à covid-19,
enquanto o boletim
epidemiológico  do Ministério
da Saúde na semana anterior
trouxe 10.852 óbitos.

O resultado representa mai-

or reversão no movimento de
retomada do crescimento da
curva de óbitos, após uma es-
tabilização em semanas anteri-
ores. Mas o patamar do início
de julho ainda está acima do re-
gistrado no fim de fevereiro des-
te ano. A média móvel de mor-
tes na SE 27 ficou em 1.329.

Os novos casos de covid-
19 tiveram queda de 8% na se-
mana do levantamento. Nesse
período, foram registrados
326.978 novos diagnósticos
confirmados, contra 355.131
na semana anterior. A média
móvel de casos (total no perí-
odo divido por sete dias) ficou
em 46.711.                Página 4Presas 884 pessoas em

operação que combate
crimes contra crianças
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,11
Venda:       5,11

Turismo
Compra:   5,09
Venda:       5,26

Compra:   6,03
Venda:       6,04

Esporte

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

25º C

15º C

Sábado: Sol com
muitas nuvens du-
rante o dia e perí-
odos de céu nubla-
do. Noite com
muitas nuvens.

Previsão do Tempo

Manhã Tarde Noite

20º C

11º C

Domingo: Sol
com muitas nuvens
durante o dia e pe-
ríodos de céu nu-
blado. Noite com
poucas nuvens.

Manhã Tarde Noite

18º C

9º C

Segunda: Sol com
algumas nuvens.
Não chove.

Rotary Kart Club (RKC) reinaugura
Kartódromo de Interlagos com karts novos

As disputas nas provas do RKC são muito acirradas

O tradicional Rotary Kart
Club (RKC) vai ter a primazia
de ser o primeiro campeona-
to oficialmente a correr no
Kartódromo de Interlagos
(São Paulo/SP) sob a nova
administração da LR Prepa-
rações, e estreando os no-
vos karts, com chassi Mini,
motor Honda e pneus MG,
tudo zero km. A quarta eta-
pa do certame será realiza-
da neste sábado (17), a par-
tir das 12 horas.

“O RKC é um campeonato
essencialmente de Interlagos.
Nunca fizemos uma etapa fora
do templo do kartismo brasi-
leiro e nada mais justo do que
termos este privilégio de fa-
zer uma bela festa dentro da
pista com estes karts zero
km”, reconhece Pedro Bap-
tista, administrador do cam-
peonato do Rotary Club Pon-
te Estaiada.

Depois de três etapas os lí-
deres do RKC Kart são Hélio
Matias (Light), Fábio Cunha (Old
Stock) e Gustavo Pincelli (Le
Mans). Na Light foram três ven-
cedores diferentes até agora:
Gustavo Pincelli, Hélio Mathias
e José Mauro Claudino. Na ca-

tegoria Old Stock, Miguel Sacra-
mento, Leonardo Ferreira e Fá-
bio Cunha foram os vencedores.
Já na Le Mans, modalidade em
que os pilotos tem que comple-
tar uma Joker Lap, Leonardo Fer-
reira venceu a primeira etapa,
Alberto Otazú a segunda e Gus-

tavo Pincelli a última prova dis-
putada. Esta diversidade de ven-
cedores em cada categoria, em
que não houve repetição, de-
monstra bem o quão seletivo e
competitivo é o certame.

“Este ano não estou partici-
pando regularmente do campeo-
nato, pois algumas datas coinci-
dem com as minhas provas da
Pro 500. No entanto, aquelas em
que eu estiver livre, não deixarei
de participar, ainda mais para en-
contrar os meus colegas da equi-
pe de Endurance”, observa Al-
berto Otazú ((Imab Metalurgica/
Speed Truck/Rolley Ball/No
Fire/Cardoso Funilaria/Concept
Kart), campeão no ano passado
das categorias Stock e Challen-
ge, atual Le Mans.

Confira os dez primeiros da
Light: 1) Hélio Matias, 59 pon-
tos; 2) Gustavo Pincelli, 52; 3)
José Mauro Claudino, 47; 4)
Renzo Lima, 47; 5) Arthur Mar-

tins, 47; 6) Rafael Torres, 46;
7) Caio Terra, 44; 8) Arthur
Bodstein, 39; 9) Luis Pereira,
39; 10) Regys Alves, 35.

Confira os dez primeiros
da Old Stock: 1) Fábio Cunha,
57 pontos; 2) Miguel Sacra-
mento, 51; 3) Fábio Frigi, 50;
4) Leonardo Ferreira, 49; 5)
Geison Granelli, 48; 6) Sér-
gio Compain, 37; 7) Hélio
Matias, 33; 8) Jorge Filipe,
32; 9) Fernando Teles , 31; 10)
Luis Barbosa, 30.

Confira os dez primeiros
da Le Mans: 1) Gustavo Pin-
celli, 55 pontos; 2) Fernando
Teles, 51; 3) Fábio Cunha, 48;
4) Leonardo Ferreira, 46; 5)
Eduardo Fiaminghi, 46; 6) Fá-
bio Noronha, 45; 7) Geison
Granelli, 38; 8) Andrez Velas-
co, 36; 9) Alexandre Porche,
34; 10) Fábio Frigi, 34.

V i s i t e
www.rkcracing.com.br
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Maia e Vinicius Cardozo (RJ)
vão à repescagem na Bulgária

Vinicius Cardozo e Matheus
Maia (RJ) vão disputar a repes-
cagem da etapa uma estrela de
Sofia, na Bulgária, do Circuito
Mundial de vôlei de praia. Na
sexta-feira (16), a dupla brasilei-
ra teve um resultado positivo e
outro negativo na fase de grupos.
Na etapa de Rubavu, em Ruanda,
Ângela e Rupia Inck (DF/MG)
foram superadas no segundo
jogo do torneio principal.

Maia e Vinicius Cardozo
começaram o dia com uma vi-
tória por 2 sets a 0 (21/14 e
21/15) sobre os búlgaros Kos-
tov e Kolev. Na segunda roda-
da do Grupo D, os brasileiros
foram superados no tie-break

por Szalankiewicz/Florczyk
(POL) (21/19, 18/21 e 13/15).

“Nosso primeiro jogo hoje
foi contra os donos da casa, con-
seguimos impor nosso jogo e
saímos com a vitória. Já no se-
gundo, foi um jogo no detalhe
contra a Polônia. Estávamos
atrás no primeiro set, consegui-
mos buscar no final e fechamos
por 21/19. Já no segundo set, eles
abriram uma vantagem no meio
do set e não conseguimos recu-
perar. O tie-break foi muito bem
jogado pelas duas equipes, po-
rém perdemos no detalhe. Agora
é focar para amanhã, descansar
hoje, se hidratar bastante, pois
está muito quente, e ir com tudo”,

afirmou Vinicius.
Neste sábado (17), a dupla bra-

sileira enfrenta Kalchev/Latunov
(BUL), às 5h (Horário de Brasília.
Quem avançar enfrenta os tchecos
Weiss e Dzavoronok nas quartas de
final, às 10h (de Brasília).

Etapa duas estrelas em Ru-
anda - Ângela e Rupia Inck se
despedem da competição no con-
tinente africano na 19ª coloca-
ção. Nesta sexta, as brasileiras
foram superadas pelas eslovenas
Tjasa Kotnik e Tajda Lovsin, par-
ciais de 21/19 e 21/10, na segun-
da rodada do Grupo A da etapa
duas estrelas de Rubavu.

O Banco do Brasil é o patrocina-
dor oficial do voleibol brasileiro.
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Maia e Vinicius Cardozo foram para a repescagem na Bulgária

Portugal,
Espanha e

Reino Unido
realizam ação
contra tráfico

infantil
Portugal coordenou, junta-

mente com a Espanha e Reino
Unido, uma operação em toda
a Europa contra o tráfico de
crianças, tendo sido identi-
ficados 92 menores, anun-
ciou na sexta-feira (16) a
Europol, a agência de polícia
unificada da Europa.

Em comunicado, a Euro-
pol revela que a ação conjun-
ta ocorreu entre 28 de junho
e 4 de julho, envolveu 18 pa-
íses europeus e foi apoiada
pela agência europeia de con-
trole de fronteiras Frontex.

Segundo a Europol,  a
operação teve por objetivo
localizar menores desacom-
panhados ou que fugiram de
centros de acolhimentos,
uma vez que este grupo de
crianças é frequentemente
denunciado pelo uso de do-
cumentos falsos.

A Europol também fisca-
liza casos de menores detec-
tados nas fronteiras, bem
como aqueles que viajam
dentro da União Europeia ou
países associados ao espaço
Schengen.                  Página 3
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Fiocruz alerta que SRAG
pode ter parado de cair

 em sete capitais
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Ipem-SP fiscaliza postos
 de combustíveis

na capital e encontra
irregularidades

Quadro de presidente
continua evoluindo,

mas sem previsão de alta
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O Governo de São Paulo re-
alizará a aquisição de 5 mil tor-
nozeleiras eletrônicas para o
rastreamento de agressores de
mulheres, assim como a aqui-
sição de 5 mil dispositivos de
alerta de proximidade que fi-
carão com as vítimas. A inici-
ativa é mais uma ação promo-
vida na atual gestão para pro-
teção das mulheres e comba-
te à violência doméstica. A
previsão é que o sistema en-
tre em funcionamento a partir
de novembro deste ano.

A aquisição dos equipamen-
tos será realizada por meio da

Prodesp (Empresa de Tecnolo-
gia do Estado de SP) e o edital
da licitação foi publicado no
Diário Oficial na última sexta-
feira (8). As etapas e estratégias
de implantação da monitoração
eletrônica dos agressores serão
definidas pela Secretaria da Jus-
tiça e Cidadania (SJC), que co-
ordena o Grupo de Trabalho cri-
ado para discussão e implanta-
ção de políticas em defesa das
mulheres no estado.

“É mais uma segurança que
o Governo de São Paulo ofere-
ce às mulheres vítimas de vio-
lência doméstica, para que elas

continuem suas vidas sem a ame-
aça do retorno dos agressores”,
afirma o secretário da Justiça e
Cidadania, Fernando José da
Costa. “Com isso, elas têm mais
uma ferramenta para seguir em
frente, numa nova vida”, pon-
tuou.

Caberá à Prodesp a compra,
instalação e monitoramento das
tornozeleiras eletrônicas e da
unidade portátil de rastreamen-
to. A previsão inicial é de que o
Estado de São Paulo invista cer-
ca de R$ 200 mil por dia na ma-
nutenção do sistema, quando
todo o processo de implantação
for concluído.

A empresa contratada será
responsável por prover uma so-

lução integrada de gestão ope-
racional para todo o Estado. Com
o uso da tecnologia e sistema de
geolocalização, o rastreador do
equipamento soará um alarme
assim que o agressor ultrapassar,
em metros, a área delimitada na
decisão judicial e enviará um
aviso à Polícia Militar.

A iniciativa resulta do Termo
de Cooperação assinado pelo
Governador João Doria em abril
passado, com o Tribunal de Jus-
tiça de São Paulo (TJ-SP), para
viabilizar o uso da tornozeleira
eletrônica e coibir e punir a vio-
lência doméstica e familiar con-
tra a mulher.

O processo de implantação
e funcionamento de todo o sis-

tema será acompanhado pelo
Grupo de Trabalho que é com-
posto pela SJC e as secretarias
de Governo, da Administração
Penitenciária (SAP) e da Segu-
rança Pública (SSP); além da
Procuradoria-Geral do Estado
(PGE). A Corregedoria-Geral da
Justiça também faz parte do GT,
como representante do TJ-SP.

SOS Mulher
Para apoiar e proteger mu-

lheres em situação de vulnera-
bilidade pela violência domésti-
ca, o Governo de SP criou o apli-
cativo SOS Mulher, iniciativa
conjunta das secretarias de Jus-
tiça e Cidadania e Segurança
Pública juntamente com o Fun-

do Social São Paulo. O APP se
baseia em três pilares: seguran-
ça, saúde e independência finan-
ceira. O site
www.sosmulher.sp.gov.br traz
todas as informações.

Políticas Públicas
Por meio da Secretaria da

Justiça, o Governo de SP promo-
ve a igualdade de gênero, um dos
Objetivos de Desenvolvimento
Sustentável (ODS), da Organiza-
ção das Nações Unidas (ONU).
O Estado mantém uma série de
ações e políticas públicas volta-
das para a proteção da mulher,
incluindo as áreas de Justiça, Ci-
dadania, Segurança Pública, Saú-
de e Desenvolvimento Social.

Butantan entrega mais 1 milhão
de doses de vacina ao PNI

O governo de São Paulo en-
tregou na sexta-feira, (16) ao
Ministério da Saúde mais um
lote de 1 milhão de doses da
vacina CoronaVac contra a co-
vid-19, produzida no Instituto
Butantan. Com a remessa, as li-
berações somam 55,149 mi-
lhões de doses fornecidas ao
Programa Nacional de Imuni-
zação (PNI) desde 17 de janei-
ro, quando o uso emergencial
do imunizante foi aprovado

pela Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária (Anvisa).

A nova remessa é parte de um
lote de 10  milhões de doses que
serão processadas com os 6 mil
litros de ingrediente farmacêu-
tico ativo (IFA) recebidos do la-
boratório chinês Sinovac no úl-
timo dia 26 de junho. A matéria-
prima foi envasada no comple-
xo fabril do Butantan, em São
Paulo, e passou por etapas como
embalagem, rotulagem e contro-

le de qualidade das doses.

Números
Na última quarta-feira (14),

o Butantan liberou 800 mil do-
ses e quinta (15), mais 200 mil,
totalizando 2 milhões de doses
entregues ao PNI nesta semana.

As vacinas entregues hoje
fazem parte do segundo con-
trato firmado com o Ministé-
rio da Saúde, de 54 milhões de
vacinas. O primeiro, de 46 mi-

lhões, foi concluído em 12 de
maio. Até o final de agosto de-
vem ser disponibilizadas dez
milhões de vacinas.

Na madrugada de terça-feira
(13), o instituto recebeu carga
recorde de 12 mil litros de ma-
téria-prima para produzir e en-
tregar outras 20 milhões de do-
ses. Uma nova remessa de IFA,
com mais 12 mil litros, deve
chegar até o final deste mês.
(Agência Brasil)

SP bate recorde na campanha contra a COVID-19
com 493,6 mil doses aplicadas em um dia

O Governo de São Paulo
confirmou a aplicação recorde
de vacinas contra a COVID-19
no estado em um único dia. Na
última quinta-feira (15), o Vaci-
nômetro registrou 493.605 do-
ses aplicadas nos 645 municípi-
os paulistas, quase 19% a mais
do que na véspera.

Após duas reestruturações
do cronograma do PEI (Plano
Estadual de Imunização) desde o
mês passado, a campanha de va-
cinação prossegue em ritmo
bastante acelerado, com suces-
sivos registros diários superio-
res a 300 mil doses desde a se-
gunda quinzena de junho. A meta

do Governo de São Paulo é pro-
teger toda a população adulta
com ao menos uma dose até 20
de agosto.

Na última quinta, os dados
do Vacinômetro mostram
312.626 aplicações de primeira
dose e outras 144.353 de segun-
da dose das vacinas do Butantan,
Fiocruz e Pfizer, além de
36.626 imunizações com dose
única do imunizante da Janssen.
Na véspera, o Vacinômetro re-
gistrou 403.469 aplicações.

O antigo recorde da vacina-
ção contra o coronavírus no es-
tado de São Paulo havia sido ob-
tido no dia 17 de junho, com

480.691 aplicações – foram
469.152 em primeira dose e
outras 11.539 em segunda dose
naquele dia. A terceira maior
marca até agora foi a do dia 7 de
julho, com 472.896 vacinações
– 264.675 em primeira dose,
49.768 em segunda e 158.453
aplicações únicas.

Até as 11h52 de sexta (16),
o Vacinômetro registrava um to-
tal de 30.528.110 vacinações
contra o coronavírus em todo o
estado desde o início da campa-
nha contra a COVID-19, no dia
17 de janeiro. São 22.548.302
aplicações de primeira dose,
além de outras 7.035.122 pesso-

as com ciclo completo de duas
vacinações e 944.686 protegidas
com dose única. O esquema va-
cinal completo já imunizou
17,24% da população geral de SP.

A evolução diária da vacina-
ção em São Paulo pode ser
acompanhada no painel comple-
to do Vacinômetro, no site ht-
tps://vacinaja.sp.gov.br/vacino-
metro/ . Nele, qualquer pessoa
tem acesso a dados detalhados
sobre doses aplicadas por muni-
cípio, distribuição de doses,
ranking de vacinação, ranking de
aplicação das doses distribuídas,
evolução da aplicação de doses
e estatísticas gerais do PEI.

Ipem-SP fiscaliza postos de combustíveis
na capital e encontra irregularidades

O Ipem-SP (Instituto de Pe-
sos e Medidas do Estado de São
Paulo), autarquia do Governo,
vinculada à Secretaria da Justi-
ça, e órgão delegado do Inme-
tro, deflagrou na quinta-feira, 15
de julho, mais uma etapa da Ope-
ração Olhos de Lince em pos-
tos de combustíveis na capital.
A fiscalização teve o acompa-
nhamento do secretário da Jus-
tiça e Cidadania, Fernando José
da Costa.

Das 222 bombas de combus-
tíveis verificadas, foram repro-
vadas 62 (27%) com emissão de
54 autos de infração. Entre as
irregularidades detectadas pelos
fiscais do Ipem-SP, o maior erro
foi de menos 1.786 ml a cada 20
litros abastecidos em prejuízo ao
consumidor, indícios de fraude
nos pulsers, lacres violados, man-
gueira danificada, entre outros.

 “Operações como a Olhos
de Lince são importantes devi-
do a integração de diversas ins-
tituições, ampliando uma verifi-
cação mais ampla nesses estabe-
lecimentos. Não toleramos irre-
gularidades contra o consumi-
dor”, disse o secretário da Jus-
tiça e Cidadania, Fernando José
da Costa.

Segundo o superintendente
do Ipem-SP, Ricardo Gambaro-
ni, “intensificar as fiscalizações
em postos de combustíveis é um
dos objetivos do Ipem-SP. Vale
lembrar que os postos de com-
bustíveis foram escolhidos me-
diante denúncias recebidas por
meio da Ouvidoria da autarquia.
Alguns deles, já haviam apresen-
tado irregularidades durante fis-
calizações anteriores”.

Além dos fiscais do Ipem-SP,
a operação teve a participação de

policiais do Departamento de
Polícia de Proteção à Cidadania
(DPPC) da Polícia Civil e fis-
cais da ANP (Agência Nacional
do Petróleo, Gás Natural e Bio-
combustíveis).

O posto com irregularidades
tem dez dias para apresentar de-
fesa junto ao instituto. De acordo
com a lei federal 9.933/99, a mul-
ta pode chegar a R$ 1,5 milhão.

O objetivo das fiscalizações
do Ipem-SP é realizar a identifi-
cação de fraudes em bombas de
combustíveis, referente a quan-
tidade (volumetria), contra o
consumidor praticadas por pos-
tos de combustíveis.

Ipem-SP
O Ipem-SP é uma autarquia

vinculada à Secretaria da Justiça
e Cidadania do Governo do Es-
tado de São Paulo e órgão dele-

gado do Inmetro. Com uma equi-
pe de fiscalização formada por
especialistas e técnicos, realiza
diariamente, em todo o Estado
de São Paulo, operações de fis-
calizações rotineiras em balan-
ças, bombas de combustíveis,
medidores de pressão arterial,
taxímetros, radares, capacetes
de motociclistas, brinquedos,
cadeiras de carro para crianças,
peças de roupa, cama, mesa e
banho, botijões de gás, entre
outros materiais. É seu papel
também proteger o consumidor
para que este leve para casa a
quantidade exata de produto pela
qual pagou. Quem desconfiar ou
encontrar irregularidades pode
recorrer ao serviço da Ouvido-
ria, pelo telefone 0800 013 05
22, de segunda a sexta, das 8h às
17h, ou enviar e-mail para:
ouvidoria@ipem.sp.gov.br.

Capital paga R$ 71,1 mi referentes à
parcela de julho do cartão-merenda

A Prefeitura de São Paulo
depositou na sexta-feira, (16),
os valores do cartão-merenda
referentes ao mês de julho aos
mais de um milhão de estudan-
tes da rede municipal de ensino.
Para garantir o pagamento, a ad-
ministração municipal investiu
neste mês R$ 71,1 milhões.
Desde o início do programa, em
abril de 2020, já foram investi-
dos R$ 936,5 milhões.

Todos os alunos matricula-

dos nas escolas municipais têm
direito ao benefício. O cartão-
merenda é gerado no número do
CPF do responsável pela crian-
ça que consta no ato da matrícu-
la. Os créditos são depositados
em um único cartão, indepen-
dentemente do número de filhos
que cada família tenha matricu-
lado na rede.

Os valores do subsídio vari-
am de acordo com o nível de
ensino em que o aluno está ma-

triculado. Para os estudantes dos
Centros de Educação Infantil são
destinados R$ 101. Já para os das
escolas de educação infantil são
R$ 63 e R$ 55 aos alunos das
escolas municipais de ensino
fundamental.

Segurança alimentar
O programa foi criado em

abril do ano passado, para ga-
rantir a segurança alimentar
dos estudantes durante o pe-

ríodo de suspensão das aulas
presenciais, quando a oferta
de merenda também foi inter-
rompida.

Mesmo com o retorno às
aulas presenciais, o benefício
continuará sendo pago até que
todas as unidades da rede re-
tomem integralmente suas
atividades. Hoje, as escolas
municipais funcionam com
capacidade máxima de 35%
dos estudantes.

CÂMARA (São Paulo)
Vereadores da bancada cristã podem e devem fazer Justiça

Justa no ‘caso Pitta’, em relação a uma retratação e não cassação
do colega Arnaldo Faria de Sá (PP)

.
PREFEITURA (São Paulo)
64º dia no cargo : Ricardo Nunes (MDB histórico) testou

negativo pra Covid 19, após estar com o governador Doria. Por
precaução ficará isolado por alguns dias

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Agora que Bolsonaro não vai mais pro Patriota, o deputado

Arthur ‘Mamãe Falei’ pode ser candidato a deputado federal e
puxar uma grande bancada pro Ovasco

.
GOVERNO (São Paulo)
João Doria (PSDB) segue isolado e muito aliviado em saber

que não transmitiu o vírus mutante Corona (Covid 19) pro pre-
feito paulistano Ricardo Nunes (MDB)

.
CONGRESSO (Brasil)
Pode se dar mal quem apostou que voto impresso (com audi-

toria) estava morto. Um hacker (preso) mostrando as facilidades

pra fraudar o sistema das urnas

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Bolsonaro reage tão bem à internação e medicação, que deci-

diu não ir mais pro Patriota. Entre os donos dos partidos, o Je-
fferson tá apostando que volta pro PTB

.
PARTIDOS
Conforma antecipamos, Adilson Barroso - que tinha sido dono

absoluto do Patriota - incorreu em erros primários (convocações
de convenções sem cumprir o que ...

.
(Brasil)
... tá no Estatuto). Não conseguiu afastar o vice-presidente

Ovasco Roma (no exercício da presidência), pra dar a legenda
pro Bolsonaro. Barroso pode ser expulso

.
M Í D I A S
A coluna de política do jornalista  Cesar Neto  vem sendo

publicada na imprensa (São Paulo - Brasil) desde 1993. Via In-
ternet desde 1996, www.cesarneto.com recebeu Medalha Anchi-

eta da Câmara paulistana e Colar de Honra ao Mérito da Assem-
bleia paulista. Twitter  @CesarNetoReal  -  Email
cesar@cesarneto.com
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Portugal, Espanha
 e Reino Unido

realizam ação contra
tráfico infantil

Portugal coordenou, juntamente com a Espanha e Reino Uni-
do, uma operação em toda a Europa contra o tráfico de crianças,
tendo sido identificados 92 menores, anunciou na sexta-feira (16)
a Europol, a agência de polícia unificada da Europa.

Em comunicado, a Europol revela que a ação conjunta ocor-
reu entre 28 de junho e 4 de julho, envolveu 18 países europeus
e foi apoiada pela agência europeia de controle de fronteiras Fron-
tex.

Segundo a Europol, a operação teve por objetivo localizar
menores desacompanhados ou que fugiram de centros de aco-
lhimentos, uma vez que este grupo de crianças é frequentemente
denunciado pelo uso de documentos falsos.

A Europol também fiscaliza casos de menores detectados nas
fronteiras, bem como aqueles que viajam dentro da União Euro-
peia ou países associados ao espaço Schengen.

Outro foco desta operação foi o crime interno no bloco, onde
as crianças são frequentemente traficadas por familiares para
mendigar, praticar crimes e para atividades que envolvem explo-
ração sexual.

A operação visou ainda redes criminosas e facilitadores en-
volvidos no tráfico de seres humanos que usam documentos frau-
dulentos.

A Europol revelou que foram detidas 175 pessoas; 78 sus-
peitos foram identificados e foram iniciadas 181 novas investi-
gações.

A operação permitiu identificar 187 potenciais vítimas de
tráfico de seres humanos, 92 das quais eram menores.

A operação conjunta envolveu polícias de vários países euro-
peus, agências de imigração e controle de fronteiras, serviços
de assistência social e proteção à criança, entidades que fiscali-
zam os transportes e agentes de inspeção do trabalho.

De acordo com a Europol, as autoridades envolvidas concen-
traram-se nas passagens de fronteira e nos principais centros de
transporte para identificar potenciais vítimas e suspeitos de trá-
fico de seres humanos.

Cada país adaptou a sua atividade de acordo com os tipos de
tráfico de crianças prevalentes no país, informou a polícia. (Agen-
cia Brasil)

Passageiros de avião
desaparecido na

Rússia sobrevivem
 a pouso forçado

Todas as 19 pessoas a bordo do avião russo Antonov An-28,
que desapareceu dos radares na Sibéria, sobreviveram depois que
a aeronave fez um pouso forçado na sexta-feira, informou o Mi-
nistério de Emergências da Rússia.

O avião - operado pela SiLA, uma pequena companhia aérea
que oferece voos regionais na Sibéria - desapareceu durante o
voo da cidade de Kedrovy para a cidade de Tomsk.

A aeronave foi localizada depois que helicópteros foram en-
viados para procurá-la.

O ministério disse que todas as 19 pessoas a bordo sobrevi-
veram e foram retiradas do local.

O incidente ocorre menos de duas semanas depois de um avião
similar, um Antonov An-26, cair em um penhasco em meio à bai-
xa visibilidade na remota península de Kamchatka, no extremo
leste da Rússia, matando todas as 28 pessoas a bordo.

Um Antonov-28, do mesmo tipo que desapareceu e foi pos-
teriormente encontrado nesta sexta, atingiu uma floresta em
Kamchatka em 2012, num acidente que matou 10 pessoas. In-
vestigadores disseram que os dois pilotos estavam bêbados no
momento do acidente.

Os padrões de segurança da aviação russa melhoraram nos
últimos anos, mas acidentes, especialmente os que envolvem
aviões antigos em regiões distantes, não são incomuns. (Agen-
cia Brasil)

A CPFL Energia foi a vence-
dora do leilão de privatização do
controle acionário da Compa-
nhia Estadual de Transmissão de
Energia Elétrica (CEEE-T), pro-
movido pelo governo do Rio
Grande do Sul. O leilão foi rea-
lizado na manhã da sexta-feira
(16) na B3, em São Paulo. Pelo
leilão, a CPFL adquiriu 66,08%
do capital social da CEEE-T,
transmissora do Grupo CEEE.

A CPFL Energia ofertou R$
2,67 bilhões pela CEEE-T, o
que significou ágio de 57,13%.
A venda da companhia gaúcha
tinha valor mínimo de R$
1,699 bilhão.

O resultado foi comemora-
do pelo governador do Rio
Grande do Sul, Eduardo Leite,
que esteve em São Paulo acom-

panhando o leilão.
“Para que consigamos ter um

ambiente mais propício ao in-
vestimento privado, além de vol-
tar nossas atenções para aquilo
que é nossa responsabilidade, é
importante reconhecer que o
setor privado tem maior capaci-
dade de eficiência na administra-
ção daquilo que talvez no passa-
do tenha feito sentido. A opera-
ção com o ganho de eficiência
próprio do setor privado vem
em proveito de toda a socieda-
de, com melhores serviços,
com menores preços, e esse
ganho de eficiência reverte em
melhores oportunidades de em-
prego”, disse ele.

A CPFL Energia é responsá-
vel pela distribuição de energia
em 77% do território do Rio

Grande do Sul por meio da RGE.
A conclusão da aquisição ain-

da depende da análise dos docu-
mentos pela Comissão de Lici-
tação e das aprovações da Agên-
cia Nacional de Energia Elétri-
ca (ANEEL) e do Conselho Ad-
ministrativo de Defesa Econô-
mica (CADE). Segundo a CPFL,
se todo o processo correr den-
tro dos prazos previstos pelo
edital do leilão, a consumação da
transferência total do controle
da transmissora deve acontecer
a partir de outubro de 2021.

A CEEE-T possui 56 subes-
tações, somando potência de
10,5 mil megavolt-ampères
(MVA) e opera outras 18 unida-
des. A empresa também é res-
ponsável pela operação e manu-
tenção de 6 mil quilômetros de

linhas de transmissão e mais de
15,7 mil estruturas de geração
de transmissão de energia.

Este é o segundo braço do
Grupo CEEE a ser privatizado.
Em março, a CEEE Distribuido-
ra (CEEE-D) foi leiloada e ad-
quirida pelo Grupo Equatorial
Energia. Segundo o Banco Na-
cional de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES), que
coordenou os estudos e a mo-
delagem de privatização e de
avaliação da empresa, a Com-
panhia Estadual de Geração de
Energia Elétrica (CEEE-G)
também deve ser vendida. Nes-
te momento, a CEEE-G encon-
tra-se em fase de aprovação de
estudos e o edital de venda
deve ser publicado ainda neste
semestre. (Agencia Brasil)

PIB cresce 9,7% no trimestre encerrado
em maio, revela pesquisa da FGV

O Produto Interno Bruto
(PIB), a soma de todos os bens
e serviços produzidos no país,
cresceu 9,7% no trimestre en-
cerrado em maio deste ano, na
comparação com o mesmo pe-
ríodo do ano anterior. O dado é
do Monitor do PIB, divulgado na
sexta-feira (16), no Rio de Ja-
neiro, pela Fundação Getulio
Vargas (FGV).

Na comparação com o tri-
mestre finalizado em fevereiro

deste ano, no entanto, a econo-
mia brasileira teve perda de
0,9%. Considerando-se apenas
maio, o PIB teve altas de 1,8%
em relação a abril deste ano e de
13,4% na comparação com maio
de 2020.

“Em maio, com relação a
maio de 2020, a economia se-
guiu no ritmo de intenso cresci-
mento observado desde abril por
conta da baixa base de compara-
ção em 2020. Isso é reflexo do

crescimento em todas as ativi-
dades econômicas e componen-
tes da demanda. Apesar disso, a
economia ainda se encontra
0,7% abaixo do nível que detin-
ha em fevereiro de 2020, perío-
do anterior ao início da pande-
mia no país. Esses resultados
mostram que ainda há um longo
caminho para a retomada mais
robusta da economia” disse o
pesquisador da FGV Claudio
Considera.

A alta de 9,7% do trimestre
encerrado em maio deste ano, na
comparação com o mesmo pe-
ríodo de 2020, foi puxada por
crescimentos de 29,3% da for-
mação bruta de capital fixo (in-
vestimentos) e de 10,1% do
consumo das famílias.

As exportações também
cresceram (12,3%), mas as im-
portações tiveram uma alta bem
mais acentuada (28,5%). (Agen-
cia Brasil)

O Índice Geral de Preços –
10 (IGP-10), indicador nacio-
nal medido pela Fundação
Getulio Vargas (FGV), regis-
trou inflação de 0,18% em
julho deste ano, taxa inferi-
or ao 2,32% de junho deste
ano e ao 1,91% de julho de
2020. Apesar disso, a infla-
ção acumulada em 12 meses
está em 34,61%, bem acima
dos 8,57% acumulados em julho
do ano passado.

A queda da taxa de junho para
julho foi puxada principalmente
pelos preços no atacado. O Ín-
dice de Preços ao Produtor Am-

Inflação medida pelo
IGP-10 cai para 0,18%

em julho, diz FGV
plo, que mede o segmento, re-
gistrou deflação (queda de pre-
ços) de 0,07% em julho. No mês
anterior, havia sido observada
uma inflação de 2,64%.

Os outros dois subíndices
que compõem o IGP-10 também
tiveram queda em suas taxas, ape-
sar de continuarem registrando
inflação. O Índice de Preços ao
Consumidor, que mede o vare-
jo, caiu de 0,72% em junho para
0,70% em julho.

O Índice Nacional de Custo
da Construção recuou de 2,81%
para 1,37% no período. (Agen-
cia Brasil)

Ministro critica municípios que
criam regras próprias de vacinação

O ministro da Saúde, Mar-
celo Queiroga, defendeu na
sexta-feira (16) o esforço
conjunto entre as três esferas
de governo, no sentido de va-
lorizar e seguir as estratégias
definidas pelo Programa Na-
cional de Imunizações (PNI).
O ministro criticou os muni-
cípios que já estariam anunci-
ando a aplicação da terceira
dose da vacina contra a covid-
19, antes mesmo de a totali-
dade da população ter tomado

a primeira dose.
As declarações foram fei-

tas em Campo Grande (MS),
onde o ministro participou da
solenidade na qual foram anun-
ciadas ações locais de atenção
primária à saúde.

Ao ressaltar a importância
do “esforço tripartite”, que
envolve ministério e secreta-
rias estaduais e municipais de
Saúde, Queiroga disse que to-
dos devem “seguir juntos” em
relação à Campanha Nacional

de Vacinação. “Não podemos
ter municípios criando regras
próprias e escolhendo subgru-
pos diferentes para vacina-
ção”, disse ao criticar prefei-
tos e secretários que estariam
criando “estratégias próprias
diferentes” do que foi pactua-
do na tripartite,  incluindo
subgrupos que não foram ali
elencados.

“Tem município anuncian-
do a terceira dose.  Como
anunciar a terceira dose se não

aplicamos a primeira dose em
100% da população brasilei-
ra? Isso gera calor em vez de
gerar luz. Precisamos ter da-
dos oriundos da ciência para
poder tomar decisão. Não pode
ser uma ciência self-service,
em que se sai usando o que
quer. Tem de ter base sólida.
Não sabemos ainda como é a
intercambialidade de doses.
Existe uma ou duas publicações
sobre isso”, argumentou o mi-
nistro. (Agencia Brasil)

Fiocruz alerta que SRAG pode ter
parado de cair em sete capitais

O Boletim InfoGripe, da Fun-
dação Oswaldo Cruz (Fiocruz),
indica que os casos de Síndrome
Respiratória Aguda Grave
(SRAG) podem ter parado de
cair em sete capitais, e há ten-
dência de crescimento nos ca-
sos em Macapá, Manaus, Porto
Alegre e Vitória. Os dados fo-
ram divulgados na sexta-feira
(16) pela fundação, que reco-
menda cautela na flexibilização
das medidas de restrição e alerta
que é fundamental manter os cui-
dados individuais e coletivos con-
tra a transmissão da covid-19.

A doença é a causadora de 98%
dos casos de SRAG submetidos a
testes no país, e, por isso, a síndro-
me é um dos parâmetros usados
por pesquisadores para acompa-
nhar a evolução da pandemia.

Os indícios de estabilização
dos casos e óbitos de SRAG fo-

ram encontrados pelos pesquisa-
dores no Plano Piloto de Brasília
e arredores, em Florianópolis,
João Pessoa, Recife, Rio Branco,
Rio de Janeiro e Teresina.

Quando a análise se concen-
tra nos estados, 20 das 27 uni-
dades da federação tendem a ter
redução dos casos e óbitos por
SRAG, em uma análise de longo
prazo, que abrange as seis últi-
mas semanas. Amazonas e Ama-
pá apresentam tendência de cres-
cimento, enquanto Acre, Distri-
to Federal, Espírito Santo, Rio
de Janeiro e Rondônia tendem a
manter o mesmo nível de casos
e óbitos por SRAG.

Na análise de curto prazo,
que considera as últimas três
semanas, o cenário é de maior
estabilidade: cai para cinco o
número de unidades da federa-
ção com tendência de queda na

incidência de SRAG, enquanto
apenas Rondônia indica cresci-
mento. Para as demais, a tendên-
cia é manter o patamar dos ca-
sos e mortes pela síndrome res-
piratória.

Diante desse cenário, a Fio-
cruz recomenda cautela na hora
de flexibilizar o distanciamento,
para que a tendência de queda nos
casos possa ser mantida por tem-
po suficiente para que o número
de vítimas e internações seja
significativamente baixo. Para os
estados com sinal de retomada
do crescimento e estabilização,
a recomendação é reavaliar as
flexibilizações adotadas.

Transmissão comunitária
Das 27 capitais, dez foram

classificadas com nível trans-
missão comunitária da doença
“extremamente alto”: Belo Ho-

rizonte, Brasília, Campo Gran-
de, Curitiba, Goiânia, Macapá,
Maceió, Porto Alegre, São Pau-
lo e Teresina.

O maior grupo, de 12 capi-
tais, apresenta transmissão em
nível muito alto: Aracaju, Flori-
anópolis, Fortaleza, João Pes-
soa, Manaus, Natal, Porto Velho,
Recife, Rio Branco, Rio de Ja-
neiro, Salvador e São Luís.

Já Belém, Boa Vista, Cuiabá,
Palmas e Vitória foram classifi-
cadas um degrau abaixo, no ní-
vel alto.

O boletim alerta que essa si-
tuação “manterá o número de
hospitalizações e óbitos em
patamares altos, com tendência
de agravamento nas próximas
semanas caso não haja nova
mobilização por parte das au-
toridades e população locais”.
(Agencia Brasil)

Turismo registra crescimento em
2020, mas ainda abaixo de 2019
O setor de turismo brasilei-

ro registrou em maio, último
mês com dados consolidados,
faturamento de R$ 9,6 bilhões,
47,5% superior ao de maio do
ano passado. No entanto, em
comparação ao mesmo mês de
2019, antes do início da pande-
mia de covid-19, houve redução
de 31,2% no faturamento do se-
tor. Os dados, divulgados  na
sexta-feira (16), são da Federa-
ção do Comércio de Bens, Ser-
viços e Turismo do Estado de
São Paulo (FecomercioSP).

Em maio, o transporte
aquaviário foi o único, entre os
seis grupos de atividades ana-
lisados pela FecomercioSP,
que conseguiu superar o pata-
mar pré-pandemia, com alta de
20% no faturamento em rela-
ção ao mesmo mês de 2019.
O transporte aéreo registra a
maior queda em relação a
2019, de 50,5% – variação si-
milar à da redução da deman-
da de passageiros, na mesma
comparação, de 43%.

Em maio de 2021, os res-

taurantes e alojamentos fatura-
ram R$ 2,8 bilhões, 33,5% abai-
xo do obtido no mesmo mês em
2019, com variação muito pró-
xima do grupo atividades cultu-
rais, recreativas e esportivas (-
33,8%), também afetado pelo
isolamento social.

O conjunto de atividades de
locação de veículos, agências
e operadoras de turismo regis-
trou queda de 13,2% em maio
em relação a 2019, e o setor
de transporte terrestre, redu-
ção de 6,6%.

“A vacinação ainda é a prin-
cipal variável para os turistas
voltarem a viajar com seguran-
ça e para os empresários se
planejarem de forma mais só-
lida”, diz, em nota, a Fecomer-
cioSP. “Iniciativas como a re-
dução das restrições, a ampli-
ação das ofertas dos serviços
turísticos e a aceleração da va-
cinação em todo o país são
fundamentais para uma melho-
ra gradativa e mais consistente
do setor”, acrescenta a entida-
de. (Agencia Brasil)

Lembre sempre de lavar as mãos
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As mortes causadas pela pan-
demia de covid-19 caíram 14%
na Semana Epidemiológica 27,
de 4 a 10 de julho, em compara-
ção com a semana anterior. As
informações estão no mais re-
cente Boletim Epidemiológico
do Ministério da Saúde sobre a
covid-19.

Na Semana Epidemiológica
27 (SE 27), autoridades de saú-
de registraram 9.306 pessoas
que não resistiram à covid-19,
enquanto o boletim epidemioló-
gico do Ministério da Saúde na
semana anterior trouxe 10.852
óbitos.

O resultado representa mai-
or reversão no movimento de
retomada do crescimento da cur-
va de óbitos, após uma estabili-
zação em semanas anteriores.
Mas o patamar do início de ju-
lho ainda está acima do registra-

do no fim de fevereiro deste
ano. A média móvel de mortes
na SE 27 ficou em 1.329.

Os novos casos de covid-19
tiveram queda de 8% na semana
do levantamento. Nesse perío-
do, foram registrados 326.978
novos diagnósticos confirma-
dos, contra 355.131 na semana
anterior. A média móvel de ca-
sos (total no período divido por
sete dias) ficou em 46.711.

O resultado da SE 27 marca a
continuidade da trajetória de que-
da da curva de casos. A redução
dos novos diagnósticos positivos
de covid-19 foi iniciada em mar-
ço, com um revés na SE 13.

Estados
Na semana de 27 de junho a

3 de julho, sete estados tiveram
incremento de casos, dez fica-
ram estáveis e nove mais o DF

experimentaram redução. Os
crescimentos mais fortes ocor-
reram no Acre (19%) e em Goi-
ás (16%). As quedas mais efeti-
vas se deram no Rio Grande do
Norte (-43%) e Pará e Paraíba
(-29%).

No caso dos novos óbitos, o
número de estados com aumen-
to desse índice foi de quatro,
enquanto outros quatro ficaram
estáveis e dezoito mais o DF ti-
veram menos mortes em relação
ao balanço da semana anterior. Os
maiores incrementos acontece-
ram no Acre (100%) e Rondônia
(56%). As reduções mais efeti-
vas foram registradas no Piauí (-
61%) e Amazonas (-41%)

Mundo
O Brasil continua como o

país com maior número de no-
vas mortes confirmadas por se-

mana. Em seguida vêm Índia
(6.035), Indonésia (5.430), Rús-
sia (4.909) e Colômbia (3.417).
Quando considerados números
absolutos, o Brasil segue na 2ª
posição, atrás dos Estados Uni-
dos (607.132). Quando conside-
radas as mortes por 1 milhão de
habitantes, o Brasil fica na 7ª
colocação.

O Brasil também foi a nação
com mais novos casos nesta se-
mana, seguido por Índia
(291.789), Indonésia (234.155),
Reino Unido (211.508) e Rús-
sia (169.291). Na comparação
em números absolutos, desde o
início da pandemia, o Brasil fica
na 3ª posição, atrás dos EUA
(33,8 milhões) e Índia (30,8
milhões). Na comparação pro-
porcional, por 1 milhão de habi-
tantes, o Brasil ocupa a 14ª po-
sição. (Agencia Brasil)

O Ministério da Justiça e
Segurança Pública informou na
sexta-feira (16), em Brasília,
que 884 pessoas foram presas
como resultado da Operação
Acalento, realizada em várias
regiões do país. A ação tem
como objetivo combater cri-
mes de violência contra crian-
ças e adolescentes, como maus
tratos e violência sexual. Tam-
bém foram solicitadas 1.490
medidas protetivas e 325 ado-
lescentes foram apreendidos.

No total, 16.971 vítimas
foram atendidas. Foram execu-
tados 528 mandados de prisão,
293 mandados de busca domi-
ciliar e 105 armas apreendidas.

A operação, que ocorre des-
de 4 de junho, reuniu policiais
civis de todo o paiìs. Na manhã
desta sexta-feira foi desenca-
deado o Dia D da ação que reu-
niu, durante a sua realização,
7.500 agentes da poliìcia civil
em 1.352 municípios de todos

Presas 884 pessoas
em operação que
combate crimes
contra crianças

os estados.
Dados do Ministeìrio da

Mulher, da  Famiìlia  e dos Di-
reitos Humanos mostram que,
de janeiro a abril deste ano, os
canais da pasta receberam mais
de 32 mil  denuìncias de vio-
lência contra crianças e ado-
lescentes.

Segundo o secretaìrio de
Operações Integradas do Minis-
tério da Justiça, Alfredo Carri-
jo, a pasta tem atuado para inte-
grar as forças de segurança pú-
blica visando combater crimes
contra crianças e adolescentes.

“O papel da Secretaria de
Operações Integradas eì pro-
mover a união das forças de se-
gurança puìblica dos estados
para que traga resultados naci-
onais expressivos no combate
a esse tipo de crime. As inves-
tigações veêm sendo bem-su-
cedidas e mostram ações rigo-
rosas contra esta prática”, dis-
se. (Agência Brasil)

Quadro de presidente continua
evoluindo, mas sem previsão de alta
O presidente Jair Bolsonaro

apresenta evolução clínica con-
siderada satisfatória, segundo o
boletim médico divulgado no iní-
cio da tarde de sexta-feira (16).
Bolsonaro está internado desde
a noite de quarta-feira (14) no
Hospital Vila Nova Star, após
apresentar um quadro de obstru-
ção intestinal.

Ainda de acordo com o in-
forme da equipe médica, o
presidente passa bem, mas
não há previsão de alta. Na
quinta-feira (15) foi feita a
retirada da sonda nasogástri-
ca com a perspectiva de que
na sexta-feira fosse retoma-
da a alimentação oral.

Pela manhã, o presidente
despachou com o ministro da
Casa Civi l ,  Luiz Eduardo
Ramos, por videoconferên-
c ia .  O  min i s t ro  pub l i cou
uma fo to  em seu  Twi t te r
onde aparece t rabalhando
em frente ao telefone celu-
lar por onde fazia a vídeo-
chamada com o presidente.

Deus à frente de tudo!
ELE salvou a vida de @jair-
bolsonaro e o colocou como
Presidente do <<. Hoje, mais um
dia de alegria que Deus nos con-
cede. PR muito bem, de volta ao
trabalho e já em despacho com a
Casa Civil por videoconferência.
Obrigado aos brasileiros q oram

por ele.=<<< pic.twitter.com/
24HrE1cZgH

— Ministro Luiz Ramos
(@MinLuizRamos) July 16, 2021

Pela manhã, Bolsonaro havia
divulgado uma foto em seu Ins-
tagram na qual aparece cami-
nhando no corredor do hospital
segurando o suporte para soro.
“Em breve de volta a campo, se
Deus quiser !”, escreveu na le-
genda da imagem.

Na quarta-feira, Bolsonaro
deu entrada pela manhã no Hos-
pital das Forças Armadas, em
Brasília, com uma crise persis-
tente de soluço e mal estar. Exa-
mes indicaram um quadro de
obstrução intestinal. Por deci-

são do cirurgião Antônio Luiz
Macedo, responsável pelos pro-
cedimentos a que o presidente
foi submetido após sofrer um
atentado na campanha eleitoral
de 2018, Bolsonaro foi transfe-
rido para São Paulo.

Na quinta-feira (15), devido
ao seu estado de saúde, Bolso-
naro teve de cancelar a trans-
missão ao vivo que costuma fa-
zer pelas redes sociais às quin-
tas-feiras. Ele recebeu a visita
do ministro do Gabinete de Se-
gurança Institucional, general
Augusto Heleno, e passou o
dia acompanhado da primeira-
dama, Michelle Bolsonaro.
(Agencia Brasil)

Em 2.097 cidades, foi rela-
tada a recusa de vacina contra a
covid-19 nesta semana. O núme-
ro corresponde a 74,2% das
2.826 prefeituras ouvidas na 17ª
edição da pesquisa da Confede-
ração Nacional dos Municípios
(CNM) sobre a pandemia de co-
vid-19. Em 689 municípios, as
prefeituras não relataram esse
tipo de situação.

O levantamento também de-
tectou pessoas tentando esco-
lher vacinas. Segundo a pesqui-
sa, 2.109 (74,6%) cidades cons-
tataram esse tipo de postura.
Outras 687 (24,3%) não infor-
maram tais práticas por parte dos
cidadãos. Na semana passada, de
5 a 8 de julho, em 68,5% (1.860)
dos municípios entrevistados, a
escolha pelo tipo da vacina era
uma prática comum.

Também foram reportados,
nesta semana, casos de pessoas
que se recusam a tomar deter-
minados imunizantes. As vacinas
mais recusadas foram a Corona-
Vac, em 1.067 (50,6%), a
Oxford/AstraZeneca, em 829
(39,3%) e, em menor propor-
ção, a da Janssen, em 66 (3,1%).

Abastecimento
Entre as cidades que partici-

param do levantamento, 2.025
(71,7%) afirmaram não ter pro-
blema de desabastecimento de
vacinas contra covid-19, nesta
semana. O número das que en-
frentaram desabastecimento
chegou a 775 (27,4%), maior do
que o registrado na semana pas-
sada, quando 17,7% municípios
reclamaram.

Das cidades que não recebe-
ram imunizante, 739 (95,4%) fi-
caram sem a primeira dose. Em
102 (13,2%) das cidades sem
imunizante, foi registrada a fal-
ta da segunda dose.

Faixa etária
Entre os municípios ouvidos,

74,6% começaram a imunização

Cresce recusa de
vacina contra

covid-19; relato é
 de 2.097 cidades

nas faixas etárias abaixo dos 60
anos. Segundo o levantamento,
132 (4,7%) estão na faixa de 50
a 55, 349 (12,4%) de 45 a 49,
709 (25,2%) de 40 a 44 anos,
1.070 (38%) de 35 a 39, 379
(13,5%) de 30 a 34, 84 (3%) de
25 a 29 e 69 (2,4%) na faixa etá-
ria de 18 a 24 anos.

Do universo de administra-
ções municipais consultadas,
1.975 (69,9%) reportaram a ado-
ção de alguma forma de medida
de distanciamento ou restrição
de horário das atividades não es-
senciais. Outras 808 (28,6%)
responderam não ter lançado
mão deste recurso durante a pan-
demia. Na semana passada, re-
gras de distanciamento foram
relatadas por 72,4% das cidades
pesquisadas.

Casos e mortes
Das prefeituras consultadas,

em 1.142 (40,4%) houve redu-
ção do número de casos de co-
vid-19, em 143 (5,1%) não fo-
ram registrados novos casos, em
1.036 (36,7%) os casos se man-
tiveram estáveis e em 469
(16,6%) ocorreu aumento.

Quanto às mortes, em 1.426
(50,5%) não foram registrados
novos óbitos, em 610 (21,6%)
a situação se manteve estável, em
465 (16,5%) houve queda e em
289 (10,2%), foi detectado au-
mento de vidas perdidas.

Insumos
O risco de desabastecimen-

to de medicamentos do “kit in-
tubação” foi manifestado por
218 cidades, o equivalente a
7,7%. Outras 2.326 negaram o
problema, 82,3%.

Na semana anterior, o per-
centual de cidades que indicaram
o problema estava em 9,8%. O
“kit intubação” compreende re-
médios usados no uso de suporte
ventilatório de pacientes com co-
vid-19, como anestésicos e neu-
robloquedores. (Agencia Brasil)

Secretaria de Saúde identifica terceiro
caso da variante Delta no Rio

O terceiro caso de síndrome
gripal por covid-19 relacionado
à variante Delta, na cidade do
Rio de Janeiro, foi identifica-
do pela Secretaria Municipal
de Saúde, após sequenciamen-
to genômico. Segundo a secre-
taria, a infectada é uma mulher
de 72 anos de idade, com co-
morbidades, moradora do bair-
ro de Campo Grande, na zona
oeste da capital, que desenvol-
veu quadro de síndrome gripal
leve e já está curada. A secre-
taria não informou como foi
que ela se contaminou, se foi na
cidade ou se teve contato com
alguém de fora ou se viajou.

O secretário Daniel Soranz
disse que a Organização Mundi-
al da Saúde (OMS) já informou
que a variante Delta vai ser a va-
riante predominante no mundo,
já circula em mais de 100 paí-
ses e onde houve registro da pre-
sença ela subiu rapidamente o
número de casos da covid-19.

“Aqui no Brasil tem duas dis-
cussões, se ela vai conseguir se
sobrepor a variante P.1, essa é uma
discussão importante e também
se, de fato, ela é menos letal e cau-
sa menos casos graves. A gente já
sabe que ela tem uma capacidade
de transmitir muito mais veloz do
que as demais”, disse.

Antes desse terceiro caso,
foram identificados outros dois,
em homens de 27 e de 30 anos
de idade. Um, residente no
bairro de Olaria, mas trabalha
em Vila Isabel, e o outro na
Ilha de Paquetá, bairro da ci-
dade do Rio de Janeiro, no
nordeste da Baía de Guanaba-
ra. Os dois casos foram de
transmissão comunitária, ou
seja, dentro da própria cidade.

Uma média de 20 contactan-
tes estão sendo monitorados

para cada infectado. A secreta-
ria informou, em nota, que a in-
vestigação epidemiológica dos
três casos continua e a Vigilân-
cia em Saúde “segue fazendo o
acompanhamento epidemiológi-
co da pandemia na cidade e, em
conjunto com a Secretaria de
Estado de Saúde e a Fiocruz, o
monitoramento da entrada de
diferentes cepas”.

A recomendação da Secreta-
ria Municipal de Saúde é que in-
dependentemente da variante, as
medidas preventivas são as
mesmas. “A população deve
manter o distanciamento, usar
máscaras e higienizar as mãos
com álcool 70 ou, quando pos-
sível, água e sabão; além das
demais medidas de proteção à
vida estabelecidas na Resolu-
ção Conjunta SES/SMS Nº 871
de 12/01/21, que podem ser
consultadas em https://
coronavirus.rio”.

Dados da secretaria indicam
que na última semana foram
identificados 48 novos casos de
diferentes variantes do vírus na
cidade. Entre eles, em 37 mora-
dores da cidade. Desde o primei-
ro caso de novas variantes, o
município contabiliza 772, sen-
do 636 em residentes. Além dos
dois casos da Delta, são 622 ca-
sos da Gamma (P.1) e 12 da Alfa
(B.1.1.7). Dos moradores in-
fectados por essas cepas, 44
morreram, 18 permanecem in-
ternados e 574 já são conside-
rados curados. Dos não mora-
dores do Rio infectados pelas
variantes, 24 vieram de Ma-
naus, sete de Rondônia e 105 de
outros municípios.

“Tem uma predominância
ainda da variante Gama, então,
estamos em alerta reforçando a
vigilância hegemônica para que

possamos observar qualquer al-
teração na predominância das
variantes, se a Delta vai passar a
predominar como ela fez em
outros países, ou se vamos con-
tinuar com a variante Gama pre-
dominando”, disse o superinten-
dente de Vigilância em Saúde da
Secretaria Municipal de Saúde,
Márcio Garcia.

Conforme o 28º Boletim
Epidemiológico, divulgado hoje,
desde março de 2020, a capital
soma 379.339 casos da covid-
19, com 29.361 óbitos. Em
2021, são 167.069 casos e
10.483 mortes. A taxa de letali-
dade deste ano está em 6,3%,
contra 8,9% em 2020; e a de
mortalidade em 157,4 a cada
100 mil habitantes, contra 283,4
por 100 mil no ano passado. A
incidência da doença é de 2.508
por 100 mil habitantes, enquan-
to em 2020 era de 3.186,6 por
100 mil habitantes.

O mapa de risco da cidade
para a covid-19 indica que entre
as 33 regiões administrativas 11
apresentam risco moderado, na
classificação amarela, para
transmissão do coronavírus. O que
representa mais que o dobro em
relação à semana anterior, quando
somente cinco estavam nessa ca-
tegoria. É a terceira semana con-
secutiva com redução progressiva
de áreas com risco alto.

As regiões administrativas
em risco moderado são a Portu-
ária, Lagoa, Vila Isabel, Penha,
Bangu, Santa Cruz, Ilha do Go-
vernador, Santa Teresa, Barra da
Tijuca, Rocinha e Vigário Geral.
As demais estão na classificação
laranja, ou seja, em risco alto,
entre elas, Centro, Rio Compri-
do, Pavuna, Botafogo, Jacarezi-
nho, Maré e Cidade de Deus.

A análise do mapa de risco

da cidade considera indicadores
como as internações e óbitos
registrados semanalmente. De
acordo com a secretaria, as mé-
dias móveis desses dois dados,
além dos casos confirmados e
de atendimentos da rede de ur-
gência e emergência, têm apre-
sentado tendência de queda
sustentada há algumas semanas
na capital.

Para o secretário Daniel So-
ranz, os números são muito im-
portantes porque mostram que as
vacinas, de fato, fazem efeito,
salvam vidas e protegem as pes-
soas. Ele destacou que o resul-
tado não era esperado para um
mês de inverno, em que normal-
mente tem um aumento de ca-
sos de gripe.

“A gente estava esperando na
prefeitura do Rio de Janeiro um
aumento de três vezes nos casos
de internação do que aconteceu
neste mês de julho. Então, é uma
ótima notícia. A gente ainda tem
pessoas internadas gravemente
por covid. Não é momento de
relaxar, mas essa é uma ótima
notícia e mostra que a vacina
funciona e contrariou as nossas
previsões”, disse Soranz.

As medidas de proteção à
vida estabelecidas no decreto
publicado em 27 de maio de
2021 seguem prorrogadas até 26
de julho, mantendo o nível de
alerta para cada região. As ope-
rações de fiscalização do cum-
primento das medidas são feitas
pela Secretaria Municipal de
Ordem Pública (Seop), a Guar-
da Municipal do Rio de Janeiro
e o Instituto Municipal de Vigi-
lância Sanitária, Vigilância de
Zoonoses e de Inspeção Agro-
pecuária (Ivisa-Rio) da Secreta-
ria Municipal de Saúde (SMS).
(Agencia Brasil)

Capital atinge 70% de cobertura vacinal
em 1ª dose antiCovid na população adulta

Na quinta-feira (15), a cam-
panha de imunização contra a
Covid-19 na cidade de São Pau-
lo ultrapassou 70% de cobertu-
ra vacinal em primeira dose na
população com mais de 18 anos,
estimada pela Secretaria Muni-
cipal da Saúde (SMS) em
9.230.227 pessoas.

Os 70,4% registrados pelo
Vacinômetro que correspon-
dem a 6.498.646 pessoas,
também contemplam os mora-
dores da capital que recebe-
ram o imunizante de dose úni-
ca. Ao todo, até a quinta-feira

(15), foram 8.383.453 doses
aplicadas, sendo 6.196.270 de
primeira dose, 1.884.807 de
segunda dose e 302.376 de
dose única.

O secretário Edson Apareci-
do aponta que os números são
muito significativos. “Com mais
de 70% da população adulta com
pelo menos uma dose de vacina,
nós já superamos a vacinação do
Reino Unido. E mais importan-
te, este número já reflete de for-
ma positiva na ocupação dos
hospitais”, destaca.

Na quinta-feira (15), dados

do Boletim Diário divulgado
pela SMS trazem uma taxa total
de ocupação de leitos de UTI em
54,66% e 37,34% para os lei-
tos de enfermaria. Outro ponto
a ser comemorado é a adesão de
95% da população à campanha.

Contudo, a SMS ressalta que
a marca de 70% da população
adulta vacinada com a primeira
dose da vacina não significa que
a pandemia esteja controlada
na cidade. Ainda não é o mo-
mento de retirar as máscaras e
fazer aglomerações. O contro-
le da pandemia ocorre somen-

te quando a taxa de vacinação
for de esquema vacinal com-
pleto, ou seja, as duas doses.
Até o momento, a cobertura
vacinal de duas doses da popu-
lação adulta na capital está em
23,7%, também somando as se-
gundas doses e imunizantes de
dose única aplicados.

Portanto, é fundamental
que as pessoas elegíveis à se-
gunda dose (D2) completem o
esquema vacinal o quanto an-
tes e obtenham a proteção re-
comendada contra os sintomas
graves da doença.
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F. MOTA PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 55.663.710/0001-93

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, relativos ao exercício encerrado em  
31 de dezembro de 2020, ficando outrossim, esta Diretoria à inteira disposição dos Senhores Acionistas para prestar quaisquer esclarecimentos que se tornarem necessários.       São Paulo, 30 de junho de 2021 A Diretoria

Notas explicativas às demonstrações financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e de 2019  
(Valores expressos em milhares de reais)

1. Contexto Operacional: A F. Mota Participações S.A., é uma sociedade 
por ações de capital fechado, constituída em 21 de abril de 1986 sob a for-
ma de uma sociedade por quotas de responsabilidade limitada até 8 de 
setembro de 2008 data da transformação societária, originalmente sob a 
razão social de F. Mota Administração e Empreendimentos S.A., e tem por 
objeto social a participação em outras sociedades, civis ou comerciais, 
como sócia, acionista ou quotista, podendo representar sociedades nacio-
nais ou estrangeiras. 2. Apresentação das Demonstrações Financeiras: 
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demons-
trações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas vêm sendo apli-
cadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo 
disposição em contrário. Base de Preparação: Essas demonstrações fi-
nanceiras foram elaboradas de acordo com os Pronunciamentos de Conta-
bilidade (coletivamente “CPCs”) emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) conforme adotados no Brasil pela aprovação do Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC) e da Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM). 3. Aplicações Financeiras: As aplicações financeiras no montante 
de R$ 11 (R$ 16 em 2019), foram efetuadas integralmente em CDB’s, cuja 
remuneração é atrelada à variação do CDI, realizadas em Instituições  
Financeiras consideradas de primeira linha. 4. Investimentos:

31.12.2020 31.12.2019
Augustus Holding S.A. 41.567 39.181
AH2 Holding Ltda. 822 458
(–) Deságio Augustus Holding S.A. (1.050) (1.050)

41.339 38.589
O saldo em 31 de dezembro de 2020 relativo aos investimentos está  
integralmente composto pela participação na Augustus Holding S.A. e AH2 
Holding cujas equivalências patrimoniais estão demonstradas no quadro 
abaixo:

Augustus Holding S.A. AH2 Holding Ltda.
Patrimônio Liquido 207.836 4.108
• Capital social subscrito 125.000 2.002
• Reservas legais 9.227 –
• Reservas de lucros 74.438 2.106
• Ajuste de títulos e valores mobiliários (829) –
Participação 20,00% 20,00%
Capital investido 41.567 822

5. Partes Relacionadas: 31.12.2020 31.12.2019
Ativo
 Augustus Holding S.A. 105 105
 AH2 Holding Ltda. 23 18

128 123
Passivo
 F. Mota Administração e Empreendimentos Ltda. 73 74

73 74
O montante ativo de R$ 128 (R$ 123 em 2019) refere-se a adiantamento 
para investimento futuro, através de aumento de Capital na Augustus Hol-
ding e AH2 Holding. O montante passivo de R$ 73 (R$ 74 em 2019) refere-
se aos aportes de capital de giro realizados pela parte relacionada F. Mota 
Administração e Empreendimentos Ltda., necessários a manutenção das 
atividades normais da referida Companhia e estão suportadas por contra-
tos de mútuo, firmados por tempo indeterminado, ficando pré-estabelecido 
que as devoluções dos recursos transferidos, a título de mútuo, deverão 
ocorrer quando se fizer necessário ou conveniente, levando em considera-
ção a situação financeira e a necessidade de cada Companhia. 6. Adianta-
mento para Futuro Aumento de Capital: Os adiantamentos de futuros 
aumentos de capital no montante de R$ 190 (R$ 160 em 2019) efetuados 
até 31 de dezembro de 2020, não foram realizados pela Companhia até a 
data das demonstrações financeiras, provável realização em exercícios fu-
turos, a serem definidos pela Assembleia Geral Ordinária. 7. Patrimônio 
Líquido: a. Capital social: O capital social subscrito em 31 de dezembro 
de 2020, no montante de R$ 26.000 (idem em 2019), totalmente integraliza-
do, é composto por 26.000.000 (vinte e seis milhões) de ações ordinárias, 
sem valor nominal, assim distribuída entre os acionistas: 

Acionista

Capital  
subscrito 

 - ações

Capital  
subscrito 

 - R$
Participação  

- %
Fernando Rodrigues Mota 23.920.000 23.920.000 92,00%
Maria de Lourdes Gomes Mota 1.300.000 1.300.000 5,00%
José Carlos Gomes Mota 260.000 260.000 1,00%
Márcia G. Mota Lagrotta 260.000 260.000 1,00%
Claúdia Mota Muszkat 260.000 260.000 1,00%
Total 26.000.000 26.000.000 100%
Em 2020 foi realizado um AFAC, para aumento de capital em exercícios 
futuros, no valor de R$ 190.000 (cento e noventa mil reais), mantidos os 

percentuais da participação acionária. b. Dividendos: Aos acionistas é as-
segurado anualmente, a distribuição de dividendos mínimos obrigatórios, à 
razão de 25% do lucro líquido ajustado por aumentos ou reduções de reser-
vas conforme estabelecido no artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. 
Em 31 de dezembro de 2020 a Companhia provisionou para pagamentos 
no exercício de 2021 o montante de R$ 1.184 (R$ 1.802 em 2019). c. Re-
servas de lucros: Estão compostas integralmente pela reserva legal no 
montante de R$ 1.802 (R$ 1.553 em 2019) e pela reserva de retenção de 
lucros no montante de R$ 12.209 (R$ 9.178 em 2019), a qual foi constituída 
nos termos dos artigos 197 e 202 da Lei nº 10.303/01. A administração da 
Companhia propôs a destinação do saldo remanescente de lucros acumu-
lados ao complemento de retenção de lucros, arguido nos seus orçamentos 
de capital. Entretanto, a aprovação de tal proposição e consequente desti-
nação de lucros remanescentes serão deliberadas na próxima Assembleia 
Geral Ordinária. d. Reserva de reavaliação: A reserva de reavaliação no 
montante de R$ 185 (idem em 2019) está composta integralmente pelos 
saldos de reavaliação reflexa e a Administração da Companhia optou pela 
manutenção dos registros relativos à reavaliação dos bens constantes do 
ativo imobilizado, e estima que tais saldos sejam mantidos até a sua reali-
zação integral. e. Ajustes de avaliação patrimonial: Os ajustes de avalia-
ção patrimonial estão compostos pelas variações de carteira de ações 
ocorridas na investida Augustus Holding S.A., consequentemente refletida 
na Companhia. 8. Cobertura de Seguros: A Companhia mantém apólices 
de seguro contratadas junto às seguradoras que foram definidas por orien-
tação de especialistas e levam em consideração a natureza e o grau de 
risco envolvido. As premissas de risco adotadas para a contratação dos 
seguros, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria 
de demonstrações financeiras, consequentemente não foram examinadas 
pelos nossos auditores independentes. 9. Instrumentos Financeiros: Os 
valores de mercado estimados de ativos e passivos financeiros da Compa-
nhia foram determinados por meio de informações disponíveis no mercado 
e metodologias apropriadas de avaliações. Entretanto, considerável julga-
mento foi requerido na interpretação dos dados de mercado para produzir a 
estimativa do valor de mercado mais adequada. 

Balanços patrimoniais - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e de 2019 (Valores expressos em milhares de reais)
Ativo Nota 31.12.2020 31.12.2019

Circulante

Aplicações financeiras 3 11 16

Impostos a recuperar 1

Total do ativo circulante 12 16

Não circulante

Partes relacionadas 5 128 123

Investimentos 4 41.339 38.589

Total do ativo não circulante 41.467 38.712

Total do Ativo 41.479 38.728

Passivo Nota 31.12.2020 31.12.2019
Circulante
Fornecedores 2 2
Dividendos a pagar 7b 1.184 1.802
Total do passivo circulante 1.186 1.804

Não circulante
Partes relacionadas 5 73 74
Adiantamento para futuro aumento de capital 6 190 160
Total do passivo não circulante 263 234

Patrimônio líquido
Capital social 7a 26.000 26.000
Reservas de lucros 7c 12.209 9.178
Reservas legal 7c 1.802 1.553
Reservas de reavaliação 7d 185 185
Ajustes de avaliação patrimonial 7e (166) (226)
Total do patrimônio líquido 40.030 36.690
Total do Passivo 41.479 38.728

Diretoria
Fernando Rodrigues Mota

Diretor-Presidente
CPF 008.150.207-91

Milton Fernando Ruiz Nogueira
Contador

CRC 1SP105860/O-1As Demonstrações Financeiras completas encontram-se à disposição na sede da Companhia 

Demonstrações de resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e de 2019 

(Valores expressos em milhares de reais)
31.12.2020 31.12.2019

Receitas (despesas) operacionais
Resultado da equivalência patrimonial 5.030 7.633
Despesas administrativas (40) (40)

Lucro antes das despesas (receitas) financeiras 4.990 7.593
Receitas e despesas financeiras (3) (4)

Lucro antes do Imposto de Renda e da 
 Contribuição Social 4.987 7.589
Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro – –

Lucro líquido do exercício 4.987 7.589
Quantidade de ações no final do exercício 26.000 26.000
Lucro por ação no final do exercício 0,192 0,292

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e de 2019
(Valores expressos em milhares de reais)

Reservas de lucros Ajustes de Lucros  
(prejuízos)

acumulados
Capital 
social

Reservas de 
reavaliação

Reservas de 
retenção de lucros

Reserva 
legal

avaliação 
patrimonial Total

Saldos em 31 de dezembro de 2018 26.000 185 4.421 1.174 (199) – 31.581
Reversão dividendos distribuídos em 2018, conforme 
 AGO/E de 08.05.19 – – 714 – – – 714
Variação carteira de ações – – – – (27) – (27)
Distribuição de Dividendos, conforme AGO/E de 08.05.19 – – (1.365) – – – (1.365)
Lucros do exercício – – – – – 7.589 7.589
Destinação do resultado: – – – – – – –
 • Constituição da reserva legal – – – 379 – (379) –
 • Distribuição de dividendos – – – – – (1.802) (1.802)
 • Constituição de reserva de retenção de lucros – – 5.408 – – (5.408) –
Saldos em 31 de dezembro de 2019 26.000 185 9.178 1.553 (226) (0) 36.690
Reversão dividendos distribuidos em 2019, conforme 
 AGO de 31.07.20 – – 1.802 – – – 1.802
Variação carteira de ações – – – – 60 – 60
Distribuição de Dividendos, conforme AGE de 31.07.20 – – (2.325) – – – (2.325)
Lucros do exercício – – – – – 4.987 4.987
Destinação do resultado: – – – – – – –
 • Constituição da reserva legal – – – 249 – (249) –
 • Distribuição de dividendos – – – – – (1.184) (1.184)
 • Constituição de reserva de retenção de lucros – – 3.554 – – (3.554) –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 26.000 185 12.209 1.802 (166) – 40.030

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e de 2019

(Valores expressos em milhares de reais)
31.12.2020 31.12.2019

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 4.987 7.589
Ajustes para reconciliar o resultado do exercício com 
 recursos provenientes de atividades operacionais:
. Resultado da equivalência patrimonial (5.030) (7.633)

Redução (aumento) dos ativos operacionais
 Impostos a recuperar – (1)
Aumento (redução) dos passivos operacionais
 Fornecedores – 1
 Obrigações tributárias – 1
Recursos líquidos provenientes (aplicados)
 das atividades operacionais (43) (43)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Investimentos (65) 24
Recebimento de dividendos 2.340 1.380
Pagamento de dividendos (2.325) (1.365)
Variação na carteira de ações 60 (27)

Recursos líquidos aplicados nas atividades 
 de investimentos 10 12
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Partes relacionadas (2) 3
Adiantamento para futuro aumento de capital 30 40

Recursos líquidos aplicados (absorvidas) 
 nas atividades de financiamentos 28 43
Aumento/Redução do caixa e equivalentes de caixa (5) 12
Caixas e equivalentes de caixa no início do exercício 16 4
Caixas e equivalentes de caixa no final do exercício 11 16

AUGUSTUS PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 51.548.691/0001-01

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, relativos ao exercício encerrado em  
31 de dezembro de 2020, ficando outrossim, esta Diretoria à inteira disposição dos Senhores Acionistas para prestar quaisquer esclarecimentos que se tornarem necessários.        São Paulo, 30 de junho de 2021 A Diretoria

Notas explicativas às demonstrações financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e de 2019  
(Valores expressos em milhares de reais)

1. Contexto Operacional: A Augustus Participações S.A., é uma socieda-
de anônima de capital fechado, constituída em 31 de maio de 1979, original-
mente sob a razão social de Augustus Administração e Participações S.A. 
cujo objeto social é a participação em outras sociedades civis ou comer-
ciais, como sócia, acionistas ou quotista. 2. Apresentação das Demons-
trações Financeiras: As principais políticas contábeis aplicadas na prepa-
ração destas demonstrações financeiras consolidadas estão definidas 
abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos 
os exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. Base de Prepa-
ração: Essas demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com 
os Pronunciamentos de Contabilidade (coletivamente “CPCs”) emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) conforme adotados no 
Brasil pela aprovação do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e da 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM). 3. Aplicações Financeiras: As 
aplicações financeiras, no montante de R$ 11 (R$ 5 em 2019), foram efetu-
adas integralmente em CDB’s, cuja remuneração é atrelada à variação do 
CDI, realizadas em Instituições Financeiras consideradas de primeira linha. 
4. Partes Relacionadas:

31.12.2020 31.12.2019
Passivo
 Augustus Administração S.A. 418 418

418 418
As operações referem-se a aportes de capital de giro para manutenção das 
atividades normais da referida Companhia e estão suportadas por contra-
tos de mútuo, firmados por tempo indeterminado, ficando pré-estabelecido 
que as devoluções dos recursos transferidos, a título de mútuo, deverão 
ocorrer quando se fizer necessário ou conveniente, levando em considera-
ção a situação financeira e a necessidade de cada Companhia.

5. Investimentos: 31.12.2020 31.12.2019
AH2 Holding Ltda. 3.287 1.830
Augustus Holding S.A. 166.269 156.725
(–) Ágio incorporação JC Participações e 
 Empreendimentos Ltda. (4.200) (4.200)

165.356 154.355
A movimentação dos investimentos nas controladas está demonstrada no 
quadro abaixo:

Augustus Holding S.A. AH2 Holding Ltda.
Patrimônio Liquido 207.836 4.109
• Capital social subscrito 125.000 2.003
• Reservas legais 9.227 –
• Reservas de lucros 74.438 2.106
• Ajuste de títulos e valores mobiliários (829) –
Participação 80,00% 80,00%
Capital investido 166.269 3.287
6. Patrimônio Líquido: a. Capital Social: O capital social subscrito em 31 
de dezembro de 2020, no montante de R$ 100.000 (R$ 100.000 em 2019), 
totalmente integralizado, é composto por 100.000.000 (cem milhões) de 
ações ordinárias, sem valor nominal, assim distribuídas entre os acionistas:
Acionista Capital subscrito - R$ Ações Participação (%)
Nilton Molina 98.772.621 98.772.621 98,77%
Sara Molina 1.142.206 1.142.206 1,14%
Helder Molina 45.862 45.862 0,05%
Mônica Molina 39.311 39.311 0,04%
Total 100.000.000 100.000.000 100,00%
Em 2020 foi realizado um AFAC, para aumento de capital em exercícios 
futuros, no valor de R$ 545.000 (quinhentos e quarenta e cinco mil reais). 
b. Dividendos: Aos acionistas é assegurado, anualmente, a distribuição de 
dividendos mínimos obrigatórios, à razão de 25% do lucro líquido ajustado 

por aumentos ou reduções de reservas conforme estabelecido no artigo 
202 da Lei das Sociedades por Ações. Em 31 de dezembro de 2020 a 
Companhia provisionou para pagamentos no exercício de 2021 o montante 
de R$ 4.767 c. Reservas de lucros: Estão compostas integralmente pela 
reserva legal no montante de R$ 7.452 (R$ 6.448 em 2019) e pela reserva 
de retenção de lucros no montante de R$ 47.050 (R$ 34.849 em 2019), a 
qual foi constituída nos termos dos artigos 197 e 202 da Lei nº 10.303/01.  
A administração da Companhia propõe a destinação do saldo remanescen-
te de lucros acumulados, ao complemento de retenção de lucros, arguido 
nos seus orçamentos de capital. Entretanto, a aprovação de tal proposição 
e consequente destinação de lucros remanescentes será deliberada na 
próxima Assembleia Geral Ordinária. d. Reservas de reavaliação: A reserva 
de reavaliação no montante de R$ 6.308 (idem em 2019), deste valor,  
R$ 5.568 refere-se à reavaliação reflexa e a Administração da Companhia 
optou pela manutenção dos registros relativos à reavaliação dos bens cons-
tantes do ativo imobilizado, e estima que tais saldos serão mantidos até a 
sua realização integral. 7. Cobertura de Seguros: A Companhia mantém 
apólices de seguro contratadas junto às seguradoras que foram definidas 
por orientação de especialistas e levam em consideração a natureza e o 
grau de risco envolvido. 8. Instrumentos Financeiros: Os valores de  
mercado estimados de ativos e passivos financeiros da Companhia  
foram determinados por meio de informações disponíveis no mercado e 
metodologias apropriadas de avaliações. Entretanto, considerável julga-
mento foi requerido na interpretação dos dados de mercado para produzir a 
estimativa do valor de mercado mais adequada. 

Balanços patrimoniais - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e de 2019 (Valores expressos em milhares de reais)
Ativo Nota 31.12.2020 31.12.2019

Circulante

Aplicações Financeiras 3 11 5

Total do ativo circulante 11 5

Não circulante

Impostos a recuperar – 1

Partes relacionadas 512 446

Investimentos 5 165.356 154.355

Total do ativo não circulante 165.868 154.802

Total do Ativo 165.879 154.807

Passivo Nota 31.12.2020 31.12.2019
Circulante
Fornecedores 2 2
Obrigações tributárias 1
Dividendos a pagar 6b 4.767 7.241
Total do passivo circulante 4.769 7.244

Não circulante
Adiantamento para futuro aumento de capital 6a 545 445
Partes relacionadas 4 418 418
Total do passivo não circulante 963 863

Patrimônio líquido
Capital social 6a 100.000 100.000
Reserva legal 6c 7.452 6.448
Reservas de lucros 6c 47.050 34.849
Reserva de reavaliação 6d 6.308 6.308
Ajustes de avaliação patrimonial (663) (905)
Total do patrimônio líquido 160.147 146.700

Total do Passivo 165.879 154.807
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Nilton Molina
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CPF 007.182.388-34
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Demonstrações de resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e de 2019

(Valores expressos em milhares de reais)
31.12.2020 31.12.2019

Receitas (despesas) operacionais
Resultado da equivalência patrimonial 20.119 30.530
Receitas operacionais – –
Despesas administrativas e gerais (45) (40)

Lucro antes das despesas (receitas) financeiras 20.074 30.492
Despesas financeiras (3) (2)

20.071 30.488
Lucro antes do Imposto de renda
  e da Contribuição social
Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro – –

Lucro líquido do exercício 20.071 30.488
Quantidade de ações no final do exercício 100.000 100.000
Lucro por ação de capital no final do exercício 0,201 0,305

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e de 2019 
(Valores expressos em milhares de reais)

Reservas de lucros Ajustes de Lucros  
(prejuízos)Capital Reserva de Reservas de Reserva avaliação

social reavaliação retenção de lucros legal patrimonial acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2018 100.000 6.308 15.759 4.924 (798) – 126.193
Reversão dividendos distribuídos em 2018, conforme 
 AGOE em 08.05.19 – – 2.887 – – – 2.887
Distribuição de Lucros, conforme AGOE em 08.05.19 – – (5.520) – – – (5.520)
Variação na carteira de ações – – – – (107) – (107)
Lucro do exercício – – – – – 30.488 30.488
Destinação do resultado:
• Constituição da reserva legal – – – 1.524 – (1.524) –
• Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (7.241) (7.241)
• Constituição da reserva de retenção de lucros – – 21.723 – – (21.723) –
Saldos em 31 de dezembro de 2019 100.000 6.308 34.849 6.448 (905) – 146.700
Reversão dividendos distribuídos em 2019, conforme 
 AGO em 31.07.20 – – 7.241 – – – 7.241
Distribuição de Lucros, conforme AGE em 31.07.20 – – (9.340) – – – (9.340)
Variação na carteira de ações – – – – 242 – 242
Lucro do exercício – – – – – 20.071 20.071
Destinação do resultado:
• Constituição da reserva legal – – – 1.004 – (1.004) –
• Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (4.767) (4.767)
• Constituição da reserva de retenção de lucros – – 14.300 – – (14.300) –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 100.000 6.308 47.050 7.452 (663) – 160.147

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e de 2019 

(Valores expressos em milhares de reais)
31.12.2020 31.12.2019

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 20.071 30.488
Ajustes para reconciliar o resultado do exercício com 
 recursos provenientes de atividades operacionais:
 Resultado da equivalência patrimonial (20.119) (30.530)

(48) (42)
Aumento (redução) dos passivos operacionais
 Fornecedores – –

– –
Recursos líquidos provenientes (aplicados)
 das atividades operacionais (48) (42)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Investimentos (308) 91
Variação na carteira de ações 242 (107)
Dividendos recebidos 9.360 5.520
Dividendos pagos (9.340) (5.520)
Recursos líquidos aplicados nas atividades 
 de investimentos (46) (16)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Partes relacionadas – –
Adiantamento para futuro aumento de capital 100 25
Recursos líquidos aplicados (absorvidas) 
 nas atividades de financiamentos 100 25
Redução/Aumento do caixa e equivalentes de caixa 6 (33)
Caixas e equivalentes de caixa no início do exercício 5 38
Caixas e equivalentes de caixa no final do exercício 11 5

As Demonstrações Financeiras completas encontram-se à disposição na sede da Companhia 

Senhores Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas as demonstrações contábeis relativas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020. 
Permanecemos à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais.        São Paulo, 30 de julho de 2021.       A Diretoria.
 Balanço Patrimonial (Em Reais) 2020 2019 Demonstração do Resultado (Em Reais) 2020 2019

Balanço Patrimonial (Em Reais) 2020 2019

Ativo/Ativo Circulante 11.536.167,74 12.749.151,37
Caixa e Equivalentes de Caixa 9.787.819,96 9.329.958,61
Titulos a Receber 2.970,00 2.770,00
Antecipações 3.635,13 2.827,66
Dividendos a receber 1.741.742,65 3.413.595,10
Ativo não Circulante 23.016.960,14 20.019.228,49
Investimentos 22.392.361,89 19.601.181,24
Participação em outras Sociedades  18.828.174,43 16.036.993,78
Propriedades para Investimentos 3.564.187,46 3.564.187,46
Imobilizado 624.598,25 418.047,25
Veículos 624.598,25 418.047,25
Total Ativo 34.553.127,88 32.768.379,86

Receitas de Equivalência Patrimonial 3.345.370,20 2.171.363,42
Receitas de Prestação de Serviços 35.640,00 33.240,00
Dedução das Receitas 1.293,62 1.213,32
Receita Liquida da Prestação de Serviços 34.346,38 32.026,68
Lucro Bruto Operacional 34.346,38 32.026,68
Despesas Administrativas 143.236,71 75.027,54
Despesas Tributárias 8.032,58 5.544,20
Despesas Financeiras 717,24 702,22
Outras Receitas (Despesas)  408.724,37 991.651,42
Resultado antes da CSL/IRPJ 3.636.454,42 3.113.767,56
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 33.778,21 76.690,11
Resultado antes do IRPJ 3.602.676,21 3.037.077,45
Imposto s/Renda Pessoa Jurídica 85.985,15 199.431,69
Lucro Liquido do Exercicio 3.516.691,06 2.837.645,76Passivo/Passivo Circulante 11.985.379,79 13.021.559,36

Salários e Encargos 3.412,99 4.386,95
Impostos e Contribuições a pagar 65.193,02 82.410,10
Dividendos a Pagar 11.916.773,78 12.934.762,31
Patrimônio Liquido 22.567.748,09 19.746.820,50
Capital Social 17.000.000,00 15.000.000,00
Reserva Legal 2.226.891,58 2.051.057,03
Lucros a Destinar 3.340.856,51 2.695.763,47
Total Passivo 34.553.127,88 32.768.379,86

Demonstrações do Fluxo de Caixa (Em Reais) 2020 2019
Das Atividades Operacionais  
Lucro Líquido do Exercício 3.516.691,06 2.837.645,76
Ajustes por:  
Resultado de Equivalência Patrimonial (3.345.370,20) (2.171.363,42)

competência. 3.2 Caixa e Equivalente de caixa - Compreendem dinheiro 
em caixa e saldos mantidos em contas bancárias. 3.3 Investimentos - O 
valor de R$ 18.828.174,43 refere-se a investimentos em empresas avali-

ados pelo método de equivalência patrimonial, R$. 3.564.187,46 refere-se 
a ropriedades para investimentos registradas pelo custo de aquisição. 
3.4 Imobilizado - Registrado ao custo de aquisição, formação ou construção.

Decréscimos (acréscimos) em ativos  
Impostos a recuperar/Títulos 
 a Receber/Antecipações (1.007,47) (1.621,66)
(Decréscimos) acréscimos em passivos  
Impostos/Contribuições e Contas a pagar (18.191,04) 24.486,00
Disponibilidades líquidas geradas 
 pelas atividades operacionais 152.122,35 689.146,68
Das Atividades de Investimento: 
Investimentos 347.638,55 2.128.413,41
Dividendos Recebidos 1.671.852,45 376.207,00
Caixa Líquido usado nas atividades 
 de investimento 2.019.491,00 2.504.620,41
Das Atividades de Financiamento  
Dividendos pagos (3.713.752,00) (2.263.923,00)
Aumento de Capital 2.000.000,00 -
Caixa Líquido usado nas 
 atividades de fi nanciamento (1.713.752,00) (2.263.923,00)
Aumento (redução) das disponibilidades 457.861,35 929.844,09
Disponibilidades  
Caixa mais equivalente de Caixa iniciais 9.329.958,61 8.400.114,52
Caixa mais equivalente de Caixa fi nais 9.787.819,96 9.329.958,61
Aumento (redução) das disponibilidades 457.861,35 929.844,09

Notas Explicativas: 1. Contexto Operacional - A empresa tem por objeto a 
participação em outras sociedades. 2. Apresentação das Demonstrações 
Financeiras - As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, abrangendo a legislação societária 
brasileira, os Pronunciamentos, Orientações e Interpretações emitidos pelo 
CPC - Comitê de Pronunciamentos Contábeis, aplicáveis ao exercício fi ndo 
em 31 de dezembro de 2020. 3. Resumo das principais práticas contá-
beis: 3.1  Apuração de Resultado - O resultado é apurado pelo regime de 

Mag Participações S/A
CNPJ 07.116.770/0001-43

Demonstração das Mutações do Patrimônio Liquido (Em Reais)
Discriminação Capital Realizado Reserva Legal Reserva de Lucros Lucros Prejuízos Acumulados Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2019 15.000.000,00 2.051.057,03 - 2.695.763,47 19.746.820,50
Dividendos distribuídos - - - (2.695.763,47) (2.695.763,47)
Lucro Líquido do Exercício - - - 3.516.691,06 3.516.691,06
Reserva Legal  - 175.834,55 - (175.834,55) -
Aumento de Capital 2.000.000,00 - - - 2.000.000,00
Saldos em 31 de Dezembro de 2020 17.000.000,00 2.226.891,58 - 3.340.856,51 22.567.748,09

Mario Afonso Grunebaum-Diretor • Miriam Gertrudes Grunebaum-Diretor • André Grunebaum-Diretor • Mateus Ramos da Silva-TC CRC 1SP132765/O-0

Relatório da Administração

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1110150-03.2015.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 13ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). TONIA YUKA KOROKU, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) DALVA COMINESI MENDONÇA, CPF: 203.925.288-60, que Instituto de Educação
H.O. Amorim Ltda CNPJ: 07.741.692/0001-78 ajuizou Ação de Cobrança, Procedimento Comum, sendo
julgada procedente e condenando-a ao pagamento da quantia de R$ 8.702,76 (Junho/2021), ora em fase
de Cumprimento de Sentença. Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital,
para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o débito atualizado, acrescido de custas, se houver
ou apresente bens a penhora, sob pena de ser acrescido de multa de 10% e honorários sucumbenciais de
10% (Art. 523 § 1º e 3º do NCPC), quando serão penhorados bens para garantia da execução, podendo
no prazo de 15 dias, oferecer impugnação. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de julho de 2021.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0143578-71.2007.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Renato Acacio de Azevedo Borsanelli,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Ana Cristina da Silva Mota CPF: 161.059.328-63, que Associação Nóbrega de
Educação e Assistência Social (entidade mantenedora da Faculdade São Luís) CNPJ: 33.544.370/0040-55 ajuizou
Ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando o recebimento de R$ 1.814,11 (março/2007), representada
pelo inadimplemento do Contrato de Prestação de Serviços Educacionais firmado entre as partes. Estando a executada
em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital do bloqueio realizado sobre a quantia de R$ 597,54 pelo sistema
BACENJUD (fls. 524), em conta de sua titularidade, para que no prazo de 5 dias, a fluir após os 20 dias supra, ofereça
impugnação, sob pena de levantamento. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de junho de 2021

EDITAL DE INTIMAÇÃO- PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1094937-49.2018.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 28ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). FLAVIA POYARES MIRANDA, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a Alvair Paulo Vasconcelos Tavares CPF: 029.847.518-92 e Álvaro Luiz Vasconcelos
Tavares CPF: 086.384.758-70, que na Ação de Execução de Título Extrajudicial ajuizada por Fundação de
Rotarianos de São Paulo CNPJ: 61.370.094/0001-85 em face de Altair Pedro Vasconcelos Tavares CPF:
022.581.998-83, foi penhorada a parte que cabe ao executado do imóvel matriculado sob o nª 70.502 do 1º
Cartório de Registro de Imóveis de Santos/SP, para garantia da dívida de R$ 82.971,32 (Agosto/2018), nomeado
o executado como depositário. Estando os coproprietários em lugar ignorado, foi determinada a Intimação por
edital, para que no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, ofereçam impugnação. Decorridos os prazos
supra, no silêncio, será dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de junho de 2021.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1018420-66.2019.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 35ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Gustavo Henrique Bretas
Marzagão, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Marcelo Quartim Barbosa de Figueiredo CPF: 934.475.908-
15, que Mosteiro São Geraldo de São Paulo CNPJ: 61.697.678/0001-60 (entidade mantenedora do Colégio
Santo Américo) ajuizou Ação Monitória, objetivando o recebimento de R$ 6.366,71 (Fevereiro/2019),
representada pelas notas promissórias nº 3/10 no valor de R$ 1.530,00 e nº 4/10 no valor de R$ 1.530,00.
Estando o requerido em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra,
pague o valor supra devidamente corrigido (ficando isento de custas processuais), acrescido de honorários
advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena
de conversão do mandado de citação em mandado de execução. Será o presente edital, afixado e publicado
na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de junho de 2021.

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1042845-94.2018.8.26.0100 Classe: Assunto: Monitória - Prestação de
Serviços Requerente: Pro Ensino Eireli Me Requerido: Carlos Assaad Kalim EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 1042845-94.2018.8.26.0100 O MM. Juiz de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado
de São Paulo, Dr. Fabio Coimbra Junqueira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a a CARLOS ASSAAD KALIM, CPF:
002.167.728-00, que Pró Ensino Eirele ME ajuizou-lhe Ação Monitória, objetivando o recebimento de R$ 9.897,94
(Abril/2018), representada pelo inadimplemento do Termo de Confissão de Dívida firmado entre as partes em 04/02/
2015. Encontrando-se a parte requerida em lugar incerto e não sabido, foi deferida sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, OFEREÇA EMBARGOS MONITÓRIOS
ou PAGUE a importância supra, mais honorários advocatícios no importe de 5% do valor da causa, ficando ciente,
outrossim, de que neste último caso ficará isenta de custas processuais e de que, na hipótese de não oferecimento
de embargos, “constituir-se-á, de pleno direito, o título executivo judicial” (art. 701, § 2°, do CPC), quando então terá
incidência o disposto no art. 523 do CPC. Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados revéis, caso
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de junho de 2021.

Edital de citação – prazo de 30 dias. Processo nº 1000778-77.2019.8.26.0004. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro Regional IV – Lapa – Estado de São Paulo. Dr(a) Adriana Genin Fiore Basso, na
forma da lei, etc. Faz saber a(o) Darci Yashiharu Kubo, RG 8.526.893-8, CPF 002.916.218-13, que lhe foi
proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Condomínio Max Haus Vila Leopoldina,
objetivando condenar o executado ao pagamento da quantia de R$ 4.634,45, referente aos débitos condominiais
do apartamento 112, bloco E, localizado nesta Capital à Av. Mofarrej, 1500. Encontrando-se o executado em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua citação por edital, com fundamento no Art. 256, inciso II do
CPC, para que no prazo de 3 (três) dias, a fluir dos 30 dias supra, fluindo da data da publicação única ou,
havendo maus de um, da primeira (Art. 257, inciso III do CPC), paguem o débito, devendo o mesmo ser
atualizado e acrescido das custas e honorários na época do pagamento com advertência de que esta verba
será reduzida pela metade na hipótese de integral (art. 827§ 1º do CPC) ou ofereçam embargos no prazo de
15 (quinze) dias (art. 231 do CPC), podendo ainda depositar 30% do valor em execução (incluindo custas e
honorários de advogado), no prazo para oferta dos embargos, permitirá aos executados requerer seja admitido
o pagamento do saldo remanescente em até 6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária
e juros de 1% (um por cento) aos mês. Não efetuado o pagamento procederá a penhora e avaliação de tantos
bens quantos bastem para a satisfação da dívida, ficando advertidos que será nomeado curador especial em
caso de revelia. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 17 e 20/07

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1008898-95.2018.8.26.0020 Classe: Assunto: Monitória -
Pagamento Requerente: Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S/A Requerido: Mariano Teixeira da
Silva Santos EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1008898-95.2018.8.26.0020 A
MM. Juiza de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dra.
Fernanda Mendes Simões Colombini, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a MARIANO TEIXEIRA DA SILVA
SANTOS, CPF 406.389.828-80, RG nº 96240741 – SSP, que AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E
INVESTIMENTO S.A lhes ajuizou uma Ação Monitória para cobrança da quantia de R$ 60.265,99, referente
ao não pagamento do empréstimo. Estando o réu em lugar ignorado, expede-se o edital de CITAÇÃO, p ara
que em 15 dias, a fluir os 30 dias supra, pague o débito (acrescido de 5% de honorários advocatícios e isenção
de custas) ou ofereça embargos. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que
será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de julho de 2021

EDITAL DE INTIMAÇÃO Processo Digital nº: 0009988-07.2021.8.26.0100 Classe: Assunto: Cumprimento
de sentença - Obrigações Exequente: Mapfre Affinity Seguradora S.A. e outro Executado: Trust Company -
Lions Merchant Bank S/A. e outro EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0009988-
07.2021.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 33ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo,
Dr(a). Sergio da Costa Leite, na forma da Lei, etc. Faz saber a Clube do Sossego Promoção Social Ltda.,
CNPJ 09.462.806/0001-76, que Mapfre Affinity Seguradora S.A e Mapfre Vera Cruz Seguradora S/A, lhes
ajuizaram uma ação de Cobrança ora em fase de Cumprimento de Sentença. Encontrando-se a executada em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua Intimação Por Edital, para que no prazo de 15 (quinze) dias
providencie o pagamento do valor apontado como devido (R$ 17.422.378,73), com os acréscimos fixados no
julgado desde março de 2021, sob pena de incidência de multa de 10% (dez por cento), bem como de
pagamento de honorários advocatícios relativos à fase de cumprimento de sentença, no mesmo percentual
(10%). Restará cientificada, ainda, de que o prazo para impugnação, de 15 (quinze) dias, passará a fluir a
partir do primeiro dia útil subsequente ao vencimento do prazo para pagamento. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15
de julho de 2021. 17 e 20/07
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 15 DIAS. PROCESSO Nº 1037471-74.2016.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 7ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). José Carlos de França Carvalho 
Neto, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Carmen Iwamura, CPF 084.534.318-17 que o Conjunto Residencial 
Chemin, ajuizou uma ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 2.680,55 (dez/2016), referente 
às despesas condominiais da unidade autônoma nº 13, do Edifício Brasília, bloco I, integrante do condomínio 
autor, bem como as que se vencerem no curso do presente processo, custas, honorários e demais cominações. 

20 dias supra, pague o quantum reclamado, acrescido de juros e correção monetária, bem como honorários 

supra, para que ofereça embargos, facultando a executada nesse prazo, reconhecendo o crédito do exequente 

curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de 

forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de abril de 2021.        B 17 e 20/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1017614-50.2018.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito  
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Cláudio Pereira França, na forma da Lei,  
etc. FAZ SABER a(o) Espólio de Gecy de Campos Oliveira, na pessoa da herdeira Fabiana de Campos Oliveira,  
RG 28.589.855-3, CPF 330.696.008-08, que o Condomínio Conjunto Residencial Tatuapé, ajuizou uma ação de Execução 
de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 2.075,13 (dez/2018), referente às despesas condominiais de 11/06/2018, 
10/07/2018, 10/10/2018, 10/11/2018 e 10/12/2018, do apartamento nº 002 Dália, integrante do condomínio autor, bem como 
as que se vencerem no curso do presente processo, custas, honorários e demais cominações. Estando a herdeira do Espólio 

sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações 

lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de junho de 2021.                                      B 17 e 20/07
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AUGUSTUS HOLDING S.A.
CNPJ nº 09.334.007/0001-14

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, relativos ao exercício encerrado em  
31 de dezembro de 2020, ficando outrossim, esta Diretoria à inteira disposição dos Senhores Acionistas para prestar quaisquer esclarecimentos que se tornarem necessários.        São Paulo, 30 de junho de 2021 A Diretoria

Notas explicativas às demonstrações financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e de 2019  
(Valores expressos em milhares reais)

1. Contexto Operacional: A Companhia foi constituída em 12 de dezembro 
de 2007 com denominação social de Pallas SP Participações S.A., tendo 
como objetivo social a participação em sociedades autorizadas a funcionar 
pela Superintendência de Seguros Privados. Na Assembléia Geral 
Extraordinária de 11 de agosto de 2008 a denominação social foi alterada 
para Augustus Holding S.A. 2. Apresentação das Demonstrações 
Financeiras: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação 
destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas 
vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios 
apresentados, salvo disposição em contrário. Base de Preparação: Essas 
demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com os 
Pronunciamentos de Contabilidade (coletivamente “CPCs”) emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) conforme adotados no Brasil 
pela aprovação do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e da 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM). 3. Aplicações Financeiras:  
As aplicações financeiras de R$ 314 em 31 de dezembro de 2020  
(R$ 155 em 31 de dezembro de 2019), foram efetuadas integralmente em 
CDB’s, cuja remuneração é atrelada à variação do CDI, realizadas em 
Instituições Financeiras consideradas de primeira linha. 
4. investimentos 31.12.2020 31.12.2019
Mongeral Aegon Seguros e Previdência S.A. 212.103 193.909

212.103 193.909
O saldo em 31 de dezembro de 2020 relativo aos investimentos está 
integralmente composto pela participação na Mongeral Aegon Seguros e 
Previdência S.A., cuja equivalência patrimonial está demonstrada no 
quadro abaixo:

Mongeral Aegon Seguros  
e Previdência S.A.

Patrimônio líquido 424.207
• Capital social subscrito 130.939
• Aumento de capital em aprovação 63.393
• Reserva de capital 35.815
• Reserva de reavaliação 1.385
• Reservas de lucros 194.332
• Ajuste de títulos e valores mobiliários (1.657)
Participação 50,00%
Capital investido 212.103
5. Patrimônio Líquido: a. Capital Social: O capital social subscrito  
em 31 de dezembro de 2020, no montante de R$ 125.000 (idem em  
31 de dezembro de 2019), totalmente integralizado, é composto por 
117.745.515 (cento e dezessete milhões e setecentos e quarenta e  
cinco mil e quinhentos e quinze) ações ordinárias, sem valor nominal,  
assim distribuídas entre os acionistas:

Acionista

Capital  
Subscrito  

- ações Participação - %

Capital  
Subscrito  

- R$
Augustus Participações S.A. 94.196.412 80,00% 100.000.000
F. Mota Participações S.A 23.549.103 20,00% 25.000.000
Total 117.745.515 100% 125.000.000
Em 2020 foi realizado um AFAC, para aumento de capital em exercícios 
futuros, no valor de R$ 525.000 (quinhentos e vinte e cinco mil reais), 
mantidos os percentuais da participação acionária. b. Dividendos: Aos 
acionistas é assegurado, anualmente, a distribuição de dividendos mínimos 
obrigatórios, à razão de 25% do lucro líquido ajustado por aumentos ou reduções de 

reservas conforme estabelecido no artigo 202 da Lei das Sociedades por 
Ações. Em 31 de julho de 2020, em Assembleia Geral Ordinária a 
Companhia aprovou a reversão parcial dos dividendos distribuídos em 2019 
para reserva de retenção de lucros, com finalidade de aumento de capital 
social. Em 31 de dezembro de 2020 a Companhia provisionou para 
pagamentos no exercício de 2021 o montante de  
R$ 4.087. c. Reservas de lucros: Estão compostas integralmente pela 
reserva legal no montante de R$ 9.226 e pela reserva de retenção de lucros 
no montante de R$ 74.439, a qual foi constituída nos termos dos artigos 
197 e 202 da Lei nº 10.303/01. Em 31 de dezembro de 2020 a administração 
da Companhia propôs a destinação do saldo remanescente de lucros 
acumulados ao complemento de retenção de lucros, arguido nos seus 
orçamentos de capital. Entretanto, a aprovação de tal proposição e 
consequente destinação de lucros remanescentes será deliberada na 
próxima Assembleia Geral Ordinária. 6. Instrumentos Financeiros: Os 
valores de mercado estimados de ativos e passivos financeiros da 
Companhia foram determinados por meio de informações disponíveis no 
mercado e metodologias apropriadas de avaliações. Entretanto, 
considerável julgamento foi requerido na interpretação dos dados de 
mercado para produzir a estimativa do valor de mercado mais adequada.

Balanços patrimoniais - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e de 2019 (Valores expressos em milhares de reais)
Ativo Nota 31.12.2020 31.12.2019

Circulante

Caixa e equivalentes 3 314 155

Outras contas a receber – 12.500

Impostos a recuperar 2 1

Total do ativo circulante 316 12.656

Não circulante

Investimentos 4 212.103 193.909

Imobilizado 89 86

Intangível – –

Total do ativo não circulante 212.192 193.995

Total do Ativo 212.508 206.651

Passivo Nota 31.12.2020 31.12.2019
Circulante
Fornecedores 13 16
Dividendos a pagar 5b 4.087 10.207
Outras obrigações – –
Total do ativo circulante 4.100 10.223
Não circulante
Partes Relacionadas 47 47
Adiantamento para futuro aumento de capital 525 475
Total do passivo não circulante 572 522

Patrimônio líquido
Capital social 5a 125.000 125.000
Reserva legal 5c 9.226 8.366
Ajustes de avaliação patrimonial (829) (1.131)
Reserva de retenção de lucro 5c 74.439 63.671
Total do patrimônio líquido 207.836 195.906

Total do Passivo 212.508 206.651

Demonstrações de resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e de 2019

(Valores expressos em milhares de reais)
31.12.2020 31.12.2019

Receitas (despesas) operacionais
Resultado da equivalência patrimonial 17.892 43.826
Outras receitas não operacionais – 26
Despesas administrativas e gerais (683) (876)

Lucro antes dos resultados financeiros 17.209 42.976
Receitas financeiras 2 2
Despesas financeiras (3) (2)

Lucro antes do Imposto de Renda e da 
 Contribuição Social 17.208 42.976
Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro – –

Lucro líquido do exercício 17.208 42.976
Quantidade de ações no final do exercício 117.745 117.745
Lucro por ação no final do exercício 0,146 0,365

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e de 2019 
(Valores expressos em milhares de reais)

Reservas de lucros Ajustes de Lucros
Capital Reserva Reserva de retenção avaliação (prejuízos)

subscrito legal de lucros patrimonial acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2018 125.000 6.217 35.712 (997) – 165.932
Variação na carteira de ações – – – (134) – (134)
Reversão dividendos distribuídos em 2018, conforme AGO de 30.04.19 – – 4.239 – – 4.239
Lucros Distribuídos, conforme AGE 30.04.19 – – (6.900) – – (6.900)
Lucro do exercício – – – – 42.976 42.976
Destinação do resultado: –
• Constituição da reserva legal – 2.149 – – (2.149) –
• Dividendos distribuídos – – – – (10.207) (10.207)
• Constituição da reserva de retenção de lucros – – 30.620 – (30.620) –
Saldos em 31 de dezembro de 2019 125.000 8.366 63.671 (1.131) – 195.906
Variação na carteira de ações – – – 302 – 302
Reversão dividendos distribuídos em 2019, conforme AGO de 31.07.20 – – 10.207 – – 10.207
Lucros Distribuídos, conforme AGE 31.07.20 – – (11.700) – – (11.700)
Lucro do exercício – – – – 17.208 17.208
Destinação do resultado:
• Constituição da reserva legal – 860 – – (860) –
• Dividendos distribuídos – – – – (4.087) (4.087)
• Constituição da reserva de retenção de lucros – – 12.261 – (12.261) –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 125.000 9.226 74.439 (829) – 207.836

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e de 2019 

(Valores expressos em milhares de reais)
31.12.2020 31.12.2019

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 17.208 42.976
Ajustes para reconciliar o resultado do exercício com 
 recursos provenientes de atividades operacionais:

 Resultado da equivalência patrimonial (17.892) (43.826)
 Baixa de ativo imobilizado
Redução (aumento) dos ativos operacionais
 Impostos a recuperar (1) (1)
 Outras contas a receber – –
Aumento (redução) dos passivos operacionais
 Fornecedores (3) (4)
 Obrigações tributárias – 1
Outras contas a pagar – –

Recursos líquidos provenientes (aplicados)
 das atividades operacionais (688) (854)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Investimentos (302) 134
Imobilizado (3) 14
Dividendos recebidos 12.500 7.500
Dividendos pagos (11.700) (6.900)
Variação na carteira de ações 302 (134)

Recursos líquidos aplicados nas atividades 
 de investimentos 797 614
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Adiantamento para futuro aumento de capital 50 –

Recursos líquidos aplicados (absorvidas) 
 nas atividades de financiamentos 50 –
Redução/Aumento do caixa e equivalentes de caixa 159 (240)
Caixas e equivalentes de caixa no início do exercício 155 395
Caixas e equivalentes de caixa no final do exercício 314 155

As Demonstrações Financeiras completas encontram-se à disposição na sede da Companhia 

Diretoria
Nilton Molina - Diretor Presidente - CPF 007.182.388-34 Milton Fernando Ruiz Nogueira - Contador - CRC 1SP105860/O-1

Balanços patrimoniais - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e de 2019 (Valores expressos em milhares de reais)
Nota 31.12.2020 31.12.2019

Ativo/Circulante 446 1.277
 Caixa e equivalentes de caixa 3 57 37
 Impostos a recuperar 4 11 14
 Adiantamentos concedidos 5 378 1.226
Não circulante 30.482 26.477
 Partes relacionadas 6 2.154 2.120
 AFAC 3.770 2.698
 Outras contas a receber 119 119
 Ativo biológico 3.421 3.421
 Investimentos 7 11.674 9.249
 Imobilizado 8 8.710 8.236
 Intangível 634 634
Total do ativo 30.928 27.754

Nota 31.12.2020 31.12.2019
Passivo/Circulante 34 587
 Fornecedores 13 244
 Obrigações trabalhistas e sociais 21 15
 Dividendos a pagar 10c – 328
Não circulante 9.991 6.263
 Partes relacionadas 6 144 144
 AFAC 9 9.847 6.119
Patrimônio líquido 20.903 20.904
 Capital social 10a 43.800 43.800
 Reserva reavaliação 10b 4.004 4.004
 Reservas de lucros 10d 1.383 1.055
 Prejuízos acumulados (28.284) (27.955)
Total do passivo 30.928 27.754

Demonstrações de resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e de 2019

(Valores expressos em milhares de reais)
31.12.2020 31.12.2019

Receita operacional bruta – 74
Deduções da receita bruta:
Impostos e contribuições – (11)
Receita operacional líquida – 63
Receitas (despesas) operacionais
Resultado da equivalência patrimonial 1.573 2.518
Despesas administrativas e gerais (2.207) (1.101)
Outras receitas ou despesas operacionais 310 (91)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras(324) 1.389
Receitas (despesas) financeiras (5) (6)
Lucro antes do IR e CS (329) 1.383
Lucro/Prejuízo do exercício (329) 1.383
Quantidade de ações no final do exercício 43.800 43.800
Lucro/Prejuízo por ação no final do exercício
 (lote de mil ações) (0,0075) 0,0316

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e de 2019 
(Valores expressos em milhares de reais)

Reservas de lucros
Capital 
social

Reserva de 
reavaliação

Reservas de 
retenção de lucros

Reserva 
legal

Prejuízos 
acumulados Total

Saldos em 31/12/2018 43.800 4.004 – – (27.955) 19.849
Lucro do exercício 2019 – – – – 1.383 1.383
Destinação do resultado:
• Constituição da reserva legal – – – 70 (70) –
• Dividendos distribuídos – – – – (328) (328)
• Constituição da reserva de retenção de lucros – – 985 – (985) –
Saldos em 31/12/2019 43.800 4.004 985 70 (27.955) 20.904
Reversão dividendos distribuídos em 2019, conforme AGOE de 25.08.20 – – 328 – – 328
Prejuízo do exercício 2020 – – – – (329) (329)
Destinação do resultado:
Saldos em 31/12/2020 43.800 4.004 1.313 70 (28.284) 20.903

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e de 2019 

(Valores expressos em milhares de reais)
Fluxos de caixa das atividades operacionais 31.12.2020 31.12.2019
Lucro/Prejuízo do exercício (329) 1.383
Ajustes para reconciliar o resultado do exercício com
 recursos provenientes de atividades operacionais:
 • Resultado da equivalência patrimonial (1.929) (2.518)
 • Depreciações e amortizações 32 31
Redução (aumento) dos ativos operacionais
 Adiantamentos concedidos 848 (873)
 Impostos a recuperar 3 (3)
 Outras contas a receber – 12
Aumento (redução) dos passivos operacionais
 Fornecedores (231) 215
 Obrigações trabalhistas e sociais 2 2
 Obrigações tributárias 4 (3)
 Outras obrigações a pagar – (13)
Recursos líquidos provenientes (aplicados)
 das atividades operacionais (1.600) (1.767)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Adições/Reduções ao investimento (361) (69)
Adições ao ativo biológico, imobilizado e intangível (642) (251)
Recursos líquidos aplicados nas atividades
 de investimentos (1.003) (320)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Partes relacionadas (33) (88)
Adiantamentos para futuro aumento de capital 2.656 2.179
Recursos líquidos aplicados (absorvidas)
 nas atividades de financiamentos 2.623 2.091
Aumento/Redução do caixa e equivalentes de caixa 20 4
Caixas e equivalentes de caixa no
 início do exercício 37 33
Caixas e equivalentes de caixa no final do exercício 57 37

1. Contexto Operacional: A Companhia foi constituída em 12/12/2007, 
sob a denominação de Juglans SP Participações S.A. cujo objeto social é a  
exploração e aproveitamento de jazidas minerais em todo território nacio-
nal, atividades agrícola e pecuária, reflorestamento, industrialização de 
produtos agrícolas, exportação, importação, planejamento arrendamento 
operacional e participações em outras empresas, entre outros. Em 
1º/12/2008, através da Assembleia Geral Extraordinária, a Companhia pas-
sou a denominar-se Augustus Administração S.A.. 2. Apresentação das 
Demonstrações Financeiras: As principais políticas contábeis aplicadas 
na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. 
Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os 
exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. Base de Prepara-
ção: Essas Demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com 
os Pronunciamentos de Contabilidade (coletivamente “CPCs”) emitidos 
pelo CPC conforme adotados no Brasil pela aprovação do CFC e da CVM. 
Investimentos: Os investimentos estão registrados ao custo de aquisição, 
avaliados de acordo com o método de equivalência patrimonial ou método 
de custo, representado por diversos investimentos. Ativo Biológico: O ati-
vo biológico, ainda em fase de implantação de plantio de palmito, está de-
monstrado ao valor de custo. A administração da Companhia está em pro-
cesso de implementação dos registros contábeis, consubstanciados no 
CPC - 28 Ativo Biológico. O ativo biológico não supera seu provável valor de 
recuperação e é submetido ao impairment test anualmente. Intangível: 
Softwares: As licenças de software adquiridas são capitalizadas com base 
nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles este-
jam prontos para ser utilizados. Esses custos são amortizados durante sua 
vida útil estimável de três a cinco anos. Os custos associados à manuten-
ção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. 
Imobilizado: Imobilizado está demonstrado ao custo histórico de aquisição 
e é depreciado com base no método linear sobre o custo de aquisição ou 
construção, com base em taxas determinadas em função do prazo de vida 
útil dos bens. O imobilizado não supera seu provável valor de recuperação 
e é submetido ao impairment test, ao menos anualmente. Contas a Pagar 
aos Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a 
pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso 
normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o 
pagamento for devido no período de até um ano (ou no ciclo operacional 
normal dos negócios, ainda que mais longo). Caso contrário, as contas a 
pagar são apresentadas como passivo não circulante. Capital Social: As 
ações ordinárias e as preferenciais são classificadas no patrimônio líquido. 
Os custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas ações 
ou opções são demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução do 
valor captado, líquida de impostos.
3. Caixa e Equivalentes de Caixas: 31.12.2020 31.12.2019
Caixa e bancos – –
Aplicações financeiras 57 37

57 37
4. Impostos a Recuperar: 31.12.2020 31.12.2019
IRRF a recuperar 11 14

11 14
5. Adiantamentos Concedidos: 31.12.2020 31.12.2019
Adiantamentos diversos 378 1.226

378 1.226
6. Partes Relacionadas: 31.12.2020 31.12.2019
Ativo
Helmo Agropecuária e Urbanização Ltda. 1.560 1.526
Augustus Participações S.A. 418 418
Augustus Holding S.A. 47 47
F. Mota Administração Ltda. 129 129

2.154 2.120

31.12.2020 31.12.2019
Passivo
Nilton Molina 9.847 6.119
F. Mota Administração e Empreendimentos Ltda. 144 144

9.991 6.263
Referem-se aos aportes de capital de giro para manutenção das atividades 
normais das referidas Companhias e estão suportadas por contratos de mú-
tuo, firmados por tempo indeterminado.
7. Investimentos: Avaliação 31.12.2020 31.12.2019
Helmo Agropecuária e
 Urbanização Ltda. (b) Equivalência – 179
Valle Blanche (b) Equivalência 1.475 1.250
Vespers Participações Ltda. Equivalência 1.444 –
DTCom Direct to Company S.A. (a) Mercado 8.418 5.223

11.338 6.652
11.338 6.652

(a) Valorização ao mercado é composto pelo investimento em 1.034.146 
ações ordinárias nominativas e 106.549 ações preferenciais nominativas, 
com valor nominal da última negociação em 31/12/2020, no montante unitá-
rio de R$ 7,38; (b) Demonstramos abaixo o saldo em 31/12/2020, avaliados 
pela equivalência patrimonial:
Dados das investidas: Helmo 

Agropecuária e 
Urbanização Ltda.

Valle 
Blanche

Vespers 
Partici- 

pações Ltda.
Patrimônio líquido (1.081) 1.475 9.441
• Capital social subscrito 810 5.188 8.917
• AFAC – – 1.681
• Reserva de capital 1.060
• Prejuízos acumulados (2.950) (3.712) (1.157)
Participação 99,40% 100,00% 15,30%
Capital investido (1.074) 1.475 1.444
Os demais investimentos avaliados pelo custo ou pelo valor de mercado 
estão atualizados até 31/12/2020, e foram submetidos ao impairment test.
8. Imobilizado: Total líquido

Taxa anual 
de depre-

Custo 
corri-

Depre- 
ciação

Custo 
residual

Custo 
residual

ciação (%) gido acumulada 31.12.2020 31.12.2019
Terrenos 4.359 – 4.359 4.359
Construções e
 edificações 10% 4.128 (933) 3.195 3.195
Estradas 10% 681 (381) 300 327
Veículos 20% 194 (194) – –
Culturas 328 328 328
Instalações 10% 11 (11) – –
Móveis e
 utensílios 10% 134 (134) – –
Máquinas e
 equipamentos 10% 551 (23) 528 27
Total imobilizado
 em uso 10.385 (1.675) 8.710 8.236
9. Adiantamentos para Futuro Aumento de Capital: Os adiantamentos 
realizados no intuito de futuros aumentos de capital, no montante de  
R$ 9.847 (R$ 6.119 em 2019), estão suportados por Instrumentos Particula-
res de Compromissos de Aumentos de Capital e serão utilizados para futuro 
aumento de capital. 10. Patrimônio Líquido: a. Capital Social: O capital 
social subscrito em 31/12/2020, no montante de R$ 43.800 (R$ 43.800 em 
2019), totalmente integralizado, é composto por 43.800.000 (quarenta e três 
milhões e oitocentas mil) de ações ordinárias, sem valor nominal, assim 
distribuídas entre os acionistas:

31.12.2020
Acionista Capital subscrito - R$ Ações Participação %
Nilton Molina 43.454 43.454 99,21%
Sara Molina 319 319 0,73%
Helder Molina 14 14 0,03%
Mônica Molina 12 12 0,03%
Total 43.800 43.800 100,00%
b. Reserva de Reavaliação: A reserva de reavaliação no montante de  
R$ 4.004 (idem em 2019) está composta integralmente pelos saldos de  
reavaliação em ativos próprios (terrenos e fazendas) e a Administração da 
Companhia optou pela manutenção dos registros relativos à reavaliação 
dos bens constantes do ativo imobilizado, e estima que tais saldos serão 
mantidos até a sua realização integral. c. Dividendos: Aos acionistas é as-
segurado, anualmente, a distribuição de dividendos mínimos obrigatórios, 
à razão de 25% do lucro líquido ajustado por aumentos ou reduções de 
reservas conforme estabelecido no artigo 202 da Lei das Sociedades por 
Ações. d. Reservas de Lucros: Estão compostas integralmente pela reser-
va legal no montante de R$ 70 (idem em 2019) e pela reserva de retenção 
de lucros no montante de R$ 1.313 (R$ 985 em 2019), a qual foi constituí-
da nos termos dos artigos 197 e 202 da Lei nº 10.303/01. A administração 
da Companhia propõe a destinação do saldo remanescente de lucros acu-
mulados, ao complemento de retenção de lucros, arguido nos seus orça-
mentos de capital. Entretanto a aprovação de tal proposição e consequen-
te destinação de lucros remanescentes será deliberada na próxima 
Assembleia Geral Ordinária. 11. Cobertura de Seguros: A Companhia 
mantém apólices de seguro contratadas junto às seguradoras que foram 
definidas por orientação de especialistas e levam em consideração a natu-
reza e o grau de risco envolvido. 12. Instrumentos Financeiros: Os valo-
res de mercado estimados de ativos e passivos financeiros da Companhia 
foram determinados por meio de informações disponíveis no mercado e 
metodologias apropriadas de avaliações. Entretanto, considerável julga-
mento foi requerido na interpretação dos dados de mercado para produzir 
a estimativa do valor de mercado mais adequada.

Diretoria
Nilton Molina - Diretor - Presidente - CPF 007.182.388-34

Milton Fernando Ruiz Nogueira - Contador - CRC 1SP105860/O-1

Notas explicativas às demonstrações financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e de 2019  
(Valores expressos em milhares de reais)

AUGUSTUS ADMINISTRAÇÃO S.A.
CNPJ nº 09.334.091/0001-76

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, relativos ao exercício encerrado em  
31 de dezembro de 2020, ficando outrossim, esta Diretoria à inteira disposição dos Senhores Acionistas para prestar quaisquer esclarecimentos que se tornarem necessários.        São Paulo, 30 de junho de 2021 A Diretoria

As Demonstrações Financeiras completas 
encontram-se à disposição na sede da Companhia 

Srs. Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas as demonstrações contábeis relativas ao exercício fi ndo em 31/12/20. Permanecemos à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais. São Paulo, 30/07/21. A Diretoria.

Demonstração do Resultado (Em R$) 2020 2019

Demonstrações do Fluxo de Caixa (Em R$) 2020 2019

Outras Receitas (Despesas) (60.167,88) 761.567,23

Dividendos Recebidos 1.910.992,42 260.482,98

Balanço Patrimonial (Em R$) 2020 2019

Notas Explicativas: 1. Contexto Operacional-A empresa tem por objeto a par-

Ativo/Ativo Circulante 7.558.715,73 10.234.398,64
Caixa e Equivalente de Caixa 5.688.437,83 6.848.936,45
Outros Créditos 462.882,54 67.826,06
Impostos a recuperar 4.352,51 3.600,86
Dividendos a receber 1.403.042,85 3.314.035,27
Ativo não Circulante 26.112.200,31 22.480.892,88
Investimentos 25.662.657,81 21.995.350,38
Particip em outras sociedades 19.039.033,65 16.247.853,05
Propriesdades para Investimentos 6.623.624,16 5.747.497,33
Imobilizado 449.542,50 485.542,50
Total Ativo 33.670.916,04 32.715.291,52
Passivo/Passivo Circulante 10.141.129,12 11.397.751,89
Salários,Impostos e Contribuições 19.077,17 26.764,42
Dividendos a Pagar 9.627.318,13 11.006.616,07
Empréstimos/Contas Correntes 494.733,82 364.371,40
Passivo não Circulante 1.800.000,00 2.160.000,00
Empréstimos 1.800.000,00 2.160.000,00
Patrimônio Liquido 21.729.786,92 19.157.539,63
Capital Social 17.000.000,00 15.000.000,00
Reserva Legal 2.044.143,47 1.902.793,81
Lucros a Destinar 2.685.643,45 2.254.745,82
Total Passivo 33.670.916,04 32.715.291,52

ticipação em outras sociedades. 2. Apresentação das Demonstrações: Finan-
ceiras - As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil, abrangendo a legislação societária brasileira,
os Pronunciamentos, Orientações e Interpretações emitidos pelo CPC - Comi-
tê de Pronunciamentos Contábeis, aplicáveis ao exercício fi ndo em 31/12/20. 
3. Resumo das principais práticas contábeis: 3.1 Apuração de Resultado - O 
resultado é apurado pelo regime de competência. 3.2 Caixa e Equivalente de
caixa - Compreendem dinheiro em caixa e saldos mantidos em contas bancárias. 

Receitas de Equivalência Patrimonial 3.345.370,18 2.171.363,42
Receitas e Despesas Operacionais (474.312,29) 388.923,98
Despesas Administrativas 396.717,57 375.248,22
Despesas Tributárias 14.105,68 16.654,62
Despesas Financeiras 16.097,43 15.454,27
Receitas Financeiras 12.776,27 34.713,86

Das Atividades Operacionais
Lucro Líquido do Exercício 2.826.993,11 2.373.416,65
Ajustes por:
Resultado de Equivalência Patrimonial (3.345.370,18) (2.171.363,42)
Decréscimos (acréscimos) em ativos
Impostos a recuperar e Títulos a Receber (395.808,13) (63.893,39)
(Decréscimos) acréscimos em passivos
Impostos/Contribuições e Contas a pagar (7.687,25) (7.818,65)
Disponibilidades líquidas geradas
 pelas atividades operacionais (921.872,45) 130.341,19
Das Atividades de Investimento

Caixa Líquido usado nas 
 atividades de investimento 1.625.055,17 2.144.217,50
Das Atividades de Financiamento
Dividendos pagos (3.634.043,76) (1.502.463,47)
Empréstimos (229.637,58) (356.841,10)
Aumento de Capital 2.000.000,00 -
Caixa Líquido usado nas 
 atividades de fi nanciamento (1.863.681,34) (1.859.304,57)
Aumento (redução)das disponibilidades (1.160.498,62) 415.254,12
Disponibilidades
Caixa mais equivalente de Caixa iniciais 6.848.936,45 6.433.682,33

Acréscimo Imobilizado 36.000,00 (251.000,00)
Investimentos (321.937,25) 2.134.734,52

Caixa mais equivalente de Caixa fi nais 5.688.437,83 6.848.936,45
Aumento (redução)das disponibilidades (1.160.498,62) 415.254,12

3.3 Investimentos-O valor de R$19.039.033,65 refere-se a investimentos em 
empresas avaliados pelo método de equivalência patrimonial, R$. 6.623.624,16
 refere-se a propriedades para investimentos registradas pelo custo de aquisição. 

3.4 Imobilizado - Registrado ao custo de aquisição, formação ou construção.
Nelson Abrão Grunebaum - Diretor; Ruth Grunebaum - Diretora; Eduardo
Grunebaum - Diretor; Mateus Ramos da Silva - TC - CRC 1SP132765/O-0

Resultado antes da CSL/IRPJ 2.871.057,89 2.560.287,40
Contribuição Social s/ Lucro Líquido 14.920,54 54.893,99
Resultado antes do IRPJ 2.856.137,35 2.505.393,41
Imposto s/Renda Pessoa Jurídica 29.144,24 131.976,76
Resultado após CSL/IRPJ 2.826.993,11 2.373.416,65
Lucro Líquido do Exercício 2.826.993,11 2.373.416,65

Relatório da Administração

NAG Participações S/A
CNPJ 07.135.085/0001-64

Demonstração das Mutações do Patrimônio Liquido (Em R$)
Discriminação Capital Realizado Atualizado Reserva Legal Reserva de Lucros Lucros Prejuízos Acumulados Total
Saldos em 31/12/2019 15.000.000,00 1.902.793,81 - 2.254.745,82 19.157.539,63
Dividendos distribuídos - - - (2.254.745,82) (2.254.745,82)
Lucro Líquido do Exercício - - - 2.826.993,11 2.826.993,11
Reserva Legal - 141.349,66 - (141.349,66) -
Aumento de Capital 2.000.000,00 - - - 2.000.000,00
Saldos em 31/12/2020 15.000.000,00 2.044.143,47 - 2.685.643,45 21.729.786,92

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1079802-36.2014.8.26.0100. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Vivian Labruna Catapani, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Jose Washington Alves dos Santos, Saul Salma Mendes Costa, Residencial Itaquera 
Prime e ROSEMARY APARECIDA PEREIRA SANTOS, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem 
como seus cônjuges e/ou sucessores, que Carlos Eduardo Pimenta Junior e Vanda Valentim ajuizou(ram) ação de 
USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel situado na Rua Lago do Campelo, Nº 390, Vila Carmosinha, CEP 
08295-230, São Paulo-SP, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital 
para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias 
da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                                                         [16,19] 

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS
RICARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Est ado
de São Paulo, República Federativa do Brasil, expede o EDITAL DE CITAÇÃO, referente
à usucapião administrativo, prenotado sob nº 784.099 em 17 de dezembro de 2019, a
requerimento de SUPERA INVESTIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 24.958.783/
0001-89, com sede nesta Capital, na Avenida Jamaris nº 100, conjunto 1.202, sala 01
- Moema, FAZ SABER  aos réus ausentes, incertos, desconhecidos, terceiros
eventualmente interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros
e/ou sucessores, que Supera Investimentos LTDA, acima qualificada, requereu a
USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL EXTRAORDINÁRIA, nos termos do artigo 216A da Lei
6.015/73, incluído pela Lei 13.105/15 e provimento 65/2017 da CNJ, visando a
declaração de domínio sobre: a) o apartamento nº 22, localizado no 2º andar, com a
área útil de 79,79m², área comum de 42,41m², área total de 122,20m², e a quota ideal
no terreno de 0,5256%, com origem na matricula nº 14.038, e, b) box nº 69, tipo 2,
localizado no 2º sub-solo, com a área útil de 12,00m², área comum de 20,69m², área
total de 32,69m², a fração ideal no terreno de 0,1406%, com origem na matricula nº
14.039, ambos do Edifício Maison Loire, bloco B, situados na Alameda dos Arapanás
nº 725, em Indianópolis – 24º Subdistrito, de propriedade de Merli Urara Kanazawa, RG
nº 3.819,268 e CPF nº 634.378.568-04 e Supera Investimentos LTDA, CNPJ nº
24.958.783/0001-89, alegando e comprovando posse mansa e pacifica desde 29 de
abril de 1977, sem oposição e ininterrupta. Estando em termos, expede-se o presente
edital para citação dos supramencionados para no prazo de 15 (quinze) dias, contestem
o feito, sob pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados
pelos autores, nos termos do artigo 16 do provimento 65/2017 da CNJ. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 16 de julho
de 2021.            17/07 e 02/08
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1009103-88.2017.8.26.0011 O MM. 
Juiz de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr. CAR-
LOS EDUARDO PRATAVIERA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a WALLPAPER DECORAÇÕES 
E COMÉRCIO DE PAPEL DE PAREDE LTDA (ROLTEXTIL DECORAÇÃO E COMÉRCIO DE PA-
PEL DE PAREDE LTDA), CNPJ 58.754.680/0001-19, com endereço à Fidalga, 154, Conjunto 1, Pi-
nheiros, CEP 05432-000, São Paulo - SP e CRISTINA SZABO, Brasileira, Divorciada, Empresária, 
CPF 115.084.608-92, com endereço à Simpatia, 288, Ap 54, Jardim das Bandeiras, CEP 05436-
020, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de BANCO DO BRASIL 
S/A, alegando em síntese que ocorre inadimplemento de R$.124.776,27 (base 31/08/2017 - quantia 
especificada na inicial  planilha fls 103/104), referente ao Contrato de Financiamento à Importação 
com Recursos em Moeda Estrangeira de nº 34/53500-4. Encontrando-se os réus em lugar incerto e 
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta 
e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, efetue o pa-
gamento da quantia especificada na inicial, devidamente atualizada e o pagamento de honorários 
advocatícios correspondentes à 5% do valor da causa, sendo que, nesse mesmo prazo, poderá 
apresentar embargos ao mandado monitório, nos termos dos artigos 701 e 702 do CPC. Caso revel 
os requeridos citados por edital, será expedido ofício à Defensoria Pública do Estado para nomea-
ção de curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de fevereiro de 2021. 

Infravix Participações S.A.
CNPJ/ME 12.366.484/0001-76 / NIRE: 35.300.388.402

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
Data, hora e local: 06/07/2021, às 08h, na Alameda Araguaia, 3571, 1º andar, Alphaville Industrial, Barueri/SP. Presença: 
Totalidade dos acionistas. Convocação: Dispensada a publicação de editais de convocação, conforme o disposto no 
artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76 e alterações posteriores. Mesa: Yoshiaki Fujimori - Presidente da Mesa e Alisson Martins 
Rodrigues - Secretário. Ordem do dia: (i) Redução do capital da Companhia; (ii) Alteração do Artigo 5º, do Estatuto 
Social da Companhia; (iii) Autorização para atos complementares. Deliberações: após análise e discussões, os acionistas 
deliberaram, por unanimidade e sem quaisquer restrições: (i) Aprovar a redução de capital devido ao excesso de capital 
social, conforme autoriza o Artigo 173 da Lei 6.404/76, no montante de R$ 27.000.000,00 (vinte e sete milhões de reais), com 
o cancelamento de 27.000.000 (vinte e sete milhões) de ações ordinárias nominativas de titularidade do Nova Participações 
Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, conforme averbações constantes do Livro de Registro de Ações 
Nominativas, mediante a entrega ao Nova Participações Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia de  
R$ 27.000.000,00 (vinte e sete milhões de reais) em moeda corrente nacional, bens, direitos ou créditos. (ii) Aprovar 
em consequência do ora deliberado, a nova redação do artigo 5º do estatuto social, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: “CAPÍTULO II - Do Capital e Ações. Artigo 5º. O capital social da Companhia é de R$ 198.000.000,00 (cento e 
noventa e oito milhões de reais), dividido em 198.000.000 (cento e noventa e oito milhões) de ações ordinárias nominativas, 
sem valor nominal.” (iii) Autorizar a Diretoria da Companhia a praticar quaisquer atos necessários ao cumprimento da 
operação “i” da ordem do dia, inclusive a publicação da presente ata, em forma de extrato, no DOE-SP e em outro jornal de 
grande circulação local, para que, decorrido o prazo legal de 60 (sessenta) dias, nos termos do artigo 174 da Lei 6.404/76, 
seja a presente ata arquivada na JUCESP. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o senhor presidente declarou 
suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta, que após lida e aprovada, foi rubricada e assinada pelos 
presentes e ato contínuo, transcrita nos livros societários, (a) Yoshiaki Fujimori - Presidente e Alisson Martins Rodrigues 
- Secretário; (aa) p/ Nova Participações S.A. (Yoshiaki Fujimori e Marianne Maingue Antunes); p/ Nova Participações  
Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (Carlos Orlandelli Lopes). A presente é cópia Barueri - SP, 
06/07/2021. Yoshiaki Fujimori - Presidente; Alisson Martins Rodrigues - Secretário.

Bahema Educação S.A. - CNPJ nº 45.987.245/0001-92 - NIRE 35.300.185.366
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária de 18/08/2021

Ficam convocados os senhores acionistas da Bahema Educação S.A. (“Companhia”) para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária da
Companhia (“AGE”), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 18 de Agosto de 2021, às 9:00hs, de forma presencial na sede da Companhia,
localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1656, 9º andar, conjunto 9A, Jardim Paulistano, CEP 01451-001, na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Deliberar sobre as seguintes alterações do Estatuto Social: a. aprovação da alteração do
caput do Artigo 5º do Estatuto Social para refletir os aumentos do capital social aprovados pelo Conselho de Administração dentro do limite do capital
autorizado, a fim de atender ao exercício de opções outorgadas aos participantes do Plano de Outorga de Opção de Compra de Ações Ordinárias de
Emissão da Bahema S.A., aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 02 de outubro de 2017, conforme aditado 
(“Plano”) e a fim de refletir o aumento do capital social em razão da conversão antecipada de parte das debêntures emitidas no âmbito da 2ª (segunda) 
Emissão de Debêntures Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Bônus de Subscrição, Emitidas em Série Única da Companhia
(“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente) e do exercício de bônus de subscrição emitidos pela Companhia e atribuídos como vantagem adicional 
aos subscritores das Debêntures emitidas no âmbito da Emissão (“Bônus de Subscrição”); b. aprovação da alteração do caput e dos §§ 3º e 4º do Artigo
13 do Estatuto Social a fim de extinguir os cargos de membros suplentes do Conselho de Administração; (ii) Consignar a destituição de todos os membros
suplentes do Conselho de Administração face à extinção dos cargos; (iii) Deliberar sobre a aquisição, pelo Centro de Formação de Educadores da Vila
Ltda., sociedade controlada da Companhia (“Centro de Formação”), de 3 (três) escolas de educação básica no Estado de Santa Catarina, que
constituem o estabelecimento da sede e de filiais da Sociedade de Educação Superior e Cultura Brasil S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade 
de Joinville, Estado de Santa Catarina, na Rua Albano Schmidt, 3333, Boa Vista, CEP 89206-001, inscrita no CNPJ sob nº 84.684.182/0001-57
(“Sociesc”), a saber: (i) Escola Internacional de Florianópolis (CNPJ nº 84.684.182/0004-08), (ii) Escola Internacional de Blumenau (CNPJ nº
84.684.182/0008-23), e (iii) Colégio Tupy de Joinville (estabelecimento matriz CNPJ nº 84.684.182/0001-57) (“Escolas Sociesc”), através da aquisição
indireta de 100% (cem por cento) do capital de uma nova sociedade empresária limitada a ser constituída (“NewCo”), a qual receberá o acervo
patrimonial, os direitos e as obrigações vinculados às Escolas Sociesc, por meio de uma cisão parcial da Sociesc (“Operação”); e (iv) Deliberar sobre 
o desdobramento de ações ordinárias de emissão da Companhia, na proporção de 1 (uma) ação ordinária para 5 (cinco) ações ordinárias, sem qualquer
alteração no valor do capital social, com a consequente alteração do Artigo 5º do Estatuto Social, e aumento do limite do capital autorizado de 9.600.000
(nove milhões e seiscentos mil) ações para 48.000.000 (quarenta e oito milhões) de ações, com a consequente alteração do Artigo 8º do Estatuto Social.
Poderão participar da AGE ora convocada os acionistas titulares de ações emitidas pela Companhia, por si, seus representantes legais ou procuradores 
devidamente constituídos, sendo que as orientações detalhadas acerca da documentação exigida constam na Proposta da Administração.
1. Participação presencial: Os acionistas que optem por participar da AGE presencialmente deverão apresentar, conforme sejam pessoas físicas,
jurídicas ou fundos de investimentos, versões originais ou cópias dos seguintes documentos: (i) pessoa física: documento de identificação com foto. 
Exemplos: RG, RNE, CNH ou carteiras de classe profissional oficialmente reconhecidas; (ii) pessoa jurídica: documento de identificação com foto do 
representante legal do acionista, devidamente acompanhado de cópia autenticada ou original do seu ato constitutivo, bem como da documentação de
representação societária identificando o representante legal da pessoa jurídica (ata de eleição de diretoria ou da administração); (iii) acionista constituído
sob a forma de Fundo de Investimento: documento de identificação com foto do representante legal do administrador do Fundo de Investimento (ou do
gestor do Fundo de Investimento, conforme o caso), acompanhado de cópia autenticada ou original do Regulamento do Fundo e do Estatuto Social ou
Contrato Social do seu administrador (ou gestor, conforme o caso), juntamente com a documentação de representação societária identificando o 
representante legal da pessoa jurídica. Para fins de comprovação da titularidade de suas ações, os acionistas deverão apresentar comprovante emitido
pela instituição custodiante ou pelo agente escriturador das ações da Companhia, conforme suas ações estejam ou não depositadas em depositário
central, expedido com no máximo 3 (três) dias de antecedência da data de realização da AGE. A Companhia solicita aos seus acionistas que depositem
os documentos para participação na AGE acima mencionados na sede da Companhia até dia 16 de agosto de 2021. Não obstante, nos termos da 
Instrução CVM 481, o acionista que comparecer à AGE munido dos documentos mencionados acima até o momento da abertura dos trabalhos poderá
dela participar e votar, ainda que tenha deixado de depositá-los previamente. 1.1. Orientações para participação por meio de procurador: O acionista
que seja pessoa física que não puder comparecer à AGE poderá, nos termos do parágrafo 1º do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, ser
representado por procurador, constituído há menos de 1 (um) ano, que seja (i) acionista, (ii) advogado, (iii) instituição financeira ou (iv) administrador da
Companhia. Nesse caso, além dos documentos mencionados no item 1 acima, deverá apresentar o respectivo instrumento de mandato acompanhado
do documento de identidade de seu(s) procurador(es) que comparecerá(ão) à AGE. Para os acionistas que sejam pessoas jurídicas ou fundos de
investimento, poderá ser representado por procurador constituído na forma prevista em seu respectivo estatuto social, contrato social ou regulamento,
conforme o caso, ainda este não acionista, advogado, instituição financeira ou administrador da Companhia. A documentação societária, contudo,
deverá comprovar os poderes dos representantes legais que outorgam a procuração em nome da pessoa jurídica ou fundo de investimento, conforme
aplicável. A Companhia solicita que tais documentos também sejam depositados na sede da Companhia até dia 16 de agosto de 2021, sendo certo
que o acionista que comparecer à AGE munido dos documentos mencionados acima até o momento da abertura dos trabalhos da AGE poderá dela
participar e votar, ainda que tenha deixado de depositá-los previamente. 2. Orientações Adicionais: Não poderá participar da AGE o acionista que não
apresentar, antes do Início dos trabalhos, os documentos apropriados para a verificação de sua identidade e respectiva posição acionária, conforme
indicado no item 1 acima. A Administração esclarece que os documentos relativos às matérias a serem deliberadas na AGE acompanham a Proposta
da Administração e foram disponibilizados aos acionistas da Companhia nesta data, encontrando-se à disposição de V.Sas. através dos websites da
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) (www.cvm.gov.br), da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (http://www.b3.com.br/pt_br) e da própria
Companhia (www.bahema.com.br). São Paulo, 17 de julho de 2021. Cassio Beldi - Presidente do Conselho de Administração.
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WILL FINANCEIRA S.A. CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
CNPJ nº 23.862.762/0001-00

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Visão Geral: Atualmente a Will S.A. Crédito Financiamento e Investimento (“CFI”), antiga Avista S.A. Crédito Financiamento e Investimento é a instituição líder do Conglomerado Prudencial Avista-CFI, composto pelas seguintes empresas: Will S.A. Crédito 
Financiamento e Investimento (“CFI”), a instituições de pagamentos Will S.A. Meios de Pagamentos (“Pagamentos”), e o Fundo de Investimento em Direitos Creditórios NC Recupera (“FIDC”). O principal objetivo da Will S.A. Crédito Financiamento e Inves-
timento é realizar o financiamento dos recebíveis dos cartões da Will S.A. Meios de Pagamentos. Em 10 de dezembro de 2019, A PAG S.A. foi cindida, possibilitando a segregação de seus negócios em duas frentes de atuação: (i) Produto Pag! (Supernova 
S.A. Meios de Pagamentos), produto digital cujas operações têm seu início em 2017, permitindo aos usuários a emissão de cartões Pag! Mastercard e o acesso à conta digital, na qual podem realizar depósitos, saques, transferências, recargas de celular e 
pagar títulos e convênios; e (ii) Avista Cartões que não pertence mais ao grupo. Ao longo do ano de 2020 houve o processo de rebranding, onde foi criada a marca Will que passou a nomear a CFI, a Pagamentos e os novos cartões emitidos, principal produto 

BALANÇOS PATRIMONIAIS DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Reapresentação)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 31 DE DEZEMBRO DE 2019 (Reapresentação) 
(Em milhares de Reais)

SEGUNDO SEMESTRE DE 2020 E DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 (REAPRESENTADO) E 2019 (Em milhares de Reais)

PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 (REAPRESENTAÇÃO) E 2019 
(Em milhares de reais, exceto se indicado ao contrário)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

SEMESTRE E EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 
E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 (Reapresentação)

SEMESTRE E EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 
E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 (Reapresentação)DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

SEGUNDO SEMESTRE DE 2020 E DOS EXERCÍCIOS FINDOS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 (REAPRESENTAÇÃO) E 2019 (Em milhares de Reais)

Discriminação
2º Sem/2020 

Reapresentado
31/12/2020 

Reapresentado
2019 

Reapresentado
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais    
Lucro/Prejuízo Líquido do Período (2.005) (36) 8.830
Ajustes ao Resultado do Período (27.354) (59.396) (61.053)
Depreciações e Amortizações 302 603 503
Provisão para Operações de Crédito (29.013) (60.023) (71.333)
Ativo Fiscal Diferido 1.357 24 37.931
Provisão para Impostos e Contribuição Social Correntes – – (28.154)
Atividades Operacionais    
Aumento/Redução em Títulos e Valores Mobiliários 15.550 (30.740) (66.837)
Aumento/Redução das Operações de Crédito 105.345 110.231 203.564
Aumento/Redução de Outros Créditos (223.157) (340.553) (522.884)
Aumento/Redução de Outros Valores E Bens (72) (72) –
Aumento/Redução de Depósitos 196.586 220.755 20.120
Aumento/Redução de Recursos de Aceites Cambiais (107.581) (6.762) 511.457
Aumento/Redução de Outras Obrigações (626) (20.968) 54.101
Aumento/Redução de Receitas de Exercícios Futuros 18.925 18.925 –
Caixa Líquido Proveniente de Atividades Operacionais (24.389) (108.616) 147.298
Atividades de Investimentos    
Aumento de Investimento – – –
Aumento do Imobilizado de Uso 2 7 (9)
Aumento do Intangível – – (1)
Caixa Líquido Aplicado em Investimentos 2 7 (10)
Atividades em Financiamentos    
Aumento de Capital Social – – 10.000
Caixa Líquido Proveniente de Financiamentos – – 10.000
Aumento/Redução no Caixa e Equivalentes de Caixa (24.387) (108.609) 157.288
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício 146.819 231.041 73.753
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Exercício 122.432 122.432 231.041
Aumento/Redução no Caixa e Equivalentes de Caixa (24.387) (108.609) 157.288

Ativo Nota
Reapresentado

2020 2019
Caixa e equivalentes de caixa 4 996 5.244
Disponibilidades 996 5.244
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 4 121.436 225.797
Aplicações no Mercado Aberto 121.436 225.797
Títulos e Valores Mobiliários e Instrumentos Financeiros Derivativos 451.970 471.438
Títulos e Valores Mobiliários 5 167.916 137.176
Operações de Crédito 6 318.859 429.090
(Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa) 6 (34.805) (94.828)
Outros créditos 7 850.620 510.091
Outros Valores e Bens 72 –
Investimento 2.556 2.556
Imobilizado de Uso 8 307 314
Intangível 8 2.412 2.412
Depreciação e amortização 8 (1.106) (503)
Total de Ativo 1.429.262 1.217.349
Passivo
Depósitos e Instrumentos Financeiros 1.330.457 1.116.464
Depósitos 9 307.097 86.342
Recursos e Aceites e Emissões de Títulos 10 1.023.360 1.030.122
Outras Obrigações 11 3.980 25.341
Instrumento de Dívida Elegível a Capital 12 13.903 13.510
Receitas de Exercícios Futuros 13 18.925 –
Total do Passivo 1.367.264 1.155.315
Patrimônio Líquido
Capital Social 14 50.000 50.000
Reservas de Lucro 11.998 12.034
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 1.429.262 1.217.349

Nota
Reapresentado

2º Semestre
Reapresentado

2020 2019
Receitas de intermediação financeira 277.051 418.430 156.946
Receitas financeira de operações de crédito 16 270.550 401.820 146.963
Resultado positivo de títulos e valores mobiliários 665 4.578 6.119
Operações de venda ou de transferência de ativos financeiros 18 5.835 12.031 3.864
Despesas de Intermediação financeira (267.532) (388.491) (129.735)
Despesa de captação no mercado 17 (33.201) (70.530) (58.402)
Despesas com provisão para créditos de liquidação duvidosa 29.013 60.023 (71.333)
Operações de venda ou de transferência de ativos financeiros (263.344) (377.984) –
Resultado de Intermediação financeira 9.519 29.939 27.211
Outras receitas/despesas operacionais (12.851) (29.939) (28.098)
Receita de prestação de serviço 53 59 1
Despesa de pessoal (545) (1.010) (901)
Despesas administrativas 19 (12.737) (26.868) (18.009)
Despesas tributárias 22 (667) (2.308) (4.713)
Outras despesas operacionais 21 (152) (1.010) 2
Outras receitas operacionais 20 1.198 1.199 (4.478)
Resultado antes de tributos e participações (3.332) – (887)
Tributos e participações 1.357 24 9.777
IRPJ/CSLL – – (28.154)
Imposto fiscal diferido 1.357 24 37.931
Participações Estatutárias no Lucro (30) (60) (60)
Resultado Líquido (2.005) (36) 8.830
Número de Ações 50.000.000 50.000.000 50.000.000
Lucro por Ação em Reais -0,04 – 0,18

Reapresentado Reapresentado
2º Semestre 2020 2019

Resultado Líquido (2.005) (36) 8.830
Resultado Abrangente do Semestre/Exercício (2.005) (36) 8.830

Reserva de Lucros
Eventos Capital Social Aumento de Capital Legal Especial Prejuízos Acumulados Total em 2020
Saldo em 30 de junho de 2020 40.000 10.000 1.103 12.900 – 64.003
Aumento de Capital 10.000 (10.000) – – – –
Lucro Líquido do Exercício – – – – (2.005) (2.005)
Reversão de Reserva – – (1.103) 1.103 – –
Absorção de Prejuízo – – – (2.005) 2.005 –
Saldo em 31 de dezembro 2020 50.000 – – 11.998 – 61.998
Mutação do Período 10.000 (10.000) (1.103) (902) – (2.005)
Saldo em 31 de dezembro 2019 40.000 10.000 1.103 10.931 – 62.034
Aumento de Capital 10.000 (10.000) – – – –
Prejuízo Líquido do Exercício – – – – (36) (36)
Reversão de Reserva – – (1.103) 1.103 – –
Absorção de Prejuízo – – – (36) 36 –
Saldo em 31 de dezembro 2020 50.000 – – 11.998 – 61.998
Mutação do período 10.000 (10.000) (1.103) 1.067 – (36)
Saldo em 31 de dezembro 2018 40.000 – 662 2.542 – 43.204
Aumento de Capital – 10.000 – – – 10.000
Lucro Líquido do Exercício – – – – 8.830 8.830
Constituição de Reserva Legal – – 441 – (441) –
Constituição de Reserva de Lucros – – – 8.389 (8.389) –
Saldo em 31 de dezembro 2019 40.000 10.000 1.103 10.931 – 62.034
Mutação do Período – 10.000 441 8.389 – 18.830

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Will Financeira S.A. Crédito, Financiamento e Investimento (“Will Financeira”), foi constituída em 01 de junho de 2015 
(originalmente denominada AVISTA S.A. Crédito, Financiamento e Investimento, teve sua denominação alterada em 14 de 
dezembro de 2020), com prazo de duração indeterminado, com o objetivo de praticar operações ativas, passivas e acessórias 
inerentes às Sociedades de Crédito, Financiamento e Investimento, de acordo com as disposições legais e regulamentares 
aplicáveis e em vigor. Seus atos societários de constituição foram aprovados pelo Banco Central do Brasil em 02 de dezembro 
de 2015, iniciando suas atividades a partir de 06 de setembro de 2016. A Sociedade tem como foco de atuação a concessão 
de crédito pessoal nas modalidades rotativo e parcelado para clientes da Will S.A. Meios de Pagamento (“Will Pagamento”), 
aplicando seus recursos próprios e o de terceiros, captados através da emissão de Letras de Câmbio (“LC”) e por Certificados 
e Recibos de Depósitos Bancários (“CDB e RDB”). A antiga PAG S.A. Meios de Pagamentos foi cindida em 10 de dezembro de 
2019, originando as empresas Supernova S.A. Meios de Pagamentos (“Supernova”) e Avista S.A. Administradora de Cartões 
de Crédito (“Avista Cartões”), que representam dois negócios segregados: (i) Supernova S.A. Meios de Pagamentos, detentora 
do produto digital Pag! cujas operações começaram em 2017, permitindo aos usuários a emissão de cartões Pag! Mastercard 
e o acesso a conta digital onde podem realizar depósitos, fazer saques, transferências, recargas de celular e pagar títulos 
e convênios; e (ii) Avista Cartões, cujo financiamento de operações pela Will Financeira foi encerrado no mês de abril de 
2020 e atualmente não deve ter aumento expressivo no volume de carteira. Em 05 de outubro de 2020 a Supernova sofreu 
alteração de sua denominação para Will S.A. Meios de Pagamento, a mudança da denominação da empresa vai ao encontro da 
estratégia do Grupo em desenvolver um novo banco digital com marca forte, direta e simples, que possibilite uma experiência 
intuitiva e transparente aos seus clientes, ocorrendo concomitantemente com o desenvolvimento do aplicativo Will Bank.

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações contábeis da Companhia para o período iniciado em 01 janeiro de 2020 e findo em 31 de dezembro de 
2020 foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, observando as diretrizes estabelecidas pelo 
Lei das Sociedades Anônimas nº 6.404/76, com alterações da Lei nº 11.638/07, em conjunto com as diretrizes estabelecidas 
pelo Banco Central do Brasil (“BACEN”) e Conselho Monetário Nacional (“CMN”) e modelo do documento previsto no Plano 
Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional COSIF. Para fins de divulgação dessas demonstrações financeiras, a 
Companhia considerou o disposto na Resolução CMN nº 4.818 de 07 de julho de 2020 e Resolução BCB nº 2 de 12 de agosto 
de 2020. Em aderência ao processo de convergência com as normas internacionais de contabilidade (“IFRS”), o Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC emitiu pronunciamentos relacionados ao processo de convergência contábil internacional, 
aprovados pela CVM, porém nem todos os pronunciamentos foram recepcionados pelo BACEN. Desta forma a Will Pagamento, 
na elaboração das suas demonstrações contábeis, considerou para elaboração dessas demonstrações financeiras os seguintes 
pronunciamentos contábeis sumarizados abaixo:
Pronunciamento Resolução
PC 00 (R1) - Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro 4.144/12
CPC 01 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos 3.566/08
CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa 4.818/20/08
CPC 05 (R1) - Divulgação sobre Partes Relacionadas 4.818/20/09
CPC 10 (R1) - Pagamento Baseado em Ações 3.989/11
CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro 4.007/11
CPC 24 - Eventos Subsequentes 3.973/11
CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes 3.823/09
CPC 33 (R1) - Benefícios a Empregados 4.424/15
CPC 41 - Resultado por ação BCB 2/20
CPC 46 - Mensuração do Valor Justo 4.748/19
O CMN também editou normas proprietárias que incorporam parcialmente os pronunciamentos emitidos pelo CPC e são 
aplicáveis às demonstrações contábeis:
Norma CMN Pronunciamento 

CPC Equivalente
Res. CMN n.º 4.524/2016 - Reconhecimento dos efeitos das variações cambiais resultantes da conver-
são de transações em moeda estrangeira e de demonstrações financeiras de investidas no exterior e 
às operações de hedge de variação cambial de investimentos no exterior

CPC 02 (R2)

Res. CMN n.º 4.534/2016 - Reconhecimento contábil 
e mensuração dos componentes do ativo intangível. CPC 04 (R1)

Res. CMN n.º 4.535/2016 - Reconhecimento e registro 
contábil dos componentes do ativo imobilizado de uso. CPC 27

Além disso, foi editada a Resolução CMN nº 3.533/2008, cuja adoção iniciou-se em janeiro de 2012, a qual estabeleceu 
procedimentos para classificação, registro contábil e divulgação de operações de venda ou de transferência de ativos 
financeiros. As demonstrações financeiras foram preparadas com base no princípio da continuidade, usando a conven-
ção de custo histórico, exceto quando informado de outra forma, conforme descrito no resumo de práticas contábeis. O 
custo histórico geralmente é baseado no valor das contraprestações pagas em troca de ativos. Normas recentemente 
emitidas a serem aplicadas em períodos futuros: Apresentamos abaixo um resumo sobre as novas normas que 
foram recentemente emitidas pelos órgãos reguladores, a serem adotadas pelo Banco em data posterior à 31.12.2020: 
Resolução CMN nº 4.817, de 29 de maio de 2020. A norma estabelece os critérios para mensuração e reconhecimento 
contábeis, pelas instituições financeiras, de investimentos em coligadas, controladas e controladas em conjunto, no Brasil 
e no exterior, inclusive operações de aquisição de participações, no caso de investidas no exterior, estabelece critérios de 
variação cambial; avaliação pelo método da equivalência patrimonial; investimentos mantidos para venda; e operações 
de incorporação, fusão e cisão. A Resolução CMN nº 4.817/2020 entra em vigor em 01.01.2022. Resolução CMN nº 
4.877, de 23 de dezembro de 2020. A norma consolida os critérios gerais para mensuração e reconhecimento de 
obrigações sociais e trabalhistas pelas instituições financeiras, estabelecendo que as instituições devem observar o Pro-
nunciamento Técnico CPC 33 (R1) - Benefícios a Empregados, na mensuração, reconhecimento e divulgação de benefícios 
a empregados. A norma facultará a determinação da taxa de desconto de que tratam os itens 83 a 86 do Pronunciamento 
CPC 33 (R1) com base no rendimento médio de mercado apurado nos seis meses anteriores à data a que se referem as 
demonstrações financeiras, observados os demais dispositivos previstos no pronunciamento. Ao utilizar essa faculdade, as 
instituições deverão (i) aplicá-la de forma prospectiva; (ii) evidenciar, em nota explicativa, o valor do efeito no Patrimônio 
Líquido caso fosse utilizada a taxa de que trata o item 83 do CPC 33 (R1); e (iii) aplicar a taxa de desconto média de forma 
consistente ao longo do tempo. Essa Resolução entra em vigor a partir de 01.01.2021. A Companhia iniciou a avaliação 
dos impactos da adoção dos novos normativos. Eventuais impactos decorrentes da adoção dessas normas estão sendo 
avaliados e serão concluídos até a data de vigência de cada normativo. Moeda funcional: Os números apresentados nas 
demonstrações financeiras da Companhia são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a 
entidade gera e despende caixa (“moeda funcional”). As demonstrações contábeis são apresentadas em Reais (R$), que é 
a moeda funcional da Companhia e controlada. Reapresentação da Demonstração de Fluxos de Caixa: Visando uma 
total padronização das demonstrações financeira com relação ao conglomerado, assim como uma maior aderência com 
as resoluções CMN nº 4.818 e BCB nº 2, que tratam dos critérios gerais para a elaboração e divulgação das demonstrações 
financeiras, a instituição alterou a apresentação da sua Demonstração de Fluxo de Caixa. Em decorrência dessas mudanças 
a Will Financeira está reapresentando a Demonstração de Fluxos de Caixa para fins de comparabilidade com a Demonstra-
ção Financeira Anterior. Aprovação das demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis da Companhia para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2020 foram aprovadas e autorizadas para a emissão pela Diretoria da Companhia, 
em 07 de julho de 2021, considerando os eventos subsequentes ocorridos até esta data. 2.1 - Reapresentação das 
Demonstrações Contábeis: Em atendimento ao Ofício 12.854/2021-BCB/DESUC a CFI reapresenta suas demonstrações 
financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019. De acordo com o entendimento do Banco Central 
do Brasil o reconhecimento do Incentivo Extraordinários (“Sing on Bonus”) como receita em 31 de dezembro de 2021 foi 
estornado e registrado como Resultado de Exercício Futuro na data de entrada em vigor do contrato e será apropriado ao 
resultado em decorrência do prazo contratual.
31 de dezembro de 2020 Original Ajuste Reapresentado
Outros créditos 843.377 7.243 850.620
Total do Ativo impactado pelos Ajustes 843.377 7.243 850.620
Outras Obrigações 4.860 (880) 3.980
Receitas de Exercícios Futuros – 18.925 18.925
Total do Passivo impactado pelos Ajustes 4.860 18.045 22.905
Reservas de Lucros 22.800 (10.802) 11.998
Total do Patrimônio Líquido impactado pelos Ajustes 21.629 (10.802) 11.998
Despesas tributárias (3.188) 881 (2.307)
Outras receitas operacionais 20.124 (18.925) 1.199
Imposto fiscal diferido (7.218) 7.242 24
Total do Resultado impactado pelos Ajustes 9.718 (10.802) (1.084)
3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
a. Apuração do resultado: Em conformidade com o regime de competência, as receitas e as despesas são reconhecidas 
na apuração do resultado do período a que pertencem e, quando se correlacionam, de forma simultânea, independente-
mente de recebimento ou pagamento. As operações formalizadas com encargos financeiros pós-fixados são atualizadas 
pelo critério pro rata die, com base na variação dos respectivos indexadores pactuados, e as operações com encargos 
financeiros pré-fixados estão registradas pelo valor de resgate, retificado por conta de rendas a apropriar ou despesas a 
apropriar correspondentes ao período futuro. As operações indexadas a moedas estrangeiras são atualizadas até a data do 
balanço pelo critério de taxas correntes. b. Ativos e Passivos circulantes e não circulantes: Um ativo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia 
e seu custo ou valor poderá ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a 
Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um 
recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das 
variações monetárias ou cambiais incorridas. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do 
risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável 
que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. c. Caixa e equivalentes de 
caixa: Caixa e equivalentes de caixa, incluem substancialmente depósitos bancários denominados em moeda nacional 
e estrangeira, aplicações em Depósitos Interfinanceiros e aplicações em mercado aberto, com alto índice de liquidez de 
mercado e vencimentos não superiores a 90 dias, ou para os quais inexistem multas ou quaisquer outras restrições para 
seu resgate imediato, sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor e utilizados na gestão de caixa dos compro-
missos de curto prazo e não para propósitos de investimento e financiamento. d. Títulos e Valores Mobiliários: Os 
títulos e valores mobiliários são avaliados e classificados de acordo com os critérios estabelecidos pela Circular nº 3.068/01 
do BACEN. E são classificados nas seguintes categorias: i) Títulos para negociação: Adquiridos com o propósito de serem 
ativa e frequentemente negociados, sendo que os rendimentos auferidos e o ajuste ao valor de mercado são reconhecidos 
em contrapartida ao resultado do período. Independentemente do prazo de vencimento, os títulos para negociação são 
classificados no ativo circulante. ii) Títulos disponíveis para venda: São títulos e valores mobiliários que poderão ser 
negociados, porém não são adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados, avaliados pelo valor 
justo em contrapartida à conta destacada do Patrimônio Líquido dentro de outros resultados abrangentes. iii) Títulos 
mantidos até o vencimento: São adquiridos com a intenção e capacidade financeira para sua manutenção em carteira 
até o vencimento. São avaliados pelo custo de aquisição, sendo os rendimentos auferidos reconhecidos no resultado do 
exercício e não havendo atualização para o valor justo. e. Operações de Crédito/Provisão para Perdas: São concedi-
das de acordo com as políticas de concessão de crédito da instituição e classificadas em nove níveis de risco de “AA” até 
“H”. A Provisão para Créditos de Liquidação duvidosa é constituída em montante considerado suficiente para a cobertura 
de eventuais perdas, considerando o provisionamento mínimo requerido na Resolução CMN nº 2.682/99. f. Despesas 
antecipadas: As despesas antecipadas estão relacionadas a serviços ou produtos pagos de forma antecipada, e nos quais 
os direitos e benefícios ou serviços ocorrerão nos períodos futuros, portanto, estes valores são amortizados ao longo do 
tempo conforme os direitos e benefícios são transferidos para a Will Pagamento. Estão presentes nesse grupo as despesas 
diferidas referente ao custo de originação da operação de cartão de crédito. Os custos relacionados ao cartão de crédito 
são amortizados de forma linear de acordo com a vida do cartão de crédito. g. Imobilizado de uso: Avaliado ao custo 
histórico, deduzido das respectivas depreciações acumuladas e perdas de redução ao valor recuperável. A depreciação é 
calculada pelo método linear com base na vida útil econômica dos itens. A vida útil estimada, os valores residuais e os 
métodos de depreciação são revisados anualmente, e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado 
prospectivamente. A vida útil dos itens de imobilizados é apresentado abaixo:

do grupo. Atualmente, o crescimento da carteira de crédito da CFI é composto substancialmente pelos clientes advindos da Pagamentos através do produto Will. Atualização do Plano de Negócios: Nosso plano de negócios foi concebido em 2014 e 
aprovado em 2016. Com os reveses financeiros pelos quais o país passou entre 2016 e 2019, o conglomerado vem adaptando sua atuação aos novos cenários econômicos. Optou-se por direcionar os recursos de funding da instituição para o financiamento 
dos clientes do cartão Will, atualmente gerido pela Pagamentos. O índice de Basileia da CFI em dezembro de 2020 é de 2,91%. A administração vem despendendo esforços na busca de novas formas de captação de recursos com a finalidade de expandir os 
negócios e suprir as necessidades de capital do conglomerado. A gestão de liquidez tem por princípio que as empresas do conglomerado Avista-CFI tenham acesso ao caixa necessário para satisfazer suas obrigações em situações normais e de estresse de 
mercado. Hoje, os recursos da CFI advêm substancialmente de operações de depósitos, aceites cambiais, letras financeiras e de integralização e aporte de capital.

Móveis e utensílios 10 anos
Máquinas e Equipamentos de Informática 5 anos
Benfeitoria em imóveis de terceiros 5 anos
Instalações 10 anos
Veículos 5 anos

Custos subsequentes são incorporados ao valor residual do imobilizado ou reconhecidos como item específico, conforme apro-
priado, somente se os benefícios econômicos associados a esses itens forem prováveis e os valores mensurados de forma confi-
ável. Demais reparos e manutenções são reconhecidos diretamente no resultado, quando incorridos. Um item do imobilizado 
é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer 
ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos 
na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. h. Intangível: O Ativo Intangível corresponde aos ativos 
não monetários identificáveis sem substância física, adquiridos ou desenvolvidos pela Companhia destinados à manutenção 
da Companhia ou exercidos com essa finalidade. Os critérios de registro e tratamento desses ativos são estabelecidos pelo CPC 
04 homologado pela Resolução Bacen 4.534/2016. As licenças de software são capitalizadas com base nos custos incorridos 
para adquirir os softwares e fazer com que estejam prontos para sua utilização também constam no ativo tangível. A vida útil 
para todas as linhas do intangível da companhia está especificada abaixo:

Intangível 5 anos

i. Depósitos a Prazo: Estão demonstrados pelo valor captado, acrescidos dos encargos incorridos até a data do balanço. 
j. Letras de Câmbio: Estão demonstrados pelo valor captado, acrescidas dos encargos incorridos até a data do balanço. 
k. Imposto de Renda e Contribuição Social: O imposto de renda pessoa jurídica (“IRPJ”) e a contribuição social sobre 
o lucro líquido (“CSLL”) corrente originam-se dos impostos a serem recolhidos ou recuperados dentro do exercício. Os 
créditos tributários de IRPJ e CSLL, são calculados no final de cada exercício sobre o prejuízo fiscal e são registrados na 
rubrica “Créditos Tributários”. Os créditos tributários sobre base de cálculo com prejuízo serão realizados de acordo com 
a geração de lucros tributáveis, observando o limite de 30% do lucro real e da base de cálculo da CSLL do período-base. 
Os créditos tributários são reconhecidos contabilmente com base nas expectativas atuais de realização, fundamentados 
através dos estudos técnicos realizados pela administração. A provisão para Imposto de Renda é constituída à alíquota-
-base de 15% do lucro tributável, acrescido de 10% do adicional de IRPJ sob o excedente de R$240 (duzentos e quarenta 
mil reais). A CSLL é constituída à alíquota de 15% do lucro tributável. l. Ativos e passivos contingentes, provisões e 
obrigações legais: Ativos e passivos contingentes são direitos e obrigações potenciais decorrentes de eventos passados, 
que será apenas confirmada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros incertos não totalmente sob controle 
da Companhia. Os ativos contingentes não são reconhecidos no balanço, exceto quando a Will Pagamento entender que a 
sua realização for praticamente certa, e geralmente correspondem a ações com decisões favoráveis em julgamento final 
e inapelável, finalização de processo em decorrência de liquidação por pagamento ou como resultado de um acordo para 
compensar um passivo existente. Já provisões são reconhecidas nas demonstrações financeiras, quando for considerado 
provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos para liquidação das 
obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes 

nem divulgação. As obrigações legais decorrem de processos judiciais relacionados às obrigações tributárias, cujo objeto 
de contestação é sua legalidade ou constitucionalidade que, independentemente da avaliação acerca da probabilidade 
de sucesso, têm os seus montantes reconhecidos integralmente nas demonstrações financeiras. m. Outros passivos: 
Demais passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quan-
do aplicável, dos correspondentes encargos financeiros, ajustado ao seu valor presente. n. Demonstração dos fluxos 
de caixa: A demonstração dos fluxos de caixa reflete as modificações no caixa e equivalentes de caixa que ocorreu no 
período apresentado utilizando o método indireto e foi preparada e está apresentada de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. o. Resultado por ação: O cálculo do resultado por ação da Will Pagamento é calculado dividindo-se o 
lucro líquido atribuível aos acionistas pelo número de ações ordinárias e preferenciais totais no final do exercício aplicável. 
p. Resultados recorrentes/não recorrentes: Conforme definido pela Resolução BCB n.º 2/2020, resultados não recor-
rentes são aqueles que não estão relacionados ou estão relacionados apenas de forma incidental com as atividades típicas 
da instituição, e não estão previstos para que ocorram com frequência em exercícios futuros. Não foram identificados 
resultados não recorrentes no período de 2020 e 2019.

4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
O caixa e equivalentes de caixa apresentados nas demonstrações contábeis estão constituídos por:
Disponibilidades 31/12/2020 31/12/2019

Depósitos Bancários 140 142
Reservas Livres 856 5.102

996 5.244
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez

LTN - Letras do Tesouro Nacional 97.275 –
LFT - Letras Financeiras do Tesouro 24.161 99.800
NTN - Notas do Tesouro Nacional – 125.997

121.436 225.797
Total 122.432 231.041

5. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
Os instrumentos financeiros estão representados por títulos públicos federais integrantes da carteira própria da Financeira e 
estão classificados na categoria mantidos até o vencimento e podem ser assim demonstrados:

Descrição
31/12/2020 31/12/2019
Vencimento Vencimento
Até 1 ano Depois 1 ano Até 1 ano Depois 1 ano

Livre Movimentação
LFT - Letras Financeiras do Tesouro 12.175 23.971 35.733 3.822

Vinculados ao Banco Central do Brasil
LFT - Letras Financeiras do Tesouro – – – 10.072

Vinculados a Prestação de Garantias
LFT - Letras Financeiras do Tesouro 44.385 87.385 10.544 77.005

Total 56.560 111.356 46.277 90.899

6. OPERAÇÕES DE CRÉDITO
Estão representadas por operações de crédito pessoal rotativo e parcelado adquiridas junto a Will Pagamento com remune-
ração pactuada a taxas pré-fixadas. 6.1 - Classificação de Risco e Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa: 
Conforme facultado na Resolução CMN nº 2.682/99, por se tratar de operações com valor abaixo de R$ 50 mil, essas operações 
são inicialmente classificadas no nível de risco “A”, sendo reclassificadas para níveis de risco “B” até “H” em decorrência da 
eventual inadimplência verificada nesses contratos. Nesta data-base, foi constituída provisão para crédito de liquidação du-
vidosa sobre o saldo da carteira das operações de crédito, conforme nova política de crédito da Will Financeira, que superam 
o mínimo requerido pela Resolução CMN nº 2.682/99. 6.2 - Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa: Os saldos 
contábeis das operações de crédito, considerando os níveis estabelecidos em função da nova política de provisionamento, 
ficaram assim segregados: 6.2.a - Setor Privado:

31/12/2020 31/12/2019
Nível 
de Risco % de PDD Carteira PDD PDD 

Adicional PDD Total Carteira PDD PDD 
Adicional PDD Total

A 0,50% 173.618 868 54 922 135.825 679 68 747
B 1,00% 34.693 347 21 368 30.200 302 37 339
C 3,00% 30.090 903 55 958 49.915 1.497 206 1.703
D 10,00% 22.261 2.226 137 2.363 83.190 8.319 1.275 9.594
E 30,00% 23.398 7.019 433 7.452 32.037 9.611 1.712 11.323
F 50,00% 15.846 7.923 488 8.411 49.868 24.934 4.164 29.098
G 70,00% 17.989 12.592 776 13.368 32.700 22.890 3.779 26.669
H 100,00% 963 963 – 963 15.355 15.355 – 15.355
Total Geral 318.859 32.842 1.963 34.805 429.090 83.588 11.240 94.828
Circulante 313.136 34.524 393.857 92.106
Não 
Circulante 5.723 281 35.233 2.722

6.2.b - Saldo das operações de crédito classificadas pelo curso da operação: A carteira de crédito classificada nos 
diversos níveis de risco está assim representada, considerando as operações de curso normal e as vencidas:

Nível 
de Risco PDD

31/12/2020 31/12/2019
Curso Normal Vencidas Curso Normal Vencidas
P. Física Provisão P. Física Provisão P. Física Provisão P. Física Provisão

A 0,5% 173.618 922 – – 135.825 747 – –
B 1% 20.556 218 14.137 150 – – 30.200 339
C 3% 14.821 472 15.270 486 – – 49.915 1.703
D 10% 5.544 589 16.717 1.774 – – 83.190 9.594
E 30% 4.460 1.420 18.938 6.032 – – 32.037 11.323
F 50% 1.870 992 13.976 7.419 – – 49.868 29.098
G 70% 1.257 934 16.732 12.434 – – 32.700 26.669
H 100% – – 963 963 – – 15.355 15.355
Total 222.126 5.547 96.733 29.258 135.825 747 293.265 94.081

7. OUTROS CRÉDITOS
São representados pelos seguintes valores:

31/12/2020 31/12/2019
Créditos Tributários (7.a) 37.956 37.931
Títulos e Créditos a receber (7.b) 746.693 424.333
Prêmio ou Desconto em Operações (7.b) (2.463) (3.503)
Créditos a receber Will Pagamentos (7.c) 40.392 40.732
Valores a receber - FIDC Recupera (7.d) 1.158 –
Antecipação de Impostos (7.e) 744 –
Valores a receber - Incentivo Extraordinário (7.f) 18.925 –
Devedores Diversos no País (7.g) 7.215 10.598
Total 850.620 510.091
Circulante 843.658 478.493
Não Circulante 6.962 31.598
Nota 7.a - Créditos Tributários: Estão representados majoritariamente por créditos tributários constituídos no exercício 
de 2019 e atualizados para o segundo semestre de 2020, decorrentes das diferenças temporárias sobre provisão para crédito 
de liquidação duvidosa, cuja despesa não é considerada dedutível para fins de cálculo do imposto de renda e da contribuição 
social no ato do registro contábil, mas a sua exclusão é permitida pela Receita Federal do Brasil, quando atingidas as condições 
futuras de perdas em operações de crédito, conforme estabelecido na regulamentação fiscal. Os créditos tributários foram 
refletidos na demonstração do resultado do exercício, com acréscimo ao resultado e constituídos com base nas alíquotas 
vigentes de IRPJ e CSLL para o exercício de 2019, calculados sobre a seguinte base:
Descrição 31/12/2020 31/12/2019
Crédito tributários sobre diferenças intertemporais
Despesa com a PDD no período 34.805 94.828
Crédito Tributário - IRPJ 

25% sobre total da Despesa de PDD (8.701) 23.707
Crédito Tributário - CSLL 

15% sobre total da Despesa de PDD (5.221) 14.224
13.922 37.931

Crédito tributários sobre prejuízos fiscais
Prejuízo Fiscal 60.084 –
Crédito Tributário - IRPJ 

25% sobre o prejuízo fiscal 15.021 –
Crédito Tributário - CSLL 

15% sobre o prejuízo fiscal 9.013 –
24.034 –

Total dos Créditos Tributários 37.956 37.931

O aproveitamento dos créditos tributários está projetado para ser realizado como segue:

Realização do Crédito Tributário

IRPJ CSLL Valor 
Contábil

Valor 
Presente

Ano Adições Temporárias Prejuízo Fiscal Adições Temporárias Base Negativa Total Total
2.021 8.701 236 5.221 142 14.300 13.817
2.022 - 306 - 183 489 450
2.023 - 1.080 - 648 1.727 1.499
2.024 – 1.442 – 865 2.307 1.889
2.025 – 2.268 – 1.361 3.628 2.803
2.026 – 2.711 – 1.627 4.337 3.161
2.027 – 3.233 – 1.940 5.173 3.557
2.028 – 3.747 – 2.248 5.995 3.889
Total 8.701 15.021 5.221 9.013 37.956 31.065
Nota 7.b - Títulos e Créditos a Receber: Em relação a essa rubrica, o saldo de R$ 746.693 mil (R$ 424.333 mil em 
2019) está representado por direitos de crédito decorrentes de borderôs adquiridos com deságio junto à Supernova 
S.A. Meios de Pagamento, sem coobrigação ou direito de regresso, e representadas por compras autorizadas de cartão 
de crédito (carteira não vencida), cujos vencimentos estão previstos para os meses subsequentes ao encerramento das 
demonstrações contábeis. O deságio praticado quando da aquisição dos créditos da carteira não vencida represen-
ta o montante de R$ 2.463 mil (R$ 3.503 mil em 2019). Essa receita será apropriada ao longo dos vencimentos dos 
borderôs. Em 31 de dezembro de 2020, o montante líquido de R$ 746.693 mil (R$ 424.333 mil em 2019) referente a 
essas operações está registrado contabilmente em “Títulos e Créditos a Receber - Sem Características de Concessão de 
Crédito”, grupamento contábil que não demanda a constituição de uma “Provisão para Outros Créditos de Liquidação 
Duvidosa” sobre essa carteira. Essas operações estão classificadas como “sem característica de concessão de crédito 
uma vez que não são passíveis de registro na Central do Risco de Crédito mantida pelo Banco Central do Brasil. Tais 
operações serão convertidas em operações de crédito somente se as pessoas físicas titulares dos cartões de crédito 
atrasarem ou parcelarem o pagamento de suas respectivas faturas mensais. Nota 7.c - Estão representados por valo-
res a receber do Will S.A. Meios de Pagamento em decorrência das operações de cessão de crédito, a serem liquidadas 
financeiramente nos meses subsequentes ao balanço. Nota 7.d - Estão representados pelas operações de cessão de 
crédito a serem recebidas do FIDC Recupera. Nota 7.e - Valor referente à impostos pagos antecipadamente de acor-
do com o método de balanço de redução do lucro real. Nota 7.f - Valor referente à incentivo extraordinário a receber, 
referente a contrato de exclusividade fechado com empresa de bandeira de cartão de crédito. Nota 7.g - Refere-se 
substancialmente à bloqueios judiciais e a valores a receber de empresa a qual a Will Financeira teve participações.

8. PERMANENTE
São representados pelos seguintes valores:

31/12/2020 31/12/2019
Investimento

Participações em Coligadas e Controladas 2.556 2.556
Imobilizado de uso

Móveis e equipamentos de uso 6 13
Direito de uso de sistemas 301 301
Depreciação acumulada (1) (1)

306 313
Intangível

Marcas e patentes 1 1
Projeto de reestruturação 2.411 2.411
Amortização acumulada (1.105) (502)

1.307 1.910
Total 4.169 4.779

9. DEPÓSITO A PRAZO
Representados por Depósitos e Recibos de Depósitos Bancários e estão registradas pelo valor captado, acrescido dos encargos 
“pro rata temporis” até a data do balanço.

31/12/2020 31/12/2019
Composição Prefixado Pós-Fixado Total Prefixado Pós-Fixado Total
Até 1 ano 37.072 20.642 57.713 3.602 5.694 9.296
Acima de 1 ano 156.867 87.346 244.213 54.766 21.651 76.417
Total 193.939 107.987 301.926 58.368 27.345 85.713

Além dos depósitos a prazo a instituição também detém posição de depósitos interfinanceiros na monta de R$ 5.171 (R$ 
629 em 2019).

10. RECURSOS E ACEITES CAMBIAIS
Representados por Letras de Câmbio (“LC”) emitidas, captadas majoritariamente com base em taxas pós-fixadas como 
base na remuneração do CDI e estão registradas pelo valor captado, acrescido dos encargos “pro rata temporis” até a data 
do balanço.

31/12/2020 31/12/2019
Composição Prefixado Pós-Fixado Total Prefixado Pós-Fixado Total
Até 1 ano 100.164 132.471 232.635 2.753 222.979 225.732
Acima 
de 1 ano 340.457 450.269 790.725 276.391 527.999 804.390

Total 440.620 582.740 1.023.360 279.144 750.978 1.030.122

11. OUTRAS OBRIGAÇÕES
31/12/2020 31/12/2019

a) Cobrança e Arrecadação de Tributos
IOF s/operações de crédito – 590

b) Fiscais e previdenciárias
Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o Lucro – 20.859
Impostos e contribuições sobre serviços de terceiros 8 2
Impostos e contribuições sobre salários 29 24
PIS e COFINS 570 1.075
Outros 31 18

638 21.968
c) Diversas

Despesa de Pessoal 200 176
Provisão para Passivo Contingente 1.050 785
Valores a Pagar a Sociedades Ligadas 1.559 1.486
Credores diversos - País 533 336

3.342 2.783
Total Circulante 3.980 25.341

12. INSTRUMENTOS DE DÍVIDA ELEGÍVEL A CAPITAL
Estão representadas por Letras Financeiras com cláusula de subordinação (LFS), com vencimento previsto para 31 de julho 
de 2028, elegíveis para compor o nível II do Patrimônio Líquido de Referência da Financeira, conforme autorização do Banco 
Central do Brasil. O saldo contábil em 31 de dezembro de 2021 está representado pelo valor de captação R$ 12,5 mil, acres-
cidos da remuneração equivalente a 105% do CDI. Sendo R$ 13.903, o valor atualizado para 31 de dezembro de 2020 (R$ 
13.510 mil em 2019)

13. RECEITAS DE REALIZAÇÃO FUTURA
Houve, no segundo semestre, fechamento de contrato de exclusividade com a empresa de bandeira que resultou em 
uma receita de realização futura referente ao bônus pela assinatura de contrato (“Sign on Bonus”). Em 31 de dezembro 
de 2021 o saldo referente ao Sign on Bonus foi de R$ 18.925 que será apropriado ao resultado à medida em que ocorrer 
a evolução do contrato.

14. CAPITAL SOCIAL
O Capital Social da Sociedade é de R$ 50.000, totalmente subscrito e integralizado, de propriedade de domiciliados no 
país, representados por 40.000.000 (quarenta milhões) de ações, sem valor nominal, sendo 20.000.000 (vinte milhões) 
ordinárias nominativas, com direito a voto, e 20.000.000 (vinte milhões) preferenciais nominativas, sem direito a voto. 
14.1 Aumento de Capital Social: Em 09 de dezembro de 2019, a Will Financeira deliberou pela aumento do capital 
social da Sociedade, em moeda corrente, no valor total de R$ 10.000.000,00 (Dez milhões de reais), passando o capital 
social da Sociedade de R$ 40.000.000,00 (Quarenta milhões de reais) para R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), 
mediante a emissão de 10.000.000 (dez milhões) de novas ações, com valor unitário de R$ 1,00 (um real) cada, sendo 
5.000.000 (cinco milhões) de novas ações ordinárias nominativas, com direito a voto, e 5.000.000 (cinco milhões) de novas 
ações preferenciais nominativas, sem direito a voto. O aumento de capital social foi homologado pelo Banco Central do 
Brasil em 14 de agosto de 2020.

15. PARTES RELACIONADAS
2020 2019
Ativo (Passivo) Receita (Despesa) Ativo (Passivo) Receita (Despesa)

Will S.A. Meios de Pagamento 40.392 – 40.732 –
Repasses a receber 40.392 – 40.732 –
FIDC Recupera (12.745) (366.346) (13.459) 3.067
Operações de venda ou 
transferência de ativos 1.158 (365.953) 51 3.864
Letra Financeira (13.903) (393) (13.510) (797)
Total 27.647 (366.346) 27.273 3.067
16. RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITOS
Refere-se integralmente a receitas advindas da apropriação de juros da carteira de crédito no montante de R$ 401.820 (R$ 
146.963 em 2019).
17. DESPESAS DE CAPTAÇÃO

2º Semestre 2020 2019
Aceites Cambiais 26.224 58.279 48.251
Depósitos a prazo 6.049 10.337 8.436
Outros 928 1.914 1.715
Total 33.201 70.530 58.402
Despesas apropriadas em decorrência de prazo referentes a atualização dos produtos de captação emitidos pelo conglomerado.
18. RESULTADO DE OPERAÇÕES DE VENDA OU TRANSFERÊNCIA DE ATIVOS
As despesas de operações de venda ou de transferência de ativos financeiros referem-se integralmente à resultados advindos 
das vendas de direitos creditórios ao FIDC R$ 12.031 (R$ 3.864 em 2019 - resultado positivo).
19. OUTRAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS

2º Semestre 2020 2019
Serviços Técnicos Especializados (*) 8.747 18.812 11.427
Processamento de Dados 1.549 3.090 2.426
Serviços Financeiros 1.053 2.192 1.546
Outros 1.389 2.775 2.610
Total 12.738 26.869 18.009
*Referem-se substancialmente a serviços terceirizados de cobranças contratados pela Will Financeira.
20. OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS

2º Semestre 2020 2019
Recuperação de Encargos e Despesas 1.198 1.198 –
Outras Receitas Operacionais – 1 2
Total 1.198 1.199 2

21. OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS
2º Semestre 2020 2019

Contingências Trabalhistas 120 240 240
Prejuízo com baixa de Empréstimos – – 4.061
Outras Despesas Operacionais 32 770 177
Total 152 1.010 4.478

22. DESPESAS TRIBUTÁRIAS
2º Semestre 2020 2019

PIS 93 308 641
COFINS 571 1.894 3.942
Outras Despesas Tributárias 2 105 130
Total 666 2.307 4.713

23. ESTRUTURA DE GERENCIAMENTO DE CAPITAL E RISCOS
23.1 Índice de Basileia: Em decorrência do Acordo de Basiléia III, observadas as normas emanadas pelo Banco 
Central do Brasil, as instituições financeiras estão obrigadas a manter o Patrimônio de Referência compatível com a 
exposição aos riscos superior ao requerimento mínimo de 8% desse patrimônio. Por força da Resolução nº 4.280/13, 
a Will Financeira elabora Demonstrações Contábeis do Conglomerado Prudencial consolidadas com as suas coligadas, 
estando sujeita, por determinação da Resolução nº 4.193/13, ao cálculo do Patrimônio de Referência, dos requerimen-
tos mínimos para cobertura do montante dos ativos ponderados pelos riscos (RWA) e adicional de capital principal 
(ACP), em função do Conglomerado Prudencial. Em função dessa consolidação a Will Financeira submete os ativos 
consolidados com as suas coligadas à ponderação de riscos requerida. Porém, em decorrência da estrutura societária 
atual, considerando as normas do Banco Central, a Will Financeira está obrigada a expurgar o saldo do Patrimônio 
Líquido dessas coligadas, quando do cálculo do Patrimônio de Referência (“PR”), ocasionando um desequilíbrio entre 
a ponderação dos ativos consolidados e o valor do patrimônio para a cobertura de riscos. Atualmente a Will Financeira 
é a instituição líder do Conglomerado Prudencial Will, composto pelas seguintes empresas: Will Financeira, a institui-
ções de pagamentos Will S.A. Meios de Pagamentos e o Fundo de Investimento em Direitos Creditórios NP Recupera 
(“FIDC”). O Índice de Basiléia, calculado de forma consolidada através do Conglomerado Prudencial é de 2,91%, na 
data-base de 31 de dezembro de 2020 (3,5% em 31 de dezembro de 2019). Vale ressaltar que apesar do Conglomerado 
Prudencial consolidar a Will Pagamento (“IP”), para o cálculo do PR o capital social desta, acrescido das reservas e 
resultados do período (incluindo as empresas controladas pela IP), não é considerado para fins de cálculo dos limites 
operacionais. Em relação ao RWAopad, o resultado também é considerado neste cálculo. Estes fatores em conjunto 
impactam negativamente o Índice de Basiléia do grupo. Ainda, neste cenário de consolidação da IP, existe também 
uma deficiência devido ao gap normativo: o ativo intangível é retirado do PR total sem que o patrimônio líquido 
desta entidade seja adicionado. 23.2 Estrutura de Gerenciamento de Capital: Visa o monitoramento, o controle 
e avaliação da necessidade de capital face a exposição a riscos, ao planejamento de metas e os objetivos estratégicos 
da instituição. A WILL FINANCEIRA, além de monitorar a necessidade de capital mensalmente através do Documento 
de Limites Operacionais - DLO, adota uma postura prospectiva, antecipando a necessidade de capital decorrente de 
possíveis mudanças nas condições de mercado ou no planejamento estratégico. Em decorrência do início de nossas 
atividades a partir de 06 de setembro de 2016, nossas projeções de capital foram estabelecidas em Plano de Negócios, 
confeccionado em atendimento à Resolução CMN nº 4.557/17. 23.3 Gerenciamento do Risco de Crédito: A expo-
sição ao risco de crédito pela WILL FINANCEIRA está ligada a possibilidade de ocorrência de perdas associadas ao não 
cumprimento, por determinada contraparte, de obrigações relativas à liquidação de operações de crédito, envolvendo 
títulos, valores mobiliários ou aplicações interfinanceiras. Fundamentada na Resolução CMN nº 4.557/17, a finan-
ceira dispõe de política de concessão de crédito, realizando operações de crédito pessoal nas modalidades rotativo e 
parcelado para clientes das suas coligadas (“Instituição de Pagamento”). Como instrumentos mitigadores do risco de 
crédito, a Financeira não mantém recursos aplicações em valores mobiliários negociados no âmbito da BM&FBOVESPA, 
atuando de forma conservadora, respeitando os limites máximos de diversificação e concentração estabelecidos pelo 
Banco Central do Brasil, priorizando a aplicação de recursos temporariamente disponíveis em aplicações interfinan-
ceiras de curtíssimo prazo (1 dia). O cálculo da parcela de capital requerido para a cobertura da exposição ao Risco de 
Crédito é realizado mediante a abordagem padronizada - RWACPAD. 23.4 Gerenciamento do Risco de Mercado: 
O Risco de Mercado está ligado à possibilidade de perda por oscilação de preços e taxas em função dos descasamen-
tos de prazos, moedas e indexadores das carteiras ativas e passiva da instituição. Nossas aplicações de recursos em 
operações de crédito estão sendo pactuadas com remuneração de taxas pré-fixadas e as captações através de Recibos 
de Depósitos Bancários e Letras de Câmbio, na sua grande maioria, por taxas pós-fixadas. No decorrer do primeiro 
semestre de 2020, não foram contratados instrumentos financeiros de proteção (“hedge”) contra futuras oscilações 
de taxas de juros. Porém, o monitoramento de eventos externos que pudessem impactar os fluxos de caixas futuros 
e a nossa rentabilidade são continuamente acompanhados pela Financeira. Os eventuais impactos na necessidade 
de capital para a cobertura da exposição aos riscos de mercado são monitorados através de sistema informatizado, 
onde são simuladas as situações de estresse, inclusive com a quebra de premissas. Um fator relevante de mitigação 
de riscos é o prazo médio de vencimento dessas captações, onde aproximadamente 72% vencem a partir do um ano 
após o encerramento das demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2020, enquanto o giro das operações de 
crédito, em sua grande maioria é menor que este prazo. O que nos permitiria adotar eventuais medidas de proteção 
contra a eventual e futura elevação de taxas de juros. Outro mitigador importante é o fato da WILL FINANCEIRA não 
manter operações classificadas na carteira de negociação. O cálculo da parcela de capital requerido para a cobertura 
da exposição aos Riscos de Mercado é realizado mediante a abordagem padronizada - RBAN. 23.5 Gerenciamento 
do Risco Operacional: Risco Operacional é a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de falha, deficiência 
ou inadequação de processos internos, pessoas e sistemas, ou de eventos externos. Inclui o risco legal, associado à 
inadequação ou deficiência em contratos firmados, bem como a sanções em razão de descumprimento de dispositivos 
legais e a indenizações por danos a terceiros decorrentes das atividades desenvolvidas. Conforme facultado na Reso-
lução CMN nº 4.557/17, a WILL FINANCEIRA calcula a parcela para a cobertura da exposição a esse risco pelo método 
do indicador básico. No período entre o início das atividades e o encerramento das demonstrações contábeis de 31 de 
dezembro de 2021, não foram registradas perdas materiais decorrentes de eventos relacionados à risco operacional.
24. OUVIDORIA
Conforme disposto na Resolução nº 4.433/2015, a instituição procedeu à implantação do componente organizacional de 
Ouvidoria, no prazo estabelecido legalmente, elaborando as Diretrizes Operacionais de Ouvidoria, de conhecimento público 
e de todos os funcionários. A WILL FINANCEIRA divulga o seu canal de Ouvidoria no seu site https://www.avistafinanceira.
com.br/ouvidoria.
25. EVENTOS SUBSEQUENTES
Em 01.03.2021 foi publicada a medida provisória (MP) nº 1.034 que altera a Lei n.º 7.689/1988 para majorar a alíquota 
da CSLL devida pelas pessoas jurídicas do setor financeiro. A CSLL foi fixada em 25%, até 31.12.2021 e 20% a partir de 1º 
de janeiro de 2022, nos casos das pessoas jurídicas referidas no inciso I do parágrafo 1º do art. 1º da Lei Complementar nº 
105/2001. Ainda, a medida entra em vigor no 1º dia do 4º mês subsequente ao de sua publicação.

DIRETORIA

WALTER JOSÉ BOINA PIANA (Diretor responsável pela contabilidade)
GIOVANNI PIANA NETTO

CONTADOR

MARLON SOARES FERNANDES 
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Ilmos. Srs. Diretores e Acionistas da
WILL S.A. Crédito, Financiamento e Investimento
Opinião: 1. Examinamos as demonstrações contábeis da Will S.A. Crédito, Financiamento e Investimento (“Will CFI”), as quais compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluin-
do o resumo das principais políticas contábeis. 2. Em nossa opinião as demonstrações contábeis acima referidas, apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Will S.A. Crédito, Financiamento e Investimento em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício e semestre findos nessa data, de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Base para opinião: 3. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independen-
tes em relação à Will CFI, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: 4. Em 07 de maio de 2021, 
emitimos um relatório de auditoria com os itens de ênfases descritas a seguir, sobre o conjunto completo das demonstrações contábeis, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020, que ora estão sendo 
reapresentadas. Chamamos atenção à nota explicativa nº 2.1 às demonstrações contábeis, que divulga os reflexos dos ajustes realizados para atendimento ao Ofício 12.854/2021-BCB/DESUC, de 10 de junho de 2021. 
De acordo com o entendimento do Banco Central do Brasil, o reconhecimento do Incentivo Extraordinário (“Sing on Bonus”) como receita em 31 de dezembro de 2020 deveria ser estornado e registrado como Resul-
tado de Exercício Futuro na data de entrada em vigor do contrato, devendo ser apropriado ao resultado em decorrência do prazo contratual. O efeito líquido do mencionado ajuste no resultado do exercício e no Patri-
mônio Líquido da Will S.A. Crédito, Financiamento e Investimento, foi de redução no valor de R$ 10.802 mil e está demonstrado na Nota Explicativa 2.1 das demonstrações financeiras reapresentadas. 5. Realização 
da Carteira de Crédito: Do saldo de R$ 318.859 mil (R$ 429.090 mil em 2019) da carteira de crédito da instituição em 31/12/2020, conforme divulgado na nota explicativa 6.2.a., o montante de R$ 80.457 mil (R$ 
213.150 mil em 2019) se refere a operações classificadas a partir do nível de risco “D” conforme requerido pela Resolução do Conselho Monetário Nacional nº 2.682/99 e portanto, representando uma inadimplência 
superior a 60 dias, cuja realização financeira do crédito está sujeita ao desfecho positivo de futuras negociações dessas operações. 6. Créditos Tributários: A realização dos créditos tributários mencionados depende 
da materialização das projeções como apresentado pela Administração da Instituição na nota explicativa “7.a”. 7. Conforme divulgado na Nota Explicativa 22.1 Índice de Basiléia, em 31 de dezembro de 2020, a Will 
CFI apurou através do Conglomerado Prudencial um Índice de Basiléia de 2,91% (3,50% em 2019), inferior ao referencial mínimo de 9,25%, requerido pela regulamentação prudencial vigente e composto pelo fator 
de 8% de Basiléia III, acrescido de 1,25% de adicional de conservação de capital principal. 8. Nossa opinião não está ressalvada em relação aos possíveis desdobramentos dos assuntos mencionados nos parágrafos 4º 
a 7º anteriores. Outros assuntos: 9. As Demonstrações Contábeis correspondentes ao exercício e semestre findos em 31 de dezembro de 2019, apresentadas para fins de comparação por força das normas emanadas 
do Banco Central do Brasil, foram anteriormente por nós auditadas de acordo com as normas de auditoria vigentes por ocasião da emissão do relatório em 30 de abril de 2020. Outras informações que acompa-
nham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: 10. A administração da Will CFI é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 11. Nossa opinião sobre 
as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 12. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comuni-
car esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis: 13. A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 14. Na elaboração das demonstrações contábeis, 
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Will CFI continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das ope-
rações. 15. Os responsáveis pela governança da Will CFI são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis: 16. Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjun-
to, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 17. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: a) Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro; planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos; e obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. b) Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circuns-
tâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Will CFI. c) Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. d) Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da companhia. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
e) Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de ma-
neira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 18. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constata-
ções significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Rio de Janeiro, 07 de julho de 2021.

AUDIPEC - AUDITORIA E PERÍCIA CONTÁBIL S/S. 
CRC RJ - nº 0202

Ernesto Patrício Giráldez
Contador CRC - RJ nº 053.076/O-2
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Hidrovias do Brasil S.A. 
CNPJ/ME 12.648.327/0001-53 – NIRE 35.300.383.982 – Companhia Aberta

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31 de agosto de 2020
Data, Horário e Local: Aos 31/08/2020, às 9:00 horas, na sede social da (“Companhia”), na Rua Gilberto Sabino, 215, 7º andar, 
Pinheiros, São Paulo-SP. Convocação e Presença: Dispensada, face a presença de acionistas representando a totalidade do 
capital social. Mesa: Presidente: Bruno Pessoa Serapião; Secretária: Teresa Cristina Meyer Pires Faleiro. Deliberações da Ordem 
do Dia, aprovadas por unanimidade de votos: Após discutirem as matérias constantes da ordem do dia, os acionistas delibe-
raram: (i) com abstenção do International Finance Corporation – IFC e da BNDES Participações S.A. – BNDESPAR, e unanimidade 
de votos dos demais acionistas, consignar o recebimento da renúncia do Sr. Viral Ketan Patel ao cargo de membro do Conselho 
de Administração da Companhia e a consequente eleição do Sr. Marcelo Fedak, RG nº 30.164.212-6 e CPF/ME nº 221.417.858-
98, indicado pelo acionista BTO – Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia Investimento no Exterior nos termos 
do Acordo de Acionistas da Companhia para o cargo de membro do Conselho de Administração; (ii) com abstenção do 
International Finance Corporation – IFC, e unanimidade de votos dos demais acionistas, aprovar a retificação da remuneração 
dos administradores da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 31/12/2020, aprovada em Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária realizada em 27/04/2020, a qual passará de até R$17.113.073,85 para até R$32.838.314,80, sendo 
R$17.922.193,62 para os membros da Diretoria e R$14.916.121,18 para os membros do Conselho de Administração; (iii) em 
conformidade com os termos e condições do material apresentado nesta Assembleia Geral Extraordinária, aprovar a outorga de 
um novo plano de incentivo de longo prazo da Companhia para executivos e administradores, o qual ficará arquivado na sede 
da Companhia; (iv) a retificação da remuneração dos administradores da Companhia referente ao exercício social encerrado em 
31/12/2019, aprovada em Assembleia Geral Ordinária realizada em 30/04/2019; a qual passará para R$13.404.913,29, sendo 
R$13.116.913,29 para os membros da Diretoria e R$288.000,00 para os membros do Conselho de Administração; (v) a retifi-
cação da remuneração dos administradores da Companhia referente ao exercício social encerrado em 31/12/2018, aprovada 
em Assembleia Geral Ordinária realizada em 27/04/2018; a qual passará para R$11.357.187,74, sendo R$11.069.187,74 para 
os membros da Diretoria e R$288.000,00 para os membros do Conselho de Administração; (vi) a retificação da remuneração 
dos administradores da Companhia referente ao exercício social encerrado em 31/12/2017, aprovada em Assembleia Geral 
Ordinária realizada em 28/04/2017, a qual passará para R$8.987.514,42, sendo R$8.718.914,42 para os membros da Diretoria 
e R$268.600,00 para os membros do Conselho de Administração; (vii) aprovar a reformulação e consolidação do Estatuto Social 
da Companhia para (a) alterar o número de membros do Conselho de Administração de 15 membros para 9 membros; (b) 
alterar o prazo de mandado unificado dos membros do Conselho de Administração de 1 para 2 anos; e (c) incluir cláusula de 
estímulo à dispersão acionária. Os acionistas Pátria Infraestrutura – Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, 
Pátria Infraestrutura Brasil Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, HBSA Co-Investimento – Fundo de Investi-
mento em Participações Multiestratégia e BNDES Participações S.A. – BNDESPAR consignam sua abstenção de voto com relação 
à inclusão da previsão de que a cláusula de estímulo à dispersão acionária não será aplicável a fundos geridos pelo Pátria 
Investimentos Ltda. ou suas afiliadas, conforme previsto no parágrafo 6º do novo artigo 42 do Estatuto Social da Companhia . 
As deliberações aprovadas neste item (vii) terão como condição suspensiva de eficácia a liquidação financeira da oferta pública 
inicial de ações de emissão da Companhia, aprovada em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 29/07/2020, desde que 
referida oferta tenha resultado na venda de, pelo menos, 50% mais uma ação ordinária de emissão da Companhia. Caso a 
condição suspensiva seja verificada, o Estatuto Social da Companhia passará a vigorar com a redação do Anexo I à presente 
ata. Em razão das deliberações tomadas nos itens (vii)(a) e (vii)(b), e uma vez implementada a condição suspensiva de eficácia, 
serão destituídos automaticamente os seguintes membros do Conselho de Administração: André Franco Sales, José Mestres 
Yoldi, Matheus Morgan Villares, Vicente Postiga Nogueira, Marcelo Fedak e Cristina Correa Vergueiro Antun, sendo que, desde já, 
ficam consignados em ata os agradecimentos pelos serviços prestados. Adicionalmente, uma vez implementada a condição 
suspensiva de eficácia, os seguintes membros do Conselho de Administração serão reeleitos, para mandato unificado de 2 anos, 
permitida a reeleição, registrada a abstenção da acionista BNDES Participações S.A. – BNDESPAR: (a) Bruno Pessoa Serapião, 
RG nº 428.280 MAER e CPF/ME nº 162.746.258-95, para o cargo de Presidente do Conselho de Administração; (b) Felipe 
Andrade Pinto, RG nº 19.539.016-7 e CPF/ME nº 264.447.628-39, para o cargo de Vice-Presidente do Conselho de Admi-
nistração; (c) Roberto Lucio Cerdeira Filho, RG nº 62.681.473 SSP-SP e CPF/ME nº 025.442.747-27, para o cargo de 
membro do Conselho de Administração; (d) Marcelo Antonio Gonçalves Souza, RG nº M7889197 SSP/SP e CPF/ME nº 
745.346.106-53, para o cargo de membro do Conselho de Administração; (e) Márcia Maria Ferraresi, RG nº 12.973.998-4 
e CPF/ME nº 152.424.118-05, para o cargo de membro do Conselho de Administração; (f) Antonio Mary Ulrich, RG nº 
50.064.876-97 SSP/SP e CPF/ME nº 171.748.720-34, para o cargo de membro do Conselho de Administração; (g) Ricardo 
Antonio Weiss, RG nº 2.377.076-4 e CPF/ME nº 010.673.308-79, que ocupará o cargo de membro independente do Conse-
lho de Administração; (h) Marcus Menoita Nogueira, RG nº 21.632.701-5 e CPF/ME nº 179.984.288-64, que ocupará o cargo 
de membro independente do Conselho de Administração; e (i) Denys Monteiro, RG nº 9.029.9057-07 e CPF/ME nº 
626.334.570-53, que ocupará o cargo de membro independente do Conselho de Administração. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, sendo lavrada a presente Ata. Presidente: Bruno Pessoa Serapião; Secretária: 
Teresa Cristina Meyer Pires Faleiro. Acionistas: Pátria Infraestrutura – Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, 
Pátria Infraestrutura Brasil Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, 1505718 Alberta LTD., 1505722 Alberta LTD., 
Sommerville Investments B.V., HBSA Co-Investimento – Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, BTO – Fundo 
de Investimento em Participações Multiestratégia Investimento no Exterior, BNDES Participações S.A. – BNDESPAR e Internatio-
nal Finance Corporation – IFC. São Paulo, 31/08/2020. Teresa Cristina Meyer Pires Faleiro – Secretária. Anexo I – Estatuto 
Social Consolidado da Hidrovias do Brasil S.A. Nome e Duração. Artigo 1. Hidrovias do Brasil S.A. (“Companhia”) é uma 
sociedade por ações, com prazo de duração indeterminado, regida por este Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, 
em especial a Lei nº 6.404 de 15.12.76 e suas alterações posteriores (“Lei das S.A.”). Sede Social. Artigo 2. A Companhia tem 
sua sede social e foro legal no município de São Paulo-SP, Rua Gilberto Sabino, 215, 7º andar, Pinheiros, CEP 05425 020, podendo 
abrir filiais, agências, escritórios e estabelecimentos em qualquer parte do território nacional ou no exterior, por deliberação do 
Conselho de Administração. Objeto Social. Artigo 3. A Companhia tem por objeto social atividades de logística e infraestrutura 
hidroviária, rodoviária e multimodal, no Brasil e no exterior, incluindo as listadas abaixo, bem como a participação societária em 
sociedades que exerçam tais atividades: (i) o transporte de mercadorias; (ii) a construção e a exploração de portos, terminais 
de carga, estaleiros, oficinas e entrepostos; (iii) a navegação fluvial e marítima, a cabotagem e o armazenamento de mercado-
rias; (iv) a prestação de serviços de logística, diretamente ou por intermédio de terceiros; e (v) outras atividades correlatas ou 
de qualquer forma relacionadas ao presente objeto social. Parágrafo único – A Companhia poderá também praticar as demais 
atividades razoavelmente esperadas de uma empresa holding, incluindo, sem limitação, negociar e obter financiamentos, 
prestar serviços de administração de pessoal e de recursos, contratar serviços de terceiros no interesse do grupo e prestar 
garantias para sociedades do grupo. Novo Mercado. Artigo 4. Com o ingresso da Companhia no segmento especial de listagem 
denominado Novo Mercado da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“Novo Mercado” e “B3”, respectivamente), sujeitam-se a Com-
panhia, seus acionistas, incluindo acionistas controladores, administradores e membros do Conselho Fiscal, quando instalado, 
às disposições do Regulamento do Novo Mercado. Parágrafo único – As disposições do Regulamento do Novo Mercado preva-
lecerão sobre as disposições estatutárias, nas hipóteses de prejuízo aos direitos dos destinatários das ofertas públicas previstas 
neste Estatuto Social. Capital Social. Artigo 5. O capital social totalmente subscrito e integralizado é de R$ 1.307.682.717,04, 
dividido em 748.610.665 ações ordinárias, escriturais, sem valor nominal. Artigo 6. A Companhia está autorizada a aumentar 
seu capital social até o valor máximo de capital social de R$2.320.000.000,00, por meio de deliberação do Conselho de Admi-
nistração e independentemente de reforma estatutária, nos termos do Artigo 168 da Lei das S.A. Parágrafo 1º – Na emissão de 
ações, dentro do limite do capital autorizado, o Conselho de Administração fixará: (i) a quantidade de ações; (ii) o preço da 
emissão; e (iii) as demais condições de subscrição e integralização, observados os termos da Lei das S.A. Parágrafo 2º – O 
disposto neste Artigo não se aplica na hipótese de aumento de capital mediante integralização em bens, que dependerá de 
aprovação de Assembleia Geral, nos termos da Lei das S.A. Parágrafo 3º – A Companhia também poderá emitir debêntures 
conversíveis em ações e bônus de subscrição, observado o limite do capital autorizado, mediante deliberação do Conselho de 
Administração. Parágrafo 4º – A Companhia não poderá emitir ações preferenciais e partes beneficiárias. Parágrafo 5º – O 
direito de preferência dos acionistas poderá ser excluído nas emissões de ações, debêntures conversíveis em ações e bônus de 
subscrição, cuja colocação seja feita mediante: (i) a venda em Bolsa de Valores ou subscrição pública; e (ii) permuta por ações, 
em oferta pública de aquisição de controle nos termos dos Artigos 257 a 263 da Lei das S.A. O direito de preferência na subs-
crição de ações pode, ainda, ser excluído nos termos de lei especial de incentivos fiscais. Artigo 7. A Companhia poderá, por 
deliberação do Conselho de Administração, adquirir as próprias ações para permanência em tesouraria e posterior alienação ou 
cancelamento, até o montante das reservas de lucro ou capital, exceto as reservas legal, de lucros a realizar, especial de dividendo 
obrigatório não distribuído e incentivos fiscais, conforme aplicáveis, sem diminuição do capital social, observadas as disposições 
legais e regulamentares aplicáveis. Artigo 8. A Companhia poderá, por deliberação do Conselho de Administração e de acordo 
com plano aprovado pela Assembleia Geral, outorgar opção de compra ou subscrição de ações, sem direito de preferência para 
os acionistas, em favor dos seus administradores, empregados ou pessoas naturais que prestem serviços à Companhia, podendo 
essa opção ser estendida aos administradores ou empregados das sociedades controladas pela Companhia, direta ou indireta-
mente. Ações. Artigo 9. A cada ação ordinária corresponde um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. Artigo 10. Todas 
as ações da Companhia serão escriturais, mantidas em conta de depósito em nome de seus titulares, sem emissão de certifi-
cados, em instituição financeira autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e designada pelo Conselho de Admi-
nistração. Parágrafo 1º – O custo do serviço relativo à transferência das ações escriturais poderá ser cobrado diretamente do 
acionista pela instituição escrituradora, conforme venha a ser definido no contrato de escrituração de ações. Parágrafo 2º – A 
propriedade das ações escriturais será comprovada pelo registro das ações na conta de depósito aberta em nome de cada 
acionista nos livros da instituição financeira depositária. Assembleia Geral de Acionistas. Artigo 11. As Assembleias Gerais de 
acionistas realizar-se-ão, ordinariamente, uma vez por ano, nos 4 primeiros meses seguintes ao encerramento de cada exercí-
cio social, a fim de: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras; (ii) deli-
berar acerca da destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; (iii) eleger os membros do Conselho de 
Administração e os membros do Conselho Fiscal, quando for o caso; e (iv) aprovar a correção da expressão monetária do 
capital social, caso aplicável. Artigo 12. Compete à Assembleia Geral, além de outras atribuições previstas em lei: (i) reformar 
o Estatuto Social; (ii) autorizar ou se comprometer a realizar qualquer redução de capital, recompra de ações ou emissão de 
ações da Companhia (fora do limite do capital autorizado da Companhia); (iii) eleger e destituir os membros do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal, se instalado; (iv) fixar a remuneração global anual dos membros do Conselho de Adminis-
tração, da Diretoria e do Conselho Fiscal, se instalado; (v) tomar, anualmente, as contas dos administradores e deliberar sobre 
as demonstrações financeiras por eles apresentadas; (vi) delegar poderes dos membros do Conselho de Administração para 
quaisquer comitês do Conselho de Administração; (vii) autorizar a emissão de debêntures, ressalvadas as emissões de debên-
tures conversíveis em ações nos limites do capital autorizado ou de debêntures simples, não conversíveis em ações e sem 
garantia real, as quais poderão ser autorizadas pelo Conselho de Administração; (viii) suspender o exercício dos direitos de 
acionista, nos termos do Artigo 120 da Lei das S.A.; (ix) cancelar o registro da Companhia como companhia aberta perante a 
CVM; (x) aprovar a alteração do tipo societário da Companhia; (xi) autorizar a administração da Companhia a pedir ou confessar 
falência e a requerer a recuperação extrajudicial ou judicial da Companhia; (xii) deliberar sobre a dissolução, liquidação, fusão, 
cisão, incorporação da Companhia; (xiii) deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, sobre a destinação 
do lucro do exercício e a distribuição de dividendos; (xiv) aprovar planos de outorga de opção de compra de ações aos seus 
administradores e empregados e a pessoas naturais que prestem serviços à Companhia, assim como aos administradores e 
empregados de outras sociedades que sejam controladas direta ou indiretamente pela Companhia; (xv) eleger e destituir o 
liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação; (xvi) dispensar a realização de oferta 
pública de aquisição de ações (“OPA”) para saída do Novo Mercado; e (xvii) deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja 
submetida pelo Conselho de Administração. Artigo 13. A assembleia geral convocada para dispensar a realização de OPA para 
saída do Novo Mercado deverá ser instalada em primeira convocação com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 
2/3 do total das Ações em Circulação. Caso referido quórum não seja atingido, a assembleia geral poderá ser instalada em 
segunda convocação com a presença de qualquer número de acionistas titulares de Ações em Circulação. A deliberação sobre 
a dispensa de realização da OPA deve ocorrer pela maioria dos votos dos acionistas titulares de Ações em Circulação presentes 
na assembleia geral, conforme disposto no Regulamento do Novo Mercado. Parágrafo Único – Para fins deste Artigo, “Ações 
em Circulação” significam todas as ações emitidas pela Companhia, excetuadas as ações detidas pelo(s) acionista(s) 
controlador(es), por pessoas a ele(s) vinculadas, por administradores da Companhia e aquelas em tesouraria. Artigo 14. As 
Assembleias Gerais Extraordinárias serão realizadas sempre que necessário, quando os interesses da Companhia assim o exi-
girem ou quando as disposições do Estatuto Social ou da legislação aplicável exigirem deliberações dos acionistas. Parágrafo 
1º – Além dos demais casos previstos em lei ou neste Estatuto Social, as Assembleias Gerais, Ordinárias ou Extraordinárias, 
serão convocadas pelo Presidente do Conselho de Administração ou por 2 Conselheiros agindo em conjunto. Parágrafo 2º – A 
convocação far-se-á mediante anúncio publicado por 3 vezes, no mínimo, com prazo de antecedência de 20 dias em primeira 
convocação e de 8 dias em segunda convocação, contendo, além do local, data e hora da Assembleia, a ordem do dia. Artigo 
15. As Assembleias Gerais, Ordinárias ou Extraordinárias, serão presididas pelo Presidente do Conselho de Administração, que 
deverá indicar, dentre os presentes, o Secretário. Artigo 16. Somente poderão tomar parte e votar na Assembleia Geral os 
acionistas cujas ações estejam registradas em seu nome, na conta de depósito aberta em nome de cada acionista, nos livros 
da instituição financeira escrituradora, com 5 dias de antecedência da data designada para a realização da referida Assembleia 
Geral. Parágrafo único – Os acionistas poderão ser representados por procuradores, nos termos da Lei das S.A., devendo 
apresentar ao Presidente do Conselho de Administração cópia da respectiva procuração com 2 dias úteis de antecedência da 
data designada para a realização da referida Assembleia Geral. Administração da Companhia. Artigo 17. A administração da 
Companhia compete ao Conselho de Administração e à Diretoria, que terão as atribuições conferidas por lei e por este Estatuto 
Social, estando os Conselheiros e Diretores dispensados de oferecer garantia para o exercício de suas funções. Parágrafo 1º 
– Os cargos de Presidente do Conselho de Administração e de Diretor Presidente ou principal executivo da Companhia não 
poderão ser acumulados pela mesma pessoa, exceto na hipótese de vacância, observados os termos do Regulamento do Novo 
Mercado. Parágrafo 2º – Todos os membros do Conselho de Administração e da Diretoria tomarão posse mediante assinatura 
dos respectivos termos no livro próprio, que contemplará sua sujeição à cláusula compromissória disposta no Artigo 42 deste 
Estatuto Social, permanecendo em seus respectivos cargos até a posse de seus sucessores. Parágrafo 3º – A Assembleia Geral 
de Acionistas deverá estabelecer a remuneração global dos administradores, cabendo ao Conselho de Administração a sua 
distribuição. Parágrafo 4º – A administração da Companhia deverá zelar pela observância da legislação aplicável, deste Estatuto 
Social, do acordo de acionistas arquivado na sede da Companhia, do plano de negócios e do orçamento anual da Companhia. 
Conselho de Administração. Artigo 18. O Conselho de Administração será composto por 9 membros, dos quais 1 membro será 
o Presidente e 1 membro o Vice-Presidente, eleitos para um mandato unificado de 2 anos pela Assembleia Geral, sendo permi-
tida a reeleição. Parágrafo 1º – Dos membros do conselho de administração, no mínimo, 2 ou 20%, o que for maior, deverão 
ser Conselheiros Independentes, observada a definição do Regulamento do Novo Mercado, devendo a caracterização dos indi-
cados ao Conselho de Administração como Conselheiros Independentes ser deliberada na Assembleia Geral que os eleger, sendo 

também considerados como independentes os conselheiros eleitos mediante faculdade prevista pelo Artigo 141, §§ 4º e 5º, da 
Lei das S.A., na hipótese de haver acionista controlador. Parágrafo 2º – Quando, em decorrência da observância do percentual 
referido no parágrafo acima, resultar número fracionário, proceder-se-á ao arredondamento para o número inteiro imediatamente 
superior, nos termos do Regulamento do Novo Mercado. Artigo 19. No caso de impedimento ou ausência, o Presidente do 
Conselho de Administração será substituído pelo Vice-Presidente. Parágrafo 1º – No caso de impedimento ou ausência de 
qualquer outro membro do Conselho de Administração, o Conselheiro impedido ou ausente deverá indicar, mediante comunica-
ção por escrito ao Presidente do Conselho de Administração, seu substituto dentre os demais membros do Conselho para 
representá-lo na reunião à qual não puder estar presente. Parágrafo 2º – No caso previsto no parágrafo primeiro acima, o 
Conselheiro que substituir o Conselheiro impedido ou ausente votará em seu nome e em nome do Conselheiro que estiver 
substituindo. Parágrafo 3º – Os Conselheiros poderão enviar antecipadamente seu voto, que valerá para fins de verificação de 
quorum de instalação e de deliberação, desde que enviado à Companhia, em atenção ao Presidente da respectiva reunião do 
Conselho de Administração, por escrito, até o início da reunião. Artigo 20. No caso de vacância de cargo do Conselho de Admi-
nistração durante o transcurso do mandato, um substituto será nomeado pelos Conselheiros remanescentes e servirá até a 
primeira Assembleia Geral. Se ocorrer vacância da maioria dos cargos, a Assembleia Geral será convocada para proceder a nova 
eleição. Artigo 21. Além daquelas previstas na Lei das S.A., as seguintes matérias deverão ser objeto de deliberação em reunião 
do Conselho de Administração: (i) fixação da orientação geral dos negócios da Companhia e das empresas operacionais que 
desenvolvam uma ou mais das atividades do objeto social da Companhia e nas quais a Companhia tenha o controle direto ou 
indireto; (ii) aprovação do plano de negócios e do orçamento anual da Companhia, e qualquer de suas alterações ou revisões. 
Se apenas uma parte do plano de negócios ou do orçamento anual da Companhia for aprovado, a Companhia poderá implemen-
tar referida parte que tenha sido aprovada, sendo certo que não serão tomadas quaisquer ações relacionadas a itens do plano 
de negócios e do orçamento anual que estejam pendentes de aprovação, até que a respectiva aprovação seja obtida; (iii) eleição, 
destituição e substituição de qualquer um dos membros da Diretoria da Companhia, bem como a fixação das atribuições 
específicas dos Diretores, observadas as demais disposições deste Estatuto Social; (iv) fixação e alteração da remuneração 
individual dos Diretores da Companhia, seus benefícios indiretos e demais benefícios, incluindo planos de opção de ações, 
observado o limite global de remuneração da administração estabelecido pela Assembleia Geral; (v) criação e alteração das 
competências, regras de funcionamento, convocação e composição dos órgãos de administração da Companhia, incluindo seus 
comitês de assessoramento; (vi) supervisão da administração dos Diretores, podendo examinar livros e documentos, requerer 
informação sobre contratos firmados ou em via de ser celebrados pela Companhia e quaisquer outros atos; (vii) escolha, con-
tratação e destituição dos auditores independentes encarregados da análise das demonstrações financeiras da Companhia, bem 
como sua convocação para prestar esclarecimentos; (viii) apreciação do Relatório da Administração, das contas da Diretoria e 
das demonstrações financeiras da Companhia, e deliberação sobre sua submissão à Assembleia Geral; (ix) deliberação sobre a 
convocação da Assembleia Geral, quando julgar conveniente ou no caso do Artigo 132 da Lei das S.A.; (x) apresentação à 
Assembleia Geral de proposta de reforma do Estatuto Social da Companhia; (xi) aprovação de planos de participação nos lucros, 
bem como estabelecimento de critérios para remuneração e políticas de benefícios dos Diretores e empregados da Companhia 
e das empresas operacionais que desenvolvam uma ou mais das atividades do objeto social da Companhia e das quais a 
Companhia tenha o controle direto ou indireto, observados os termos estabelecidos no orçamento anual da Companhia; (xii) 
apresentação à Assembleia Geral de proposta de dissolução, fusão, cisão, incorporação ou reorganização societária da Compa-
nhia e de incorporação, pela Companhia, de outras sociedades; (xiii) aprovação de dissolução, fusão, cisão e incorporação, bem 
como pedidos de falência e requerimento de recuperação extrajudicial ou judicial de empresas operacionais que desenvolvam 
uma ou mais das atividades do objeto social da Companhia e nas quais a Companhia tenha participação direta ou indireta, e de 
incorporação, por estas, de qualquer outra sociedade; (xiv) emissão de ações e bônus de subscrição da Companhia, nos limites 
autorizados no Artigo 6 deste Estatuto Social, fixando as condições de emissão, inclusive preço e prazo de integralização; (xv) 
emissão, dentro do limite de capital autorizado, de debêntures conversíveis em ações, especificando o limite do aumento de 
capital decorrente da conversão das debêntures, em valor do capital social ou em número de ações, bem como (i) a oportunidade 
da emissão, (ii) a época e as condições de vencimento, amortização e resgate, (iii) a época e as condições do pagamento dos 
juros, da participação nos lucros e do prêmio de reembolso, se houver, e (iv) o modo de subscrição ou colocação, e o tipo das 
debêntures; (xvi) autorização da exclusão (ou redução do prazo para) do direito de preferência nas emissões de ações, bônus 
de subscrição e debêntures conversíveis em ações, cuja colocação seja feita mediante venda em Bolsa de Valores ou por 
subscrição pública ou em permuta por ações em oferta pública de aquisição de controle, nos termos estabelecidos em lei; (xvii) 
aquisição pela Companhia de ações de sua própria emissão, ou lançamento de opções de venda e compra, referenciadas em 
ações de emissão da Companhia, para manutenção em tesouraria e/ou posterior cancelamento ou alienação; (xviii) outorga de 
opção de compra de ações a seus administradores e empregados, assim como aos administradores e empregados de outras 
sociedades que sejam controladas direta ou indiretamente pela Companhia, sem direito de preferência para os acionistas nos 
termos dos planos aprovados em Assembleia Geral; (xix) emissão pela Companhia de debêntures simples, não conversíveis em 
ações e sem garantia real e proposta de emissão pela Companhia de commercial papers ou qualquer outro tipo de título repre-
sentativo de dívida, bem como alteração de suas respectivas condições; (xx) aprovação de proposta de admissão, registro e 
listagem de ações da Companhia ou das empresas operacionais que desenvolvam uma ou mais das atividades do objeto social 
da Companhia e das quais a Companhia tenha o controle direto ou indireto em qualquer Bolsa de Valores ou mercado de balcão; 
(xxi) abertura, transferência ou encerramento de filiais, agências, escritórios ou estabelecimentos comerciais da Companhia; 
(xxii) reavaliação de quaisquer ativos da Companhia e das empresas operacionais que desenvolvam uma ou mais das ativida-
des do objeto social da Companhia e nas quais a Companhia tenha participação direta ou indireta para fins contábeis; (xxiii) 
alienação ou criação de ônus sobre bens do ativo permanente, constituir ônus sobre quaisquer ativos da Companhia e das 
empresas operacionais que desenvolvam uma ou mais das atividades do objeto social da Companhia e das quais a Companhia 
tenha o controle direto ou indireto; (xxiv) concessão, pela Companhia ou por qualquer das empresas operacionais que desen-
volvam uma ou mais das atividades do objeto social da Companhia e nas quais a Companhia tenha o controle direto ou indireto, 
de garantias reais ou fidejussórias a obrigações de terceiros que não sejam empresas operacionais que desenvolvam uma ou 
mais das atividades do objeto social da Companhia e nas quais a Companhia tenha o controle direto ou indireto; (xxv) aprovação 
de chamadas de capital da Companhia, dentro do limite do capital social autorizado; (xxvi) aprovação dos termos e condições 
de eventual oferta pública de ações da Companhia ou das empresas operacionais que desenvolvam uma ou mais das atividades 
do objeto social da Companhia e nas quais a Companhia tenha o controle direto ou indireto, observada a competência da 
Assembleia Geral; (xxvii) aquisição, oneração ou alienação de participação, direta ou indireta, em outras sociedades pela 
Companhia ou por empresas operacionais que desenvolvam uma ou mais das atividades do objeto social da Companhia e nas 
quais a Companhia tenha o controle direto ou indireto, criação, dissolução, liquidação ou qualquer reestruturação ou reorgani-
zação societária de qualquer empresa operacional que desenvolva uma ou mais das atividades do objeto social da Companhia 
e na qual a Companhia tenha participação direta ou indireta, bem como admissão de qualquer sócio ou acionista em qualquer 
empresa operacional que desenvolva uma ou mais das atividades do objeto social da Companhia e na qual a Companhia tenha 
o controle direto ou indireto; (xxviii) aprovação de qualquer transação, endividamento, negócio ou prestação de garantia pela 
Companhia ou por empresa operacional que desenvolva uma ou mais das atividades do objeto social da Companhia e na qual 
a Companhia tenha o controle direto ou indireto que represente aumento no nível do endividamento financeiro consolidado da 
Companhia que exceda o endividamento total aprovado no orçamento anual do correspondente exercício social em valor equi-
valente a R$10.000.000,00 ou 3% do patrimônio líquido da Companhia, o que for menor; (xxix) aprovação da celebração, adi-
tamento ou resilição de qualquer contrato ou outro instrumento ou transação de qualquer natureza envolvendo a Companhia ou 
empresas operacionais que desenvolvam uma ou mais das atividades do objeto social da Companhia e nas quais a Companhia 
tenha o controle direto ou indireto, que não estejam previstos nos demais itens deste Artigo e envolvam valores superiores a 
R$20.000.000,00 em qualquer operação ou série de operações relacionadas em um período de 12 meses; (xxx) aquisição, 
alienação, cessão ou criação de ônus sobre quaisquer ativos da Companhia ou das empresas operacionais que desenvolvam 
uma ou mais das atividades do objeto social da Companhia e nas quais a Companhia tenha o controle direto ou indireto não 
incluídos nos itens (xviii) e (xxii) acima que envolvam valores superiores a R$4.000.000,00 em qualquer operação ou série de 
operações relacionadas; (xxxi) aprovação da celebração, aditamento ou resilição de contratos ou acordos, bem como celebra-
ção de operações de qualquer natureza envolvendo valores superiores a R$100.000,00 em qualquer transação ou série de 
transações relacionadas dentro de um período de 12 meses entre a Companhia ou empresas operacionais que desenvolvam 
uma ou mais das atividades do objeto social da Companhia e das quais a Companhia tenha o controle direto ou indireto e (i) 
qualquer entidade controlada, controladora, afiliada ou sob controle comum da Companhia, (ii) quaisquer acionistas da Compa-
nhia titulares de mais de 5% do capital social da Companhia, (iii) qualquer membro do Conselho de Administração ou da Dire-
toria da Companhia, efetivo ou suplente, bem como seus respectivos cônjuges e parentes até o 4º grau ou (iv) qualquer entidade 
controlada, controladora, afiliada ou sob controle comum de quaisquer das ou que tenha influência significativa sobre ou pelas 
pessoas indicadas nos itens “i”, “ii” e “iii”; (xxxii) determinação ou ratificação de voto ou outorga de qualquer instrução de voto 
para o voto da Companhia ou de qualquer empresa operacional que desenvolva uma ou mais das atividades do objeto social da 
Companhia e da qual a Companhia tenha o controle direto ou indireto em qualquer reunião de sócios ou Assembleia de qualquer 
empresa operacional que desenvolva uma ou mais das atividades do objeto social da Companhia e na qual a Companhia tenha 
participação direta ou indireta, relativo a deliberações sobre qualquer matéria prevista neste Artigo ou nos termos da lei, exce-
tuado que uma deliberação do Conselho de Administração da Companhia sobre a matéria prevista no item (iii) deste Artigo só 
será necessária para apontar Diretores de uma empresa operacional que desenvolva uma ou mais das atividades do objeto social 
da Companhia e da qual a Companhia tenha o controle direto ou indireto se o Diretor em questão ainda não for empregado ou 
administrador da Companhia ou das empresas operacionais que desenvolvam uma ou mais das atividades do objeto social da 
Companhia e das quais a Companhia tenha o controle direto ou indireto, e se for a primeira vez que tais indivíduos sejam eleitos 
para os cargos correspondentes; (xxxiii) aprovação da entrada da Companhia ou de qualquer empresa operacional que desen-
volva uma ou mais das atividades do objeto social da Companhia e da qual a Companhia tenha o controle direto ou indireto em 
qualquer consórcio ou joint-venture; (xxxiv) deliberação sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pela Diretoria, podendo 
convocar os membros da Diretoria para reuniões em conjunto, sempre que achar conveniente; (xxxv) aprovação de aumentos 
de capital e emissões de quaisquer instrumentos ou valores mobiliários conversíveis em ações da Companhia dentro dos limites 
do capital autorizado, e proposta de aumento de capital e emissão de instrumentos ou valores mobiliários conversíveis em ações 
da Companhia além dos limites do capital autorizado; (xxxvi) aprovação de qualquer despesa corporativa (corporate expense) 
da Companhia, individualmente ou no conjunto dentro de um mesmo exercício social, que exceda os valores aprovados no 
orçamento anual mais recente; (xxxvii) aprovação de qualquer investimento de capital (capital expenditure) da Companhia, 
individualmente ou no conjunto dentro de um mesmo exercício social, que exceda os valores aprovados no orçamento anual 
mais recente; (xxxviii) aprovação do início de processo de oferta pública inicial (initial public offering) de ações de emissão da 
Companhia ou de qualquer das empresas operacionais que desenvolvam uma ou mais das atividades do objeto social da 
Companhia e das quais a Companhia tenha o controle direto ou indireto; (xxxix) aquisição, alienação, cessão ou criação de ônus 
sobre quaisquer ativos da Companhia ou das empresas operacionais que desenvolvam uma ou mais das atividades do objeto 
social da Companhia e nas quais a Companhia tenha o controle direto ou indireto (i) não incluídos nos itens acima,e (ii) que 
envolvam valores superiores a R$ 2.000.000,00 em qualquer operação ou série de operações relacionadas; (xl) aprovação dos 
regimentos internos ou atos regimentais da Companhia e sua estrutura administrativa, incluindo, mas não se limitando ao: (a) 
Código de Conduta; (b) Política de Remuneração; (c) Política de Indicação de Cargos de Conselho de Administração, comitês de 
assessoramento e diretoria estatutária; (c) Política de Gerenciamento de Riscos; (d) Política de Transações com Partes Relacio-
nadas; (e) Política de Negociação de Valores Mobiliários; e (f) Política de Divulgação de Ato ou Fato Relevante, a exclusivo crité-
rio, desde que obrigatórios pela legislação aplicável; (xli) elaboração e divulgação de parecer fundamentado, favorável ou 
contrário à aceitação de qualquer OPA que tenha por objeto as ações de emissão da Companhia, a ser divulgado em até 15 dias 
da publicação do edital da OPA, que deverá abordar, no mínimo: (i) a conveniência e oportunidade da OPA quanto ao interesse 
da Companhia e do conjunto dos acionistas, inclusive em relação ao preço e aos potenciais impactos para a liquidez das ações; 
(ii) os planos estratégicos divulgados pelo ofertante em relação à Companhia; e (iii) alternativas à aceitação da OPA disponíveis 
no mercado. Artigo 22. As deliberações do Conselho de Administração serão aprovadas pela maioria de votos dos seus membros 
presentes na reunião, observado o disposto em acordo de acionistas arquivado na sede da Companhia. Artigo 23. O Conselho 
de Administração reunir-se-á ordinariamente a cada 2 meses e extraordinariamente sempre que convocado na forma deste 
Estatuto Social ou da lei. As reuniões do Conselho de Administração serão convocadas por seu Presidente ou por quaisquer 2 
conselheiros, com pelo menos 10 dias úteis de antecedência, e serão realizadas na sede da Companhia ou em outro local, se 
assim ficar decidido pelos membros do Conselho de Administração. Parágrafo 1º – As reuniões do Conselho de Administração 
deverão ser convocadas por meio de notificação pessoal, via correio com aviso de recebimento ou via correio eletrônico (e-mail), 
e tal convocação será considerada efetivada na data de seu recebimento, se por correio, ou na data de seu envio, se por e-mail. 
Parágrafo 2º – As convocações para as reuniões do Conselho de Administração deverão sempre conter (i) a data, horário, local; 
(ii) ordem do dia, informando as matérias que serão discutidas e deliberadas e, ainda, (iii) cópia dos documentos pertinentes aos 
assuntos objeto da ordem do dia que sejam existentes no momento da convocação. Qualquer matéria que não esteja especificada 
na ordem do dia não poderá ser levada à discussão, a menos que todos os membros do Conselho de Administração estejam 
presentes à reunião e concordem com a inclusão de tal matéria na ordem do dia. Parágrafo 3º – As reuniões do Conselho de 
Administração serão consideradas instaladas com a presença da maioria dos seus membros. O membro do Conselho de Admi-
nistração representado por outro Conselheiro será considerado presente à reunião. Parágrafo 4º – Independentemente das 
formalidades acima mencionadas, será considerada regular a reunião do Conselho de Administração à qual comparecerem todos 
os Conselheiros em exercício. Parágrafo 5º – As reuniões do Conselho de Administração poderão ser realizadas por conferência 
telefônica, vídeoconferência ou por qualquer outro meio de comunicação que permita a identificação do membro e a comunica-
ção simultânea com todas as demais pessoas presentes à reunião. Os Conselheiros que participarem de reunião na forma acima 
prevista deverão ser considerados presentes à reunião para todos os fins, sendo válida a assinatura da respectiva ata por fac-
-símile ou outro meio eletrônico, devendo uma cópia ser arquivada na sede da Companhia juntamente com o original assinado 
da ata. Diretoria. Artigo 24. A Diretoria será composta por, no mínimo, 2 e, no máximo 5 membros, acionistas ou não, residen-
tes no País, eleitos pelo Conselho de Administração, e por esse destituíveis a qualquer tempo, sendo designado 1 Diretor Presi-
dente, 1 Diretor de Relações com Investidores e os demais diretores sem designação específica. Parágrafo 1º – Os Diretores 
serão eleitos pelo prazo de mandato de 2 anos, sendo admitida a reeleição. Parágrafo 2º – Findos os seus mandados, poderão 
ser nomeados novos Diretores por meio de deliberação aprovada pelo Conselho de Administração. Caso o quorum de aprovação 
não seja alcançado, os Diretores então empossados serão considerados automaticamente reeleitos para o exercício de novo 
mandato de 2 anos. Parágrafo 3º – Salvo no caso de vacância no cargo, a eleição da Diretoria ocorrerá até 5 dias úteis após a 
data da realização da Assembleia Geral Ordinária, podendo a posse dos eleitos coincidir com o término do mandato dos seus 
antecessores. Parágrafo 4º – Nas ausências ou impedimentos temporários, as funções de qualquer um dos Diretores serão 
exercidas por outro membro da Diretoria, escolhido pelo Diretor ausente ou impedido. Em caso de vacância no cargo de Diretor, 
o substituto interino será nomeado por qualquer um dos Diretores e assumirá a função até a primeira reunião subsequente do 
Conselho de Administração que designará o substituto pelo restante do prazo de mandato. Artigo 25. Compete à Diretoria a 
representação ativa e passiva da Companhia e a prática de todos os atos necessários ou convenientes à administração dos 

negócios sociais, inclusive aqueles previstos no plano de negócios aprovado pelo Conselho de Administração, respeitados os 
limites previstos em lei ou neste Estatuto Social. Artigo 26. Entre suas atribuições, cabe ao Diretor Presidente dirigir, coordenar 
e supervisionar as atividades dos demais Diretores; supervisionar os trabalhos de auditoria interna e assessoria legal; comuni-
car ao Conselho de Administração a realização de operações relevantes que não necessitem de aprovação prévia do Conselho 
de Administração; e solicitar a autorização do Conselho de Administração para a realização dos atos ou operações mencionados 
no Artigo 21 deste Estatuto, conforme aplicável. Artigo 27. Entre suas atribuições, cabe ao Diretor de Relações com Investidores: 
(i) representar a Companhia perante os órgãos de controle e demais instituições que atuam no mercado de capitais; (ii) prestar 
informações ao público investidor, à CVM, às Bolsas de Valores em que a Companhia tenha seus valores mobiliários negociados 
e demais órgãos relacionados às atividades desenvolvidas no mercado de capitais, conforme legislação aplicável, no Brasil e no 
exterior; e (iii) manter atualizado o registro de companhia aberta perante a CVM. Artigo 28. Caso sejam eleitos Diretores sem 
designação específica, sem prejuízo do direito do Conselho de Administração de se manifestar a respeito, caberá ao Diretor 
Presidente definir as atribuições específicas dos Diretores assim eleitos. Artigo 29. A Companhia considerar-se-á obrigada 
quando representada: (i) por 2 Diretores em conjunto; (ii) por 1 Diretor em conjunto com 1 procurador com poderes especiais, 
devidamente constituído, para a prática de quaisquer atos em valor de até R$2.000.000,00 em uma única operação; ou (iii) por 
1 só Diretor ou 1 procurador com poderes especiais, devidamente constituído, para a prática dos seguintes atos: (a) de repre-
sentação da Companhia perante quaisquer órgãos públicos federais, estaduais e municipais, entidades de classes, nas Assem-
bleias Gerais de acionistas ou reuniões de sócios das sociedades nas quais a Companhia participe, bem como nas Assembleias 
ou reuniões de entidades de direito privado nas quais a Companhia participe como patrocinadora, membro fundador ou sim-
plesmente membro participante; (b) de endosso de cheques para depósito em contas bancárias da Companhia, independente-
mente do valor; (c) de representação da Companhia perante sindicatos ou Justiça do Trabalho; para matérias de admissão, 
suspensão ou demissão de empregados; e para acordos trabalhistas; e (d) para a prática de quaisquer atos em valor de até 
R$200.000,00 em uma única operação. Parágrafo 1º – As procurações serão outorgadas em nome da Companhia por 2 Dire-
tores em conjunto, sendo um deles necessariamente o Diretor Presidente, devendo especificar os poderes conferidos e salvo 
aquelas previstas no Parágrafo Segundo deste Artigo, terão período de validade limitado a, no máximo, 1 ano. Parágrafo 2º – As 
procurações para fins judiciais poderão ser outorgadas por prazo indeterminado e aquelas outorgadas para fins de cumprimento 
de cláusula contratual poderão ser outorgadas pelo prazo de validade do contrato a que estiverem vinculadas. Conselho Fiscal. 
Artigo 30. O Conselho Fiscal somente será instalado nos exercícios sociais em que for convocado mediante solicitação dos 
acionistas, conforme previsto em lei. Artigo 31. O Conselho Fiscal, quando instalado, será composto por no mínimo 3 e no máximo 
5 membros, e por igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral, sendo permitida a reeleição, com as atribuições e 
prazos de mandato previstos em lei. Parágrafo 1º – A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será estabelecida pela 
Assembleia Geral que os eleger. Parágrafo 2º – Todos os membros do Conselho Fiscal, efetivos e suplentes, tomarão posse 
mediante assinatura dos respectivos termos no livro próprio, que contemplará sua sujeição à cláusula compromissória disposta 
no Artigo 42 deste Estatuto Social. Exercício Social e Lucros. Artigo 32. O exercício social terminará no dia 31 de dezembro 
de cada ano, ocasião em que deverão ser preparados o balanço e as demais demonstrações financeiras previstas em lei. 
Parágrafo 1º – Do lucro líquido apurado no exercício, será deduzida a parcela de 5% para a constituição de reserva legal, que 
não excederá 20% do capital social. Parágrafo 2º – Os acionistas têm direito a um dividendo obrigatório correspondente a 1% 
do respectivo lucro líquido, ajustado de acordo com o Artigo 202 da Lei das S.A. Parágrafo 3º – O saldo remanescente, após 
atendidas as disposições legais, deverá ser alocado às reservas estatutárias previstas no presente Estatuto Social, nos termos 
do Artigo 194 da Lei das S.A., conforme necessário para a expansão dos negócios do objeto social da Companhia, salvo se de 
outra forma proposto pelo Conselho de Administração e aprovado pela Assembleia Geral. Parágrafo 4º – As demonstrações 
financeiras da Companhia deverão ser auditadas por auditores independentes registrados na CVM. Artigo 33. Adicionalmente 
às reservas legalmente previstas, a Companhia terá as seguintes reservas de lucros: (i) Reserva para Investimentos, cujos 
recursos serão destinados à realização de investimentos relacionados ao objeto social da Companhia e à expansão de suas 
atividades, formada com recursos equivalentes a até 50% do lucro líquido da Companhia ajustado na forma do Artigo 202 da 
Lei das S.A. O saldo da conta de Reserva para Investimentos não poderá ultrapassar 50% do capital social. (ii) Reserva de 
Capital de Giro, cujos recursos serão destinados a suprir as necessidades de capital operacional da Companhia, formada com 
recursos equivalentes a até 50% do lucro líquido da Companhia ajustado na forma do Artigo 202 da Lei das S.A. O saldo da conta 
de Reserva de Capital de Giro não poderá ultrapassar 50% do capital social. Artigo 34. A Companhia poderá pagar juros sobre 
o capital próprio, imputando-os ao dividendo obrigatório. Artigo 35. O Conselho de Administração poderá declarar e pagar, a 
qualquer tempo durante o exercício social, dividendos intermediários à conta de reservas de lucros e de lucros acumulados 
existentes nos exercícios sociais precedentes, que deverão ser imputados ao dividendo obrigatório referente àquele exercício. 
Artigo 36. Observados os requisitos e limites legais, o Conselho de Administração poderá, ao final de cada trimestre ou semes-
tre, com base em balanço intermediário específico, declarar e pagar dividendos periódicos a partir dos resultados verificados no 
trimestre ou semestre em questão, que deverão ser imputados ao dividendo obrigatório referente àquele exercício. Artigo 37. 
Os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no prazo de 3 anos, contados da data em que tenham sido postos à 
disposição do acionista, e reverterão em favor da Companhia. Liquidação. Artigo 38. A Companhia será liquidada nos casos 
previstos em lei, sendo a Assembleia Geral o órgão competente para determinar o modo de liquidação e indicar o liquidante. 
Alienação de Controle. Artigo 39. A alienação direta ou indireta de controle da Companhia, tanto por meio de uma única 
operação, como por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada sob a condição de que o adquirente do controle se 
obrigue a realizar OPA tendo por objeto as ações de emissão da Companhia de titularidade dos demais acionistas, observadas 
as condições e os prazos previstos na legislação e na regulamentação em vigor e no Regulamento do Novo Mercado, de forma 
a lhes assegurar tratamento igualitário àquele dado ao alienante. Parágrafo 1º. Em caso de alienação indireta do controle, o 
adquirente deve divulgar o valor atribuído à Companhia para os efeitos do preço da OPA, bem como divulgar a demonstração 
justificada desse valor. Parágrafo 2º. Para os fins deste Artigo, entende-se por “controle” e seus termos correlatos o poder 
efetivamente utilizado por acionista de dirigir as atividades sociais e orientar o funcionamento dos órgãos da Companhia, de 
forma direta ou indireta, de fato ou de direito, independentemente da participação acionária detida. Reorganização Societária. 
Artigo 40. Na hipótese de reorganização societária que envolva a transferência da base acionária da Companhia, as sociedades 
resultantes devem pleitear o ingresso no Novo Mercado em até 120 dias da data da Assembleia Geral que deliberou a referida 
reorganização. Parágrafo Único – Caso a reorganização envolva sociedades resultantes que não pretendam pleitear o ingresso 
no Novo Mercado, a maioria dos titulares das Ações em Circulação da Companhia presentes na Assembleia Geral deverão dar 
anuência a essa estrutura. Saída Voluntária do Novo Mercado. Artigo 41. Sem prejuízo do disposto no Regulamento do Novo 
Mercado, a saída voluntária do Novo Mercado deverá ser precedida de OPA que observe os procedimentos previstos na regula-
mentação editada pela CVM sobre OPA para cancelamento de registro de companhia aberta e os seguintes requisitos: (i) o preço 
ofertado deve ser justo, sendo possível o pedido de nova avaliação da Companhia na forma estabelecida na Lei das S.A.; (ii) 
acionistas titulares de mais de 1/3 das ações em circulação deverão aceitar a OPA ou concordar expressamente com a saída do 
referido segmento sem a efetivação de alienação das ações. Parágrafo Único – A saída voluntária do Novo Mercado pode 
ocorrer independentemente da realização de oferta pública mencionada neste Artigo, na hipótese de dispensa aprovada em 
Assembleia Geral, nos termos do Regulamento do Novo Mercado. OPA por Atingimento de Participação Relevante. Artigo 42. 
Qualquer Pessoa que venha a adquirir ou se torne titular, por qualquer motivo, de ações de emissão da Companhia, ou de outros 
direitos, inclusive usufruto ou fideicomisso, sobre ações de emissão da Companhia em quantidade igual ou superior a 20% do 
seu capital social (“Pessoa Relevante”) deverá efetivar uma oferta pública de aquisição de ações específica para a hipótese 
prevista neste artigo para aquisição da totalidade das ações de emissão da Companhia, observando-se o disposto na regula-
mentação aplicável da CVM, os regulamentos da B3 e os termos deste artigo. A Pessoa Relevante deverá realizar a referida oferta 
pública de aquisição de ações no prazo máximo de 30 dias a contar da data de aquisição ou do evento que resultou na titulari-
dade de ações ou direitos em quantidade igual ou superior a 20% do capital social da Companhia. A palavra “Pessoa” aqui 
utilizada deverá ser interpretada de acordo com a seguinte definição: qualquer pessoa, incluindo, sem limitação, qualquer 
pessoa natural ou jurídica, fundo de investimento, condomínio, carteira de títulos, universalidade de direitos, ou outra forma de 
organização, residente, com domicílio ou com sede no Brasil ou no exterior, ou Grupo de Acionistas. Por sua vez, “Grupo de 
Acionistas” significa o grupo de pessoas: (i) vinculadas por contratos ou acordos de voto de qualquer natureza, seja diretamente 
ou por meio de sociedades controladas, controladoras ou sob controle comum; ou (ii) entre as quais haja relação de controle; 
ou (iii) sob controle comum. Parágrafo 1º. A oferta pública de aquisição de ações deverá ser (i) dirigida indistintamente a todos 
os acionistas da Companhia, (ii) efetivada em leilão a ser realizado na B3, (iii) lançada pelo preço determinado de acordo com o 
previsto no parágrafo 2º deste artigo, e (iv) paga à vista, em moeda corrente nacional, contra a aquisição na oferta pública de 
aquisição de ações de emissão da Companhia. Parágrafo 2º. O preço de aquisição na oferta pública de aquisição de ações de 
cada ação de emissão da Companhia não poderá ser inferior ao maior valor entre (i) 120% do valor econômico apurado em laudo 
de avaliação, observado o § 9º abaixo; (ii) 120% do preço de emissão das ações em qualquer aumento de capital realizado 
mediante distribuição pública ocorrido no período de 24 meses que anteceder a data em que se tornar obrigatória a realização 
da oferta pública de aquisição de ações nos termos deste artigo, devidamente atualizado pelo IPCA – Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo, divulgado pelo IBGE, até o momento do pagamento; (iii) 120% da cotação unitária média das ações de 
emissão da Companhia, durante o período de 90 dias anterior à realização da oferta pública de aquisição de ações, ponderada 
pelo volume de negociação, na bolsa de valores em que houver o maior volume de negociações das ações de emissão da 
Companhia; e (iv) 120% do maior valor pago, a qualquer tempo, pela Pessoa Relevante por ações ou lote de ações da Companhia 
em qualquer tipo de negociação. Caso a regulamentação da CVM aplicável à oferta pública de aquisição de ações prevista neste 
caso determine a adoção de um critério de cálculo para a fixação do preço de aquisição de cada ação da Companhia na oferta 
pública de aquisição de ações que resulte em preço de aquisição superior, deverá prevalecer na efetivação da oferta pública de 
aquisição de ações prevista aquele preço de aquisição calculado nos termos da regulamentação da CVM. Parágrafo 3º. A rea-
lização da oferta pública de aquisição de ações mencionada no caput deste artigo não excluirá a possibilidade de outro acionista 
da Companhia, ou, se for o caso, a própria Companhia, formular uma oferta pública de aquisição de ações concorrente, nos 
termos da regulamentação aplicável. Parágrafo 4º. A Pessoa Relevante deverá atender eventuais solicitações ou exigências da 
CVM relativas à oferta pública de aquisição de ações dentro dos prazos prescritos na regulamentação aplicável. Parágrafo 5º. 
Na hipótese da Pessoa Relevante não cumprir com as obrigações impostas por este artigo, inclusive no que concerne ao aten-
dimento dos prazos máximos (i) para a realização da oferta pública de aquisição de ações; ou (ii) para atendimento das eventuais 
solicitações ou exigências da CVM, o Conselho de Administração da Companhia convocará Assembleia Geral Extraordinária, na 
qual a Pessoa Relevante não poderá votar, para deliberar sobre a suspensão do exercício dos direitos da Pessoa Relevante que 
não cumpriu com qualquer obrigação imposta por este artigo, conforme disposto no Artigo 120 da Lei das Sociedades por Ações, 
sem prejuízo da responsabilidade da Pessoa Relevante por perdas e danos causados aos demais acionistas em decorrência do 
descumprimento das obrigações impostas por este artigo. Parágrafo 6º. O disposto neste artigo não se aplica na hipótese de 
uma Pessoa se tornar titular de ações de emissão da Companhia em quantidade igual ou superior a 20% do total das ações de 
sua emissão em decorrência (i) de sucessão legal, sob a condição de que a Pessoa aliene o excesso de ações em até 30 dias 
contados do evento relevante; (ii) da incorporação de uma outra sociedade pela Companhia, (iii) da incorporação de ações de 
uma outra sociedade pela Companhia, ou (iv) da subscrição de ações da Companhia, realizada em uma única emissão primária, 
que tenha sido aprovada em Assembleia Geral de acionistas da Companhia, convocada pelo seu Conselho de Administração, e 
cuja proposta de aumento de capital tenha determinado a fixação do preço de emissão das ações com base em valor econômico 
obtido a partir de um laudo de avaliação econômico-financeira da Companhia realizada por empresa especializada com expe-
riência comprovada em avaliação de companhias abertas. Ainda, o disposto neste artigo não se aplica a fundos de investimento 
geridos pelo Pátria Investimentos Ltda. ou suas afiliadas. Parágrafo 7º. Para fins do cálculo do percentual de 20% do capital 
total descrito no caput deste artigo, não serão computados os acréscimos involuntários de participação acionária resultantes de 
cancelamento de ações em tesouraria, resgate de ações ou de redução do capital social da Companhia com o cancelamento de 
ações. Parágrafo 8º. A Assembleia Geral poderá dispensar a Pessoa Relevante da obrigação de efetivar a oferta pública de 
aquisição de ações prevista neste artigo mediante aprovação pela maioria dos votos dos acionistas presentes, sendo que 
referida assembleia somente será instalada, em primeira convocação, com a presença de acionistas representando no mínimo, 
1/4 do capital social com direito de voto, e em segunda convocação instalar-se-á com qualquer número de acionistas presentes. 
Parágrafo 9º. O laudo de avaliação de que trata o parágrafo 2º acima deverá ser elaborado por instituição ou empresa especia-
lizada, com experiência comprovada e independente quanto ao poder de decisão da Companhia, seus administradores e con-
troladores, devendo o laudo também satisfazer os requisitos do parágrafo 1º do Artigo 8º da Lei das Sociedades por Ações e 
conter a responsabilidade prevista no parágrafo 6º do mesmo artigo da lei. A escolha da instituição ou empresa especializada 
responsável pela determinação do valor econômico da Companhia, bem como a definição da metodologia a ser adotada (que 
deverá ser, de forma isolada ou combinada, de patrimônio líquido contábil, de patrimônio líquido avaliado a preço de mercado, 
de fluxo de caixa descontado, de comparação por múltiplos, de cotação das ações no mercado de valores mobiliários ou base-
ada em outro critério aceito pela CVM) é de competência privativa do Conselho de Administração. Os custos de elaboração do 
laudo de avaliação deverão ser assumidos integralmente pela Pessoa Relevante. Parágrafo 10º. As disposições previstas neste 
artigo terão prazo de vigência de 5 anos contados da data da Assembleia Geral de acionistas da Companhia que as aprovar. 
Arbitragem. Artigo 43. A Companhia, seus acionistas, administradores, membros do conselho fiscal, efetivos e suplentes, se 
houver, obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do Mercado, na forma de seu regulamento, 
qualquer controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda da sua condição de emissor, acionistas, admi-
nistradores e membros do conselho fiscal, e em especial, decorrentes das disposições contidas na Lei nº 6.385, de 07/12/1976, 
conforma alterada, na Lei das S.A., no estatuto social da Companhia, nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, 
pelo Banco Central do Brasil e pela CVM, bem como nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais 
em geral, além daquelas constantes no Regulamento do Novo Mercado, dos demais regulamentos da B3 e do Contrato de 
Participação no Novo Mercado, observadas e preservadas as imunidades estabelecidas em Lei (incluindo, mas não se limitando, 
a qualquer legislação, decreto, tratado ou norma), aplicáveis a quaisquer dos acionistas da Companhia, com relação a quaisquer 
procedimentos arbitrais ou judiciais (ainda que relacionados à arbitragem ora prevista). Acordos de Acionistas. Artigo 44. A 
Companhia deverá observar os termos e condições, incluindo com relação à compra e venda de suas ações, preferência para 
adquiri-las e exercício do direito a voto, de todo e qualquer acordo de acionistas arquivado em sua sede, nos termos do artigo 
118 da Lei das S.A., sendo ineficazes em relação à Companhia e aos acionistas quaisquer deliberações da Assembleia Geral, do 
Conselho de Administração e da Diretoria que contrariarem o disposto em tais acordos de acionistas. Parágrafo 1º – O presidente 
da Assembleia Geral e o presidente do Conselho de Administração não computarão qualquer voto proferido com infração aos 
acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia. Parágrafo 2º – Não deverá ser registrada nos livros sociais, sendo 
nula e ineficaz em relação à Companhia, os acionistas e terceiros, a alienação ou oneração de quaisquer ações em violação ao 
disposto nos acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia. Artigo 45. As disposições contidas no Artigo 4, item (xvi) 
do Artigo 12, Artigo 13, Parágrafos 1º e 2º do Artigo 17, Parágrafos 1º e 2º do Artigo 18, item (xlii) do Artigo 21, Artigo 39, Artigo 
40, Artigo 41 e Artigo 43 somente terão eficácia a partir da data de entrada em vigor do Contrato de Participação no Novo 
Mercado, a ser celebrado entre a Companhia e a B3. JUCESP – Registrado sob o nº 333.919/21-0 em 13/07/2021. Gisela Simiema 
Ceschin – Secretária Geral.

PLANETA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados
de Recebíveis Imobiliários da 127ª Série da 4ª Emissão da Planeta Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Planeta Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de 
Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Emissão (“CRI”), a 
reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a se realizar, em segunda convocação, no dia 
28 de julho de 2021, às 15hs de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por videoconferência 
online por meio da plataforma https://meet.google.com, conforme a Instrução Normativa da CVM nº 625, de 14 de 
maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre: (i) a aprovação para a compensação do montante pago a maior nas 
parcelas de Pagamento da Remuneração dos CRI, devido ao equívoco da Emissora e do Agente Fiduciário no cálculo da 
Atualização Monetária incorporada ao Valor Nominal Unitário dos CRI, sendo que o Valor Nominal Unitário foi atualizado 
monetariamente mensalmente, desde a primeira Data de Integralização dos CRI, ao invés de considerar como mês de 
atualização, o período mensal compreendido entre 2 (duas) Datas de Aniversário consecutivas, conforme dispõe a Cláusula 
5.1, item “iv”, do Termo de Securitização. Devido ao equívoco, a Emissora realizou o pagamento do montante de R$ 51.450,00 
(cinquenta e um mil, quatrocentos e cinquenta reais) que, caso aprovado pelos Titulares de CRI, serão descontados 
na próxima parcela de Amortização dos CRI; (ii) autorizar o Agente Fiduciário e a Emissora a praticarem todo e qualquer 
ato, aditamentos ou documentos necessários para a efetivação e implementação da matéria constante da Ordem do Dia, 
nos Documentos da Operação. Em atenção à ICVM 625, a Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência 
online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, com link de 
acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora 
para jur_posliquidacao@grupogaia.com.br e ao Agente Fiduciário para agentefi duciario@vortx.com.br, preferencialmente 
em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de 
identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular 
dos CRI; e (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na 
Assembleia, obedecidas as condições legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de 
voto previamente à realização da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da Emissora https://planetasec.com.
br/, bem como a participação e o voto à distância durante a assembleia por meio da plataforma acima informada. O titular 
dos CRI que desejar exercer o voto por instrução de voto à distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados 
e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos jur_posliquidacao@grupogaia.com.br 
e agentefi duciario@vortx.com.br, assinados pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua presença 
e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a 
eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente. A Assembleia 
será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRI presentes poderá ser realizado pelo presidente da 
mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma 
equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRI presentes à Assembleia poderão formalizar a assinatura de presença por 
meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora.

São Paulo, 15 de julho de 2021. Planeta Securitizadora S.A.

VRRF PARTICIPAÇÕES LTDA - CNPJ/MF nº 29.955.714/0001-35 - NIRE. 35.235.201.064 - Convocação de Reunião 
Extraordinária - Renata Sandoli Berçot, RG 30.369.865-2 SSP/SP e CPF 299.756.718-10, Fernanda Sandoli Silva, 
RG 30.369.866 SSP/SP e CPF 316.886.188-05 e Raphael Sandoli Silva, RG 30.369.871 SSP/SP e CPF 419.792.898-
08; Ambos residentes e domiciliados em São Paulo/SP. No uso de suas atribuições, Convocam a sócia Vanessa Del Bel 
Belluz, brasileira, solteira, psicóloga, RG 24.725.351 SSP/SP e CPF 213.072.138-98, para a Reunião Extraordinária, a 
ser realizada na Rua Guapiaçu, 312, Vila Clementino, São Paulo/SP, no dia 10 de Agosto de 2021, às 10:00 horas, a fim 
de tratarem da seguinte ordem do dia: (a) dissolução da sociedade, em conformidade com a legislação vigente. São Paulo, 
13 de Julho de 2021. Renata Sandoli Berçot, Fernanda Sandoli Silva, Raphael Sandoli Silva

Solví Participações S.A. - CNPJ nº 02.886.838/0001-50 - NIRE 35.300.158.903
Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária em 30.06.2021

Data, Hora, Local: 30.06.2021, 11h, na sede, Avenida Gonçalo Madeira, 400 FR, 1º andar, São Paulo/SP. Presenças: To-
talidade do capital social. Mesa: Carlos Leal Villa - Presidente, Celso Pedroso - Secretário. Deliberações Aprovadas: a 
distribuição de dividendos no valor de R$ 14.030.019,00 a ser pago na presente data, com base no balanço levantado em 
30.05.2021, lido e arquivado na sede. Encerramento: Nada mais. São Paulo/SP, 30.06.2021. Acionistas: Solví Environne-
ment S.A.S, Carlos Leal Villa, Brasil Verde Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, Fernando Lima Rocha 
Lohmann e Thomas Marshall Skinner. JUCESP nº 333.070/21-5 em 12.07.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Solví Essencis Ambiental S.A.
CNPJ/ME nº 40.263.170/0001-83 - NIRE 35.300.371.780

Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária em 25.06.2021
Data, Hora, Local: 25.06.2021, às 15 horas, na sede social, Avenida Gonçalo Madeira, 400, Galpão Fundos, São Paulo/
SP (“Companhia”). Presença: Acionista representando 100% do seu capital social: a saber: Solví Participações S.A., 
sociedade por ações de capital fechado, com sede em São Paulo/SP, CNPJ/ME 02.886.838/0001-50, com seus atos 
constitutivos arquivados na JUCESP sob NIRE 35.300.158.903 (“Solvi”). Mesa: Presidente: Célia Maria Bucchianeri 
Francini Vasconcellos, Secretária: Patrícia Bicudo Barbosa. Ordem do Dia: Deliberar sobre o Resgate Antecipado 
Facultativo Total da Primeira Emissão Privada de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com 
Garantia Flutuante, com Garantia Adicional Real, em Série Única, para Colocação Privada, da Companhia (“Resgate 
Antecipado da Primeira Emissão de Debêntures da Companhia”). Deliberação Aprovadas: Em atendimento à cláusula 
6.1.1 da escritura de Primeira Emissão Privada de Debêntures, a acionista da Companhia, sem quaisquer ressalvas ou 
restrições aprova o Resgate Antecipado Facultativo Total da Primeira Emissão de Debêntures da Companhia, nos termos 
da cláusula 6.1.1 da referida escritura, cabendo assim à diretoria da Companhia a sua formalização. Encerramento: 
Nada mais. São Paulo, 25.06.2021. Solvi Participações S.A. - Acionista Célia Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos 
e Patrícia Bicudo Barbosa. JUCESP nº 322.204/21-5 em 05.07.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

SERASA S.A.
CNPJ nº 62.173.620/0001-80 - NIRE 35.3.0006256-6

Convocação - Assembleia Geral Ordinária
O Conselho de Administração da Serasa S.A. convoca os Senhores Acionistas para a Assembleia Geral Ordinária que será rea-
lizada no dia 27 de julho de 2021, às 15:45 horas, na sede social, na Avenida das Nações Unidas, 14401, Torre C-1 do Comple-
xo Parque da Cidade, conjuntos 191, 192, 201, 202, 211, 212, 221, 222, 231, 232, 241 e 242, Bairro Chácara Santo Antônio, 
nesta Capital, a fi m de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: a) Ler, discutir e votar o relatório da Administração, o balan-
ço patrimonial e as demonstrações fi nanceiras referentes ao exercício encerrado em 31/03/2021; b) Votar a proposta de des-
tinação do lucro líquido referente ao exercício de 1º/04/2020 a 31/03/2021, abrangendo a distribuição dos dividendos, JCP e 
a destinação para orçamento de capital; (c) Eleição/reeleição de membros para o Conselho de Administração da Serasa, com 
mandato até a Assembleia Geral Ordinária de 2023; (d) Outros assuntos de interesse geral da companhia. Cópias autentica-
das de documentos de representação devem ser entregues, sob protocolo, no Departamento Jurídico da Companhia, até três 
dias úteis antes da Assembleia. Kerry Lee Williams - Presidente do Conselho de Administração da Companhia.

Santana Corporate Center Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF 10.665.846/0001-02 - NIRE 35222936869

Ata de Reunião dos Sócios Realizada em 13 de Julho de 2021
Data, hora e local: Realizada às 11:00 horas do dia 13 de julho de 2021, na sede social da Santana Corporate Center Empreendimentos
Imobiliários Ltda. (“Sociedade”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Santos, 700, 5º andar, CEP 01418-002.
Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do disposto no artigo 1.072, § 2º, da Lei nº 10.406/02
(“Código Civil”), por estar presente a sócia majoritária da Sociedade, Mitre Realty Empreendimentos e Participações S.A., com sede na
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, à Alameda Santos, nº 700, 5º andar, Jardim Paulista, CEP 01418-002, inscrita no CNPJ/MF sob o
nº 07.882.930/0001-65, neste ato representada na forma de seu Estatuto Social, por seu Diretor Presidente, Sr. Fabricio Mitre, brasileiro,
divorciado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 26.360.230-8 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 325.730.098-07, residente
e domiciliado na Cidade de São Paulo e Estado de São Paulo, à Alameda Santos, nº 700, 5º andar, Jardim Paulista, CEP 01418-002, conforme
as assinaturas constantes desta ata. Mesa: A Reunião foi presidida pelo Sr. Fabricio Mitre e secretariada pelo Sr. Rodrigo Coelho Cagali. Ordem
do Dia: Deliberar (i) sobre a redução do capital social da Sociedade, por ser excessivo em relação ao objeto da Sociedade, a ser formalizada
por meio da assinatura e arquivamento da respectiva alteração de Contrato Social perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP);
e (ii) autorizar a administração da Sociedade a tomar todas as providências, bem como assinar todos os documentos necessários para a
realização da redução de capital social. Deliberações: A sócia delibera, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: (i) aprovar a 
redução do capital social por ser excessivo em relação ao objeto da Sociedade, nos termos do disposto no artigo 1.082, II, da Lei 10.406, de
10.01.2002, dos atuais R$ 1.305.665,00 (um milhão, trezentos e cinco mil, seiscentos e sessenta e cinco reais) para R$ 1.110.735,00 (um
milhão, cento e dez mil, setecentos e trinta e cinco reais), sendo essa redução no montante de R$ 194.930,00 (cento e noventa e quatro mil,
novecentos e trinta reais), que será formalizada por meio da assinatura e arquivamento na JUCESP da respectiva alteração de Contrato Social 
da Sociedade; e (ii) autorizar a administração da Sociedade a tomar todas as providências, bem como assinar todos os documentos necessários
para a realização da redução de capital social, conforme previsto neste instrumento. Observado o disposto no §1º do Artigo 1.084 do Código 
Civil, a presente Ata, com cópia de sua publicação, bem como a respectiva Alteração do Contrato Social da Sociedade, refletindo a redução de
capital ora deliberada, será devidamente arquivada perante a JUCESP não antes de 90 (noventa) dias após a publicação da presente Ata. 
Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente reunião, da qual lavrou-se
a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos. São Paulo, 13 de julho de 2021. Fabricio Mitre - Presidente da Mesa; Rodrigo
Coelho Cagali - Secretário da Mesa. Sócia: Mitre Realty Empreendimentos e Participações S.A.: Por Fabricio Mitre.

Lumap Administração Empresarial Ltda.
CNPJ/ME nº 57.751.505/0001-05 – NIRE 35.218.794.401

Ata de Reunião de Sócios realizada em 05 de julho de 2021
Data: 05/07/2021, às 10h00. Local: Na sede social, na Rua Gomes de Carvalho, nº 1.069, 4º andar, conjunto 41, sala “G”, 
São Paulo-SP. Presença: totalidade dos sócios. Ordem do Dia: 1) Deliberação sobre a redução de capital social e forma 
de reembolso do valor do mesmo aos sócios. 2) Outros assuntos de interesse social. Deliberações por unanimidade: 1) 
Aprovada a redução do capital social de R$ 1.946.480,00 para R$ 772,00 mediante cancelamento e reembolso de quotas 
no valor de R$ 1.945.647,00. 2) Aprovado o pagamento do reembolso aos sócios da seguinte forma: a) ao sócio Marcos 
Sampaio de Almeida Prado, mediante a restituição de bem imóvel de propriedade da sociedade, na cidade de Itú-SP, de 
uma casa residencial e respectivo terreno, sob nº 85 na Rua Trinta, Lote 21 da Quadra 20 do loteamento “Fazenda Vila 
Real de Itú”, anteriormente de propriedade do próprio sócio Marcos Sampaio de Almeida Prado, constante do ativo da 
sociedade, pelo valor de R$ 1.945.258,00, coincidente com o valor contábil conforme balanço de 30/06/2021, conforme 
faculta o artigo 502 do Regulamento do IR (Decreto nº 9.580/2018); b) à sócia Andriete Burjato Simões Almeida Prado, 
o valor de R$ 450,00, em moeda corrente nacional. Os sócios promoverão a alteração do contrato social consignando o 
novo valor do capital social. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Reunião, sendo lavrada a presente Ata. São Paulo, 
05/07/2021. Sócios: Marcos Sampaio de Almeida Prado e Andriete Burjato Simões Almeida Prado.

União Química Farmacêutica Nacional S.A.
CNPJ/MF nº 60.665.981/0001-18 (Matriz) - NIRE 35.300.006.658

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 03 de Dezembro de 2020
(Lavrada na forma de Sumário, conforme autorizado pelo artigo 130, §1º da Lei nº 6.404/76)

Data, Hora e Local: Realizada em 03 de dezembro de 2020, às 10:00 horas, no escritório administrativo da União Química Farmacêutica Nacional
S.A. (“Companhia”), na Avenida Magalhães de Castro, nº 4.800, 16º andar, Conjuntos 161/162, Edifício Continental Tower, Cidade Jardim, CEP.
05676-120, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Convocação: Dispensada a convocação, nos termos do §4º do artigo 124 da Lei 
6.404/76, em virtude da presença dos acionistas representando a totalidade do capital social com direito a voto. Presença: Acionistas
representando 100% (cem por cento) do capital com direito a voto da Companhia, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença dos 
Acionistas.  Presente ainda, o membro do Conselho Fiscal, Sr. Luiz Guimarães, conforme disposto no artigo 163, § 3º da Lei das Sociedades 
Anônimas. As procurações ficarão arquivadas na sede da Companhia. Composição da Mesa: Presidida pelo Sr. Fernando de Castro Marques e
Secretariada pela Dra. Juliana Olivia F. L. S. Martins. Ordem do Dia: Deliberar sobre distribuição e pagamento de resultados na forma de juros
sobre o capital próprio. Deliberações: Dando início aos trabalhos, os Acionistas examinaram os itens constantes da ordem do dia e deliberaram,
por unanimidade de votos e sem ressalvas: Aprovar sobre a distribuição e pagamento de resultados na forma de juros sobre o capital próprio, nos
termos previstos no artigo 9º da Lei nº 9.249/95, conforme recomendada pelos Diretores da Companhia, por meio da Ata de Reunião de Diretoria
de 01 de dezembro de 2020 e opinada favoravelmente em reunião realizada em 02 de dezembro de 2020 pelos membros do Conselho Fiscal, no
montante total bruto de R$ 6.809.391,96 (seis milhões, oitocentos e nove mil, trezentos e noventa e um reais e noventa e seis centavos) conforme
tabela anexa (“Anexo 1 – Proposta de Distribuição”). Os juros sobre capital próprio, aprovados nessa deliberação. Serão pagos até 22 de
dezembro de 2020. Encerramento: Nada mais havendo a tratar e como ninguém quis fazer uso da palavra, foram os trabalhos suspensos pelo 
tempo necessário à lavratura desta Ata. Reabertos os trabalhos, foi esta lida e aprovada por unanimidade pelos presentes, tendo sido assinada 
pelos presentes. A presente Ata é cópia fiel daquela transcrita em livro próprio. São Paulo, 03 de dezembro de 2020. Fernando de Castro Marques
- Presidente da Mesa; Dra. Juliana Olivia F. L. S. Martins - Secretária. Acionistas: Robferma Administrações e Participações Ltda. p.p. 
Fernando de Castro Marques; Cleita de Castro Marques, Cleide Marques Pinto - p.p. Juliana Olivia F.L.S. Martins; MJP Administração e 
Participações Sociedade Simples Ltda. - p.p. Fernando de Castro Marques.Conselho Fiscal: Luiz Guimarães. JUCESP nº 138.408/21-0 em
12/03/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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BALANÇOS PATRIMONIAIS

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 31 DE DEZEMBRO DE 2019 (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO

SEMESTRE E EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 
E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

SEMESTRE E EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 
E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

SEMESTRE E EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 
E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E PERÍODO DE 01 DE JANEIRO 
DE 2019 A 31 DE DEZEMBRO DE 2019 (Em milhares de reais, exceto se indicado ao contrário)

A administração da Will S.A. Meios de Pagamento, Instituição de Pagamentos criada em dezembro de 2019, apresenta os resultados gerenciais do ano fiscal de 2020 da companhia em comparação 
com o ano de 2019.
Will S.A. Meios de Pagamento: A Will S.A. Meios de Pagamento é uma das maiores instituições de pagamentos 100% digitais do Brasil, oferecendo os serviços de cartões de crédito e débito, conta 
digital, pagamentos, saques e transferências bancárias sem qualquer tarifa ou anuidade. Em parceria com a Will Financeira S.A. CFI, financeira do mesmo grupo, temos total independência para conceder 
créditos para clientes “desbancarizados” ou que só tenham acesso ao sistema bancário mediante o pagamento de altas taxas e tarifas. Nossa proposta de valor é manter o foco em nosso cliente, entenden-
do suas dores e propondo alternativas inovadoras para problemas do dia a dia, sempre fortemente embasados em dados e com total transparência.
Destaques operacionais: Embora a Will S.A. Meios de Pagamento só tenha sido criada em dezembro de 2019, toda a sua estrutura já operava separadamente dentro da PAG Meios de Pagamentos S.A. 
A seguir, apresentamos destaques sobre os números operacionais gerenciais do Will. Atualmente, o Will conta com mais de 10 milhões de pedidos e mais de 1,5 milhão de cartões emitidos. Em 2020, 
os clientes Will transacionaram cerca de R$4,5 bilhões em seus cartões de crédito, um crescimento de 66% com relação aos R$2,7 bilhões transacionados em 2019. Esse crescimento acelerado deveu-se 
principalmente ao aumento de novos clientes (mais de 400 mil em 2020). 

Spending Mensal
Em milhões de reais

CMGR
+7,7%

Spending Anual
Em milhões de reais

jan-18
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1.064

2.691

4.467

mar-20 mai-20 jul-20 set-20 nov-20

Nossos clientes se concentram no Nordeste (onde temos 57% dos nossos clientes) e em cidades pequenas, com menos de 100 mil habitantes (onde temos 53% de nossos clientes). Isso evidencia que 
concedemos acesso bancário a um público com pouca ou nenhuma opção.

14,5
NORDESTE

Penetração: 14,5
Total contas: 830k

3,1
NORTE

Penetração: 3,1
Total contas: 57k

4,6
CENTRO OESTE

Penetração: 4,6
Total contas: 77k

3,0
SUL

Penetração: 3,0
Total contas: 90k

4,6
SUDESTE

Penetração: 4,6
Total contas: 407k

Penetração: número de contas/1000 habitantes.
Dados de contas abertas de dezembro de 2020.
Fonte da população: IBGE, 2020.

Em 2020, fizemos relançamento da nossa marca, que deixou de se chamar Pag! e passou a se chamar Will, na busca de maior proximidade e facilidade na comunicação com nosso cliente. Além disso, 
pelo terceiro ano consecutivo, fomos eleitos um dos três melhores bancos digitais em uma votação promovida pelo site Reclame Aqui. Destaques Financeiros: Nosso crescimento acentuado em termos 
operacionais resultou em forte crescimento nas receitas. A Receita Bruta cresceu aproximadamente 58,9%: foi de R$ 52,7 milhões em 2019 para R$ 83,8 milhões em 2020, principalmente puxada pela 
receita com a taxa de intercâmbio (diretamente proporcional ao valor transacionado no cartão de crédito). Ao mesmo tempo, conseguimos importantes alavancagens operacionais em nossos custos 
fazendo com que nossa Margem Bruta subisse de 26,2% em 2019 para 32,6% em 2020. Mesmo com o aumento das despesas, principalmente com o elevado investimento em pessoal e aquisição, a 
melhora de 97,4% no Lucro Bruto permitiu a melhora da margem EBITDA em 4,6 pontos percentuais (de 29,3% negativo em 2019 para 24,7 negativos em 2020). Por fim, terminamos o ano de 2020 
com lucro de R$2,08 milhões, em comparação com prejuízo de R$11,05 milhões em 2019, uma melhora de aproximadamente R$ 13,1 milhões. Tudo isso em um ano marcado pela crise da Covid-19 que 
adicionou um grau de incerteza muito grande na economia, embora a pandemia também tenha afetado nosso negócio, acreditamos que navegamos bem por esse período de incerteza. Criamos um 
comitê de crise para acompanhar e agir para garantia a saúde das principais métricas financeiras da companhia. Abaixo, disponibilizamos o demonstrativo de resultados do exercício (DRE), referente 
aos anos fiscais de 2019 e 2020.

Ativo Nota 31/12/2020 31/12/2019
Reapresentado Reapresentado

Caixa e equivalentes de caixa 5 67 –
Disponibilidades 67 –
Instrumentos Financeiros 696.866 307.158
Títulos e Valores Mobiliários 6 198.192 53.951
Recebíveis de cartão de crédito 7 498.674 253.206
Outros créditos 9 172.516 48.781
Créditos Tributários 20 86.669 88.460
Imobilizado de Uso 10 25.764 22.380
Intangível 11 15.682 9.024
Depreciação e amortização 10/11 (23.896) (23.038)
Total de Ativo 973.668 452.764

Passivo Nota 31/12/2020 31/12/2019
Reapresentado Reapresentado

Depósitos e Instrumentos Financeiros 880.912 528.399
Depósitos 12 15.412 4.867
Relações Interfinanceiras 13 865.500 523.532
Obrigações por empréstimos e financiamentos 78 174
Outras Obrigações 14 71.107 36.882
Provisões 15 2.138 –
Total do Passivo 954.235 565.454
Patrimônio Líquido 16
Capital Social 149.750 20.000
Reservas de Capital 296 –
(-) Prejuízos Acumulados (130.613) (132.690)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 973.668 452.764

31/12/2020 31/12/2019
Nota 2º semestre Exercício Período

Reapresentado Reapresentado Reapresentado
Receitas de intermediação financeira 17 37.426 56.442 1.258
Receitas financeira da operação de cartão de crédito 9.558 17.909 1.258
Resultado positivo de títulos e valores mobiliários 27.868 38.533 –
Despesas de Intermediação financeira 18 (14.631) (23.947) (222.014)
Despesa de juros e similares (5.789) (9.082) (3.947)
Despesas com tarifas e similares (8.841) (14.865) (1.016)
Resultado negativo de títulos e valores mobiliários – – (217.051)
Resultado de Intermediação financeira 22.795 32.495 (220.756)
Outras receitas/despesas operacionais 19 (18.920) (28.627) (394)
Receita de prestação de serviço 38.346 66.034 5.544
Despesas operacionais (23.579) (41.513) (2.832)
Despesa de pessoal (13.768) (24.163) (1.650)
Despesas administrativas (9.793) (15.856) (666)
Despesas tributárias (2.517) (4.226) (360)
Despesas de provisões (2.138) (2.138) –
Depreciação e amortização (2.167) (3.527) (368)
Outras despesas operacionais (1.167) (2.121) (80)
Outras receitas operacionais (1.020) – 18
Teste ao valor recuperável de ativos (1.117) (1.117) –
Resultado antes de tributos e participações 3.876 3.868 (221.150)
Tributos e participações 20 (1.769) (1.791) 88.460
IRPJ/CSLL – – –
Imposto fiscal diferido (1.769) (1.791) 88.460
Resultado Líquido 2.106 2.077 (132.690)

31/12/2020 31/12/2019
2º semestre Exercício 2020 Período 2019

Reapresentado Reapresentado Reapresentado
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício 2.106 2.077 (132.690)
Resultado Abrangente do Exercício 2.106 2.077 (132.690)

Nota
Capital 
Social

Reservas 
de capital

Outros 
Resultados 

Abrangentes

Lucros 
Prejuízos 

acumulados

Total do 
Patrimônio 

Líquido
Saldo em 31/12/2019 (Reapresentado) 20.000 – – (132.690) (112.690)
Aumento de Capital 17 129.750 – – – 129.750
Pagamentos baseados em ações 17 – 296 – – 296
Resultado do exercício – – – 2.077 2.077
Saldo em 31/12/2020 (Reapresentado) 149.750 296 – (130.613) 19.433
Mutações no período 129.750 296 – 2.077 132.123
Saldo em 30/06/2020 50.000 – – (132.719) (82.719)
Aumento de Capital 17 99.750 – – – 99.750
Pagamentos baseados em ações 17 – 296 – – 296
Resultado do semestre – – – 2.106 2.106
Saldo em 31/12/2020 (Reapresentado) 149.750 296 – (130.613) 19.433
Mutações no período 99.750 296 – 2.106 102.152

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Will S.A. Meios de Pagamento (“Will Pagamento” ou “Companhia”) é constituída na forma de sociedade anônima, domicilia-
da no Brasil, com sede na Rua Eugênio de Medeiros, nº 303, Cj. 1001, 10º Andar, Condomínio WTORRE UNIDAS TORRE II, bairro 
de Pinheiros, São Paulo-SP, CEP 05425-000. A Companhia faz parte do Conglomerado Prudencial Will Bank (ou “Grupo”) do 
qual também fazem parte a Will Financeira S.A. Crédito, Financiamento e Investimento (“Will Financeira”) e o Fundo de inves-
timento em Direitos Creditórios NP Recupera (“FIDC”), sendo este último controlado pela Will Pagamento. A Will Pagamento 
iniciou suas operações em 01 dezembro de 2019, sob a ainda denominação Supernova S.A. Meios de Pagamento, empresa 
fruto da cisão da Pag S.A. Meios de Pagamento que trouxe consigo o produto Pag! que em dezembro de 2020 possuía mais de 
1.5 milhão de cartões emitidos. Em AGE realizada no dia 05 de outubro de 2020, houve a alteração do seu nome empresarial 
para Will S.A. Meios de Pagamento. A mudança da denominação da empresa vai ao encontro da estratégia do Grupo em 
desenvolver um novo banco digital com marca forte, direta e simples, que possibilite uma experiência intuitiva e transparente 
aos seus clientes, ocorrendo concomitantemente com o desenvolvimento do aplicativo Will Bank. A Will Pagamento, como 
Instituição de Pagamento parte do Will Bank, tem como objetivo fornecer soluções de pagamento através da emissão e admi-
nistração de cartões de crédito e emissão de moeda eletrônica através do serviço de conta de pagamento. Além outros serviços 
de pagamento complementares como transferências, pagamentos de boletos e recarga de celular.
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis da Companhia para o exercício findo em 31 de dezembro de 2020 foram elaboradas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, observando as diretrizes estabelecidas pelo Lei das Sociedades Anônimas nº 6.404/76, 
com alterações da Lei nº 11.638/07, em conjunto com as diretrizes estabelecidas pelo Banco Central do Brasil (“BACEN”) e Con-
selho Monetário Nacional (“CMN”) e modelo do documento previsto no Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro 
Nacional COSIF. Para fins de divulgação dessas demonstrações contábeis, a Companhia considerou o disposto na Resolução CMN 
nº 4.818 de 29 de maio de 2020 e Resolução BCB nº 2 de 12 de agosto de 2020. Em aderência ao processo de convergência com 
as normas internacionais de contabilidade (“IFRS”), o Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC emitiu pronunciamentos 
relacionados ao processo de convergência contábil internacional, aprovados pela CVM, porém nem todos os pronunciamentos 
foram recepcionados pelo BACEN. Desta forma a Will Pagamento, na elaboração das suas demonstrações contábeis, considerou 
para elaboração dessas demonstrações contábeis os seguintes pronunciamentos contábeis sumarizados abaixo:
Pronunciamento Resolução
PC 00 (R1) - Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro 4.144/12
CPC 01 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos 3.566/08
CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa 4.818/20/08
CPC 05 (R1) - Divulgação sobre Partes Relacionadas 4.818/20/09
CPC 10 (R1) - Pagamento Baseado em Ações 3.989/11
CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro 4.007/11
CPC 24 - Eventos Subsequentes 3.973/11
CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes 3.823/09
CPC 33 (R1) - Benefícios a Empregados 4.424/15
CPC 41 - Resultado por ação BCB 2/20
CPC 46 - Mensuração do Valor Justo 4.748/19
O CMN também editou normas proprietárias que incorporam parcialmente os pronunciamentos emitidos pelo CPC e são 
aplicáveis às demonstrações contábeis:
Norma CMN Pronunciamento 

CPC Equivalente
Res. CMN nº 4.524/2016 - Reconhecimento dos efeitos das variações cambiais resultantes da conver-
são de transações em moeda estrangeira e de demonstrações contábeis de investidas no exterior e às 
operações de hedge de variação cambial de investimentos no exterior

CPC 02 (R2)

Res. CMN nº 4.534/2016 - Reconhecimento contábil 
e mensuração dos componentes do ativo intangível. CPC 04 (R1)

Res. CMN nº 4.535/2016 - Reconhecimento e registro contábil 
dos componentes do ativo imobilizado de uso. CPC 27

Além disso, foi editada a Resolução CMN nº 3.533/2008, cuja adoção iniciou-se em janeiro de 2012, a qual estabeleceu pro-
cedimentos para classificação, registro contábil e divulgação de operações de venda ou de transferência de ativos financeiros. 
As demonstrações contábeis foram preparadas com base no princípio da continuidade, usando a convenção de custo histórico, 
exceto quando informado de outra forma, conforme descrito no resumo de práticas contábeis. O custo histórico geralmente é 
baseado no valor das contraprestações pagas em troca de ativos. Normas recentemente emitidas a serem aplicadas em 
períodos futuros: Apresentamos abaixo um resumo sobre as novas normas que foram recentemente emitidas pelos órgãos re-
guladores, a serem adotadas pelo Banco em data posterior a 31.12.2020: Resolução CMN nº 4.817, de 29 de maio de 2020. 
A norma estabelece os critérios para mensuração e reconhecimento contábeis, pelas instituições financeiras, de investimentos 
em coligadas, controladas e controladas em conjunto, no Brasil e no exterior, inclusive operações de aquisição de participações, 
no caso de investidas no exterior, estabelece critérios de variação cambial; avaliação pelo método da equivalência patrimonial; 
investimentos mantidos para venda; e operações de incorporação, fusão e cisão. A Resolução CMN nº 4.817/2020 entra em 
vigor em 01.01.2022. Resolução CMN nº 4.877, de 23 de dezembro de 2020. A norma consolida os critérios gerais para 
mensuração e reconhecimento de obrigações sociais e trabalhistas pelas instituições financeiras, estabelecendo que as insti-
tuições devem observar o Pronunciamento Técnico CPC 33 (R1) - Benefícios a Empregados, na mensuração, reconhecimento 
e divulgação de benefícios a empregados. A norma facultará a determinação da taxa de desconto de que tratam os itens 83 
a 86 do Pronunciamento CPC 33 (R1) com base no rendimento médio de mercado apurado nos seis meses anteriores à data a 
que se referem as demonstrações contábeis, observados os demais dispositivos previstos no pronunciamento. Ao utilizar essa 
faculdade, as instituições deverão (i) aplicá-la de forma prospectiva; (ii) evidenciar, em nota explicativa, o valor do efeito no 
Patrimônio Líquido caso fosse utilizada a taxa de que trata o item 83 do CPC 33 (R1); e (iii) aplicar a taxa de desconto média de 
forma consistente ao longo do tempo. Essa Resolução entra em vigor a partir de 01.01.2021. A Companhia iniciou a avaliação 
dos impactos da adoção dos novos normativos. Eventuais impactos decorrentes da adoção dessas normas estão sendo avaliados 
e serão concluídos até a data de vigência de cada normativo. Moeda funcional: Os números apresentados nas demonstra-
ções contábeis da Companhia são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a entidade gera e 
despende caixa (“moeda funcional”). As demonstrações contábeis são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional 
da Companhia e controlada. Aprovação das demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis da Companhia para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2020 foram aprovadas e autorizadas para a emissão pela Diretoria da Companhia, em 07 
de julho de 2021, considerando os eventos subsequentes ocorridos até esta data. Reapresentação do Balanço Patrimonial 
e da Demonstração do Resultado: 2019: Visando uma total padronização das demonstrações do Grupo para o formato 
estabelecido pelo BACEN, e também em atendimento à Resolução CMN nº 4.818 e Resolução BACEN nº 2, que estabelecem 
critérios gerais para elaboração e divulgação das demonstrações financeiras, a Companhia alterou a apresentação de suas de-
monstrações financeiras, assim como inclui a Demonstração de Resultados Abrangentes de forma prospectiva. Em decorrência 
dessas mudanças a Will Pagamentos está reapresentando o Balanço Patrimonial e a Demonstração do Resultado para fins de 
comparabilidade com a Demonstração Financeira anterior.

31/12/2019 31/12/2019
Originalmente 
Apresentado Ajustes

Saldo 
Representado

Títulos e Valores Mobiliários – 53.951 53.951
Aplicações em TVM 53.951 (53.951) –
Recebíveis de cartão de crédito – 253.206 253.206
Contas a receber 253.207 (253.207) –
Outros créditos – 48.781 48.781
Tributos a recuperar 2.257 (2.257) –
Créditos diversos 6.361 (6.361) –
Despesas Antecipadas 3.051 (3.051) –
Contas a receber de partes relaciondas 21.777 (21.777) –
Créditos Tributários 15.334 (15.334) –
Impostos Diferidos 88.460 (88.460) –
Imobilizado de Uso – 2.380 2.380
Imobilizado 5.431 (5.431) –
Intangível 2.934 6.089 9.023
Depreciação e Amortização – (23.038) (23.038)
Total do ativo impactado pelas reclassificações 452.763 (108.460) 344.303
Depósitos – 4.867 4.867
Clientes Pag 4.867 (4.867) –
Relações Interfinanceiras – 523.532 523.532
Obrigações com Cartões de Crédito 523.532 (523.532) –
Obrigações por empréstimos e financiamentos – 174 174
Empréstimos e financiamentos 174 (174) –
Outras Obrigações – 36.881 36.881
Repasses a pagar 23.676 (23.676) –
Obrigações trabalhistas e tributárias 2.026 (2.026) –
Contas a pagar 11.179 (11.179) –
Total do passivo impactado pelas reclassificações 565.454 – 565.454
Receita bruta com prestação de serviços 5.402 (5.402) –
Receitas financeiras 1.381 (1.381) –
Outras receitas (despesas) operacionais 9 (9) –
Custo dos serviços prestados (1.777) 1.777 –
Deduções da receita - impostos incidentes e outros (309) 309 –
Despesas financeiras (221.345) 221.345 –
Despesas Administrativas, comerciais e gerais (4.511) 4.511 –
Receitas financeira da operação de cartão de crédito – 1.258 1.258
Receita de prestação de serviço – 5.544 5.544
Despesa de juros e similares – (3.947) (3.947)
Despesas com tarifas e similares – (1.016) (1.016)
Resultado negativo de títulos e valores mobiliários – (217.051) (217.051)
Despesas operacionais – (2.832) (2.832)
Despesas de pessoal – (1.650) (1.650)
Despesas administrativas – (666) (666)
Despesas tributárias – (360) (360)
Depreciação e amortização – (368) (368)
Outras despesas operacionais – (80) (80)
Outras receitas operacionais – 18 18
Imposto de renda e contribuição social - diferido 88.460 (88.460) –
Imposto fiscal diferido – 88.460 88.460
Resultado Líqudio Impactado pelas Reclassificações (132.690) – (132.690)
2020: Em atendimento ao Ofício 12.854/2021-BCB/DESUC o Will Meios de Pagamentos reapresenta suas demonstrações con-
tábeis para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019. De acordo com o entendimento do Banco Central do Brasil 
o reconhecimento do Incentivo Extraordinários (“Sing on Bonus”) como receita em 31 de dezembro de 2021 foi estornado e 
registrado como Resultado de Exercício Futuro na data de entrada em vigor do contrato e será apropriado ao resultado em 
decorrência do prazo contratual, sendo necessário realizar ajustes de acordo com as demonstrações abaixo:

31/12/2020 31/12/2020

Ativo
Originalmente 
Apresentado Ajustes

Saldo 
Representado

Créditos Tributários 85.291 1.265 86.556
Total do ativo impactado pelos Ajustes 972.290 1.265 973.555
Outras Obrigações 67.662 3.445 71.107
Total do passivo impactado pelos Ajustes 950.790 3.445 954.235
Patrimônio Líquido
(-) Prejuízos Acumulados (128.546) (2.180) (130.726)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 972.290 1.265 973.555
Outras receitas/despesas operacionais (25.182) (3.445) (28.627)
Despesas tributárias (4.394) 168 (4.226)
Outras receitas operacionais 3.613 (3.613) –
Imposto fiscal diferido (3.169) 1.265 (1.904)
Resultado Líquido Impactado pelos Ajustes 4.144 (2.180) 1.964
3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As práticas contábeis adotadas pelo Will Pagamentos são aplicadas de forma consistente em todos os períodos apresentados 
nestas demonstrações contábeis. a) Apuração do resultado: Em conformidade com o regime de competência, as receitas e as 
despesas são reconhecidas na apuração do resultado do período a que pertencem e, quando se correlacionam, de forma simul-
tânea, independentemente de recebimento ou pagamento. As operações formalizadas com encargos financeiros pós-fixados são 
atualizadas pelo critério pro rata die, com base na variação dos respectivos indexadores pactuados, e as operações com encargos 
financeiros pré-fixados estão registradas pelo valor de resgate, retificado por conta de rendas a apropriar ou despesas a apropriar 
correspondentes ao período futuro. As operações indexadas a moedas estrangeiras são atualizadas até a data do balanço pelo 
critério de taxas correntes. b) Ativos e Passivos circulantes e não circulantes: Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial 
quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor poderá ser 
mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal 
ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. 
São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridas. As provisões 
são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes 
quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não 
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Demonstração de Resultados do Exercício
R$ mil 2019 2020 Cresc. (%)

Receita Bruta 52.731 83.786 58,9%
Deduções (2.266) (3.765) 66,1%

Receita Líquida 50.465 80.021 58,6%
Custos (37.259) (53.955) 44,8%

Lucro Bruto 13.206 26.065 97,4%
Margem bruta (%) 26,2% 32,6% 24,5%

Despesas (27.977) (45.819) 63,8%

EBITDA (14.771) (19.754) 33,7%
Margem Ebitda (%) (29,3%) (24,7%) 4,6%

(-) D&A (1.527) (3.527) 131,0%

EBIT (16.298) (23.281) 42,8%
Margem EBIT (%) (32,3%) (29,1%) (9,9%)

Resultado Financeiro (5.569) 27.149 (587,5%)
Ajustes Gerenciais 3.445 – (100,0%)

EBT (18.422) 3.868 (121,0%)
IR/CSLL 7.369 (1.791) (124,3%)

Lucro Líquido (11.053) 2.077 (118,8%)
Margem Líquida (%) (21,9%) 2,6% –

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA

SEMESTRE E EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 
E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019

31/12/2020 31/12/2019
Nota 2º semestre Exercício Período

Reapresentado Reapresentado Reapresentado
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado líquido do semestre/exercício 2.106 2.077 (132.690)
Ajustes ao resultado líquido
Depreciação e amortização 2.167 3.527 368
Resultado/compensação de tributos diferidos 20 1.769 1.791 (88.460)
Provisões legais 15 2.138 2.138 –
Variação de valor justo de títulos e valores mobiliários 27.099 (37.734) 217.051
Teste ao valor recuperável de ativos 11 1.117 1.117 –
Resultado Ajustado 36.396 (27.085) (3.731)
(Aumento)/Redução líquida de ativos operacionais
Títulos e Valores Mobiliários (154.972) (106.506) (271.002)
Recebíveis de cartão de crédito (197.092) (245.468) (253.206)
Outros créditos (32.796) (123.735) (48.781)
(Aumento)/Redução líquida de passivos operacionais
Depósitos 6.889 10.546 4.867
Relações Interfinanceiras 245.320 341.968 523.532
Outras Obrigações 3.926 34.225 36.882
Fluxo de caixa gerado/(aplicado) 
 nas atividades operacionais (128.725) (88.969) (7.709)
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisição de Imobilizado (2.604) (5.980) (5.799)
Aquisição de intangível (5.011) (7.848) (2.934)
Fluxo de caixa gerado/(aplicado) 
 nas atividades de investimento (7.614) (13.829) (8.733)
Fluxo de caixa de financiamento
Aumento de Capital 16 99.750 129.750 20.000
Obrigações por empréstimos (36) (96) 174
Reservas de capital 16.2 296 296 –
Fluxo de caixa gerado/(aplicado) 
 nas atividades de financiamento 100.010 129.950 20.174
Caixa e equivalente de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início do semestre/exercício – – –
Caixa e equivalentes de caixa no final do semestre/exercício 67 67 –
Aumento/(redução) líquida de caixa e equivalentes de caixa 67 67 –

circulantes. c) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa, incluem substancialmente depósitos bancários 
denominados em moeda nacional e estrangeira, aplicações em Depósitos Interfinanceiros e aplicações em mercado aberto, com 
alto índice de liquidez de mercado e vencimentos não superiores a 90 dias, ou para os quais inexistem multas ou quaisquer outras 
restrições para seu resgate imediato, sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor e utilizados na gestão de caixa dos 
compromissos de curto prazo e não para propósitos de investimento e financiamento. d) Títulos e Valores Mobiliários: Os 
títulos e valores mobiliários são avaliados e classificados de acordo com os critérios estabelecidos pela Circular nº 3.068/01 do 
BACEN. E são classificados nas seguintes categorias: i) Títulos para negociação: Adquiridos com o propósito de serem ativa 
e frequentemente negociados, sendo que os rendimentos auferidos e o ajuste ao valor de mercado são reconhecidos em con-
trapartida ao resultado do período. Independentemente do prazo de vencimento, os títulos para negociação são classificados 
no ativo circulante. ii) Títulos disponíveis para venda: São títulos e valores mobiliários que poderão ser negociados, porém 
não são adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados, avaliados pelo valor justo em contrapartida à 
conta destacada do Patrimônio Líquido dentro de outros resultados abrangentes. iii) Títulos mantidos até o vencimento: 
São adquiridos com a intenção e capacidade financeira para sua manutenção em carteira até o vencimento. São avaliados pelo 
custo de aquisição, sendo os rendimentos auferidos reconhecidos no resultado do exercício e não havendo atualização para o 
valor justo. e) Recebíveis de cartão de crédito: Os recebíveis de cartão de crédito são ativos financeiros não derivativos, com 
pagamentos fixos ou determináveis, não cotados em um mercado ativo. Após a mensuração inicial, esses ativos financeiros são 
contabilizados ao custo amortizado, utilizando o método de juros efetivos (taxa de juros efetiva), menos a perda por redução ao 
valor recuperável. O custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer desconto ou “prêmio” na aquisição e taxas 
ou custos incorridos. A amortização do método de juros efetivos é incluída na linha de receita na demonstração de resultado. As 
perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas como despesa no resultado. A Administração avalia periodicamente os 
riscos na realização das contas a receber e constitui provisão em montante considerado suficiente para cobrir eventuais perdas, 
considerando, principalmente, a expectativa com base no histórico de perdas. Carteiras de crédito da Will Pagamentos que clas-
sificadas como diferente de AA são transferidas para a empresa Will Financeira, a qual segue todas as regras de provisionamento 
do Banco Central (2.682). f) Valor justo dos Instrumentos Financeiros: O valor justo é considerado o preço que seria recebido 
por um ativo ou pago por um passivo em uma transação celebrada entre partes de uma transação no mercado. Existem três 
diferentes níveis de hierarquia de valor justo usados para classificação dos instrumentos financeiros, que são descritas abaixo: 
Nível 1: quando a avaliação é baseada em preços cotados em mercados líquidos para ativos ou passivos idênticos; Nível 2: a 
avaliação é baseada em preços observáveis no mercado, como preços cotados para ativos ou passivos similares, preços cotados em 
mercados que não estão ativos ou outros dados observáveis que podem ser validados; Nível 3: a avaliação é realizada a partir de 
técnicas que utilizam premissas significativas, não observáveis no mercado. Estas técnicas podem ser: metodologias de fluxo de 
caixa descontados, avaliação relativa ou outras técnicas semelhantes. g) Despesas antecipadas: As despesas antecipadas estão 
relacionadas a serviços ou produtos pagos de forma antecipada, e nos quais os direitos e benefícios ou serviços ocorrerão nos 
períodos futuros, portanto, estes valores são amortizados ao longo do tempo conforme os direitos e benefícios são transferidos 
para a Will Pagamento. Estão presentes nesse grupo as despesas diferidas referente ao custo de originação da operação de cartão 
de crédito. Os custos relacionados ao cartão de crédito são amortizados de forma linear de acordo com a vida do cartão de crédito. 
h) Valores pendentes de liquidação: Os valores pendentes de liquidação estão relacionados a liquidações futuras de serviços 
ou produtos entre a Will Pagamento e suas contrapartes, inclusive com partes relacionadas. i) Imobilizado de uso: Avaliado 
ao custo histórico, deduzido das respectivas depreciações acumuladas e perdas de redução ao valor recuperável. A depreciação 
é calculada pelo método linear com base na vida útil econômica dos itens. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos 
de depreciação são revisados anualmente, e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. A 
vida útil dos itens de imobilizados é apresentado abaixo:

Móveis e utensílios 10 anos
Máquinas e equipamentos de informática 5 anos
Benfeitoria em imóveis de terceiros 5 anos
Instalações 10 anos
Veículos 5 anos

Custos subsequentes são incorporados ao valor residual do imobilizado ou reconhecidos como item específico, conforme apro-
priado, somente se os benefícios econômicos associados a esses itens forem prováveis e os valores mensurados de forma confi-
ável. Demais reparos e manutenções são reconhecidos diretamente no resultado, quando incorridos. Um item do imobilizado 
é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer 
ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos 
na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. j) Intangível: O Ativo Intangível corresponde aos ativos 
não monetários identificáveis sem substância física, adquiridos ou desenvolvidos pela Companhia destinados à manutenção 
da Companhia ou exercidos com essa finalidade. Os critérios de registro e tratamento desses ativos são estabelecidos pelo CPC 
04 homologado pela Resolução Bacen 4.534/2016. As licenças de software são capitalizadas com base nos custos incorridos 
para adquirir os softwares e fazer com que estejam prontos para sua utilização também constam no ativo tangível. A vida útil 
para todas as linhas do intangível da companhia está especificada abaixo:

Intangível 5 anos
k) Redução ao valor recuperável de ativos: Os ativos financeiros e não financeiros são avaliados ao fim de cada período, com 
o intuito de identificar evidências de desvalorização em seu valor contábil. Caso se tenha algum indicativo, a Companhia deve 
estimar o valor recuperável do ativo e tal perda é reconhecida imediatamente na Demonstração de Resultado do Exercício (“DRE”). 
O valor recuperável de um ativo é definido como maior montante entre o seu valor justo e o seu valor em uso. l) Depósitos: 
Correspondem aos valores de depósitos realizados por clientes. Esses depósitos estão inseridos no contexto normativo de conta de 
pagamento pré-paga. m) Relações Interfinanceiras: Representadas pelos valores das transações realizadas pelos titulares de 
cartões de crédito, sendo os saldos de contas a pagar à bandeira Mastercard, deduzidos das taxas de administração e outras tarifas 
relacionadas. n) Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos estão sujeitos à atualização monetária, 
segundo os índices contratuais. Os juros incorridos são reconhecidos “pro rata temporis”. Os compromissos contratuais com juros 
pré-fixados são considerados pelo valor presente, calculado segundo as taxas e prazos contratuais “pro rata die”. Atualmente a 
única modalidade de financiamento no balanço da Companhia é o Arrendamento Financeiro. A Companhia arrenda certos bens 
do imobilizado. Os arrendamentos do imobilizado, nos quais a Companhia detém, substancialmente, todos os riscos e benefícios 
da propriedade, são classificados como arrendamentos financeiros. Estes são capitalizados no início do arrendamento pelo menor 
valor entre o valor justo do bem arrendado e o valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento. Cada parcela paga do 
arrendamento é alocada, parte ao passivo e parte aos encargos financeiros, para que, dessa forma, seja obtida uma taxa constante 
sobre o saldo da dívida em aberto. As obrigações correspondentes, líquidas dos encargos financeiros, são incluídas em passivos de 
curto e de longo prazo. Os juros das despesas financeiras são reconhecidos na demonstração do resultado durante o período do 
arrendamento, para produzir uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo remanescente do passivo para cada período. O 
imobilizado adquirido por meio de arrendamentos financeiros é depreciado durante a vida útil do ativo. o) Imposto de renda 
e contribuição social - correntes e diferidos: O imposto de renda pessoa jurídica (“IRPJ”) e a contribuição social sobre o lucro 
líquido (“CSLL”) corrente originam-se dos impostos a serem recolhidos ou recuperados dentro do exercício. Os créditos tributários 
de IRPJ e CSLL, são calculados no final de cada exercício sobre o prejuízo fiscal e são registrados na rubrica “Créditos Tributários”. Os 
créditos tributários sobre base de cálculo com prejuízo serão realizados de acordo com a geração de lucros tributáveis, observando 
o limite de 30% do lucro real e da base de cálculo da CSLL do período-base. Os créditos tributários são reconhecidos contabilmente 
com base nas expectativas atuais de realização, fundamentados através dos estudos técnicos realizados pela administração. A 
provisão para Imposto de Renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescido de 10% do adicional de 
IRPJ sob o excedente de R$240 (duzentos e quarenta mil reais). A CSLL é constituída à alíquota de 15% do lucro tributável. p) 
Ativos e passivos contingentes, provisões e obrigações legais: Ativos e passivos contingentes são direitos e obrigações 
potenciais decorrentes de eventos passados, que será apenas confirmada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros 
incertos não totalmente sob controle da Companhia. Os ativos contingentes não são reconhecidos no balanço, exceto quando a 
Will Pagamento entender que a sua realização for praticamente certa, e geralmente correspondem a ações com decisões favorá-
veis em julgamento final e inapelável, finalização de processo em decorrência de liquidação por pagamento ou como resultado 
de um acordo para compensar um passivo existente. Já provisões são reconhecidas nas demonstrações contábeis, quando for 
considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos para liquidação 
das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes são 

obrigações legais decorrem de processos judiciais relacionados às obrigações tributárias, cujo objeto de contestação é sua legali-
dade ou constitucionalidade que, independentemente da avaliação acerca da probabilidade de sucesso, têm os seus montantes 
reconhecidos integralmente nas demonstrações contábeis. q) Outros passivos: Demais passivos circulantes e não circulantes são 
demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos financeiros, 
ajustado ao seu valor presente. r) Demonstração dos fluxos de caixa: A demonstração dos fluxos de caixa reflete as modifi-
cações no caixa e equivalentes de caixa que ocorreu no período apresentado utilizando o método indireto e foi preparada e está 
apresentada de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. s) Resultado por ação: O cálculo do resultado por ação da 
Will Pagamento é calculado dividindo-se o lucro líquido atribuível aos acionistas pelo número de ações ordinárias e preferenciais 
totais no final do exercício aplicável. t) Resultados recorrentes/não recorrentes: Conforme definido pela Resolução BCB nº 
2/2020, resultados não recorrentes são aqueles que não estão relacionados ou estão relacionados apenas de forma incidental com 
as atividades típicas da instituição, e não estão previstos para que ocorram com frequência em exercícios futuros.
4. JULGAMENTOS, ESTIMATIVAS E PREMISSAS CONTÁBEIS SIGNIFICATIVAS
4.1. Julgamentos: A preparação das demonstrações contábeis da Companhia requer que a Administração faça julgamentos 
e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como a 
divulgação de passivos contingentes, na data-base das demonstrações contábeis. Ativos e passivos sujeitos a estimativas e 
premissas incluem vida útil do ativo imobilizado, provisão para créditos de liquidação duvidosa, provisão para redução ao valor 
recuperável de ativos, provisão para demandas judiciais e de instrumentos financeiros. 4.2. Estimativas e premissas: Com 
base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes 
raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com 
probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão 
contempladas abaixo: a) Vida útil de ativos não circulantes: A Companhia revisa anualmente a estimativa de vida útil 
dos itens do ativo imobilizado levando em consideração as condições de uso/desgaste, obsolescência tecnológica, manuten-
ção e política de substituição. b) Provisão legais para processos cíveis, fiscais e trabalhistas: A Companhia reconhece 
provisão para causas trabalhistas, cíveis e fiscais. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no 
ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados internos e externos. As provisões são revisadas e ajustadas para 
levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou expo-
sições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. A liquidação das transações envolvendo 
essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados em razão de imprecisões inerentes ao processo da 
sua determinação. A Companhia revisa as estimativas e as premissas pelo menos anualmente. c) Perda por redução ao 
valor recuperável de ativos não financeiros: A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com 
o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar 
deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo estas evidências identificadas e o valor contábil líquido exceder o valor 
recuperável, é constituída provisão para desvalorização, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Essas perdas 
são lançadas ao resultado do exercício quando identificadas. O valor contábil de um ativo ou de determinada unidade geradora 
de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na estimativa do valor em uso do 
ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor presente utilizando uma taxa de desconto antes dos 
impostos que reflete o custo médio ponderado de capital para a indústria em que opera a unidade geradora de caixa. Os fluxos 
de caixa derivam do orçamento anual e não incluem atividades de reorganização com as quais a Companhia ainda não tenha 
se comprometido ou investimentos futuros significativos que melhorarão a base de ativos da unidade geradora de caixa objeto 
de teste. O valor recuperável é sensível à taxa de desconto utilizada no método de fluxo de caixa descontado, bem como os 
recebimentos de caixa futuros esperados e à taxa de crescimento utilizada para fins de extrapolação. O valor líquido de venda 
é determinado, sempre que possível, com base em contrato de venda firme em uma transação em bases comutativas, entre 
partes conhecedoras e interessadas, ajustado por despesas atribuíveis à venda do ativo, ou quando não há contrato de venda 
firme, com base no preço de mercado de um mercado ativo, ou no preço da transação mais recente com ativos semelhantes. d) 
Valor justo de instrumentos financeiros: Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço 
patrimonial não puder ser obtido em mercados ativos, é determinado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método de 
fluxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos se baseiam naqueles praticados no mercado, quando possível. Contu-
do, quando isso não for viável, um determinado nível de julgamento é requerido para estabelecer o valor justo. O julgamento 
inclui considerações sobre os dados observáveis como, por exemplo, indicadores de liquidez, indicadores de crédito e volatili-
dade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo apresentado pelos instrumentos financeiros.
5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

31/12/2020 31/12/2019
Disponibilidades 67 –
Banco - conta movimento 67 –
Total 67 –
6. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS

31/12/2020 31/12/2019
Carteira própria 198.192 53.951
Para negociação (a) 100.774 –
Mantido até o vencimento (b) 97.418 53.951
Total 198.192 53.951
Circulante 100.774 –
Não Circulante 97.418 53.951
(a) O saldo refere-se a aplicações em Letras Financeiras do Tesouro (“LFT”) e Certificado de Depósito Bancário (“CDB”). (b) 
A Companhia mantém em seus ativos cotas de fundo de investimento em direitos creditórios que foram classificadas como 
mantidos até o vencimento. O FIDC NP Recupera é administrado pela Planner Corretora de Valores S.A, devidamente autori-
zada pela Comissão de Valores Mobiliário (CVM), constituída sob a forma de condomínio aberto e sem carência para resgate.

7. VALORES A RECEBER DE CARTÃO DE CRÉDITO 31/12/2020 31/12/2019
Faturas emitidas a clientes (a) 214.014 66.311
Compras autorizadas a faturas (b) 991.490 611.229
(-) Venda de autorizações (c) (706.829) (424.334)
Total 498.674 253.206
Circulante 498.674 253.206
Não Circulante – –
(a) Os valores são referentes a faturas emitidas aos clientes do cartão Pag ainda não vencidas; (b) Os valores são referentes a 
compras realizadas pelos clientes do cartão de crédito que até a data não foram faturados; (c) A Instituição possui um processo 
de venda de recebíveis sem direito de regresso junto a Will, que consiste na antecipação de valores de compras realizadas pelos 
clientes do cartão de crédito que até a data não foram faturadas.
8. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
Partes relacionadas são os controladores com participação relevante, empresas a eles ligadas, seus administradores, conse-
lheiros e demais membros do pessoal-chave da administração e seus respectivos familiares. A Companhia possui transações 
com empresas do grupo Will Bank, que se resumem a rateio de despesas e prestação de serviços entre elas e a valores penden-
tes de liquidação relacionados à operação do Grupo. Todas as operações de cartão de crédito e depósitos com administradores, 
diretores e acionistas ocorrem em termos semelhantes, inclusive taxas de juros e limites, aos vigentes à época para transações 
comparáveis com pessoas não relacionadas e não envolvem mais do que o risco normal de crédito. Portanto, são realizadas 
dentro das condições normais de mercado.
Ativo 31/12/2020 31/12/2019

(609.335) (370.382)
Instrumentos Financeiros (609.411) (370.382)
Títulos e Valores Mobiliários 97.418 53.951
Cotas de fundos de investimento 97.418 53.951

FIDC NP Recupera - Cota 97.418 53.951
Recebíveis de cartão de crédito (706.829) (424.333)

(-) Vendas de autorizações (Will Financeira) (706.829) (424.333)
Outros Créditos 77 –

Valores a receber serviços de cobrança (Will Financeira) 77 –
Passivo (23.333) 23.676
Depósitos e Instrumentos Financeiros 17.059 –
Relações Interfinanceiras 17.059 –

FIDC NP Recupera - valores a pagar 17.059 –
Outras Obrigações (40.392) 23.676

Will Financeira - valores a pagar (40.392) 23.676
31/12/2020 31/12/2019

2º semestre Exercício Exercício
Resultado 55.003 76.386 (217.051)
Receitas de Intermediação Financeiras 54.198 75.469 –
Resultado positivo de títulos e valores mobiliários 27.099 37.734 –
Resultado positivo com a cota do FIDC Recupera 27.099 37.734 –
Despesas de Intermediação Financeiras – – (217.051)
Resultado negativo de títulos e valores mobiliários – – (217.051)
Resultado negativo com a cota do FIDC Recupera – – (217.051)
Outras receitas/despesas operacionais 805 917 –
Despesa de Pessoal 483 542 –
Retirada dos Sócios 250 278 –
Despesas Administrativas 72 97 –
9. OUTROS CRÉDITOS 31/12/2020 31/12/2019
Despesas antecipadas 87.711 15.334
Valores pendentes de liquidação 53.568 27.530
Impostos e contribuições a compensar 3.228 2.257
Depósitos Judiciais 3 0
Diversos 28.006 3.660
Total 172.516 48.781
Circulante 104.250 36.557
Não Circulante 68.265 12.224
(a) Valor composto principalmente pelos gastos referentes à aquisição de clientes, que são amortizados ao longo do tempo. 
Também entram nessa linha os valores de seguros que são amortizados pela vigência do contrato; (b) Valores pagos anteci-
padamente para realização de serviços financeiros e recargas de celulares aos clientes ou a receber de outros participantes 
do sistema financeiro.
10. IMOBILIZADO DE USO 31/12/2020 31/12/2019

Saldo (-) Depreciação
Saldo 

Líquido Saldo (-) Depreciação
Saldo 

Líquido
Móveis e utensílios 2.071 (1.515) 557 1.883 (1.375) 508
Máquinas e Equipamentos 
 de Informática 18.485 (13.832) 4.653 15.461 (13.087) 2.374
Benfeitorias em imóveis de terceiros 1.708 (729) 979 1.536 (436) 1.101
Instalações 2.737 (1.567) 1.171 2.737 (1.293) 1.444
Veículos 762 (762) - 762 (758) 4
Total 25.764 (18.405) 7.359 22.380 (16.949) 5.431
A Administração da Companhia revisou os valores residuais e o tempo de vida útil estimada e concluiu que o valor residual e 
as taxas de depreciação utilizadas estão adequadas.
11. INTANGÍVEL 31/12/2020 31/12/2019

Saldo (-) Amortização
Saldo 

Líquido Saldo (-) Amortização
Saldo 

Líquido
Programas de computador 5.531 (4.825) 706 5.456 (4.420) 1.037
Desenvolvimento Interno 10.145 (666) 9.480 2.715 (1.263) 1.452
Outros 6 (1) 5 852 (407) 445
Total 15.682 (5.492) 10.191 9.024 (6.089) 2.934
Em 31 de Dezembro de 2020, a companhia realizou um teste ao valor recuperável do intangível, reconhecendo R$ 1.117 no 
resultado do período como baixa.
12. DEPÓSITOS 31/12/2020 31/12/2019
Saldos de Livre Movimentação 12.933 3.424
Saldos Bloqueados 2.480 1.443
Total 15.412 4.867
Circulante 15.412 4.867
Não Circulante – –
Os saldos de depósitos se referem a saldos em conta de pagamento pré-paga, que é um produto Pag! e Will, ofertado aos 
clientes, por isso a classificação de todo saldo em circulante.
13. RELAÇÕES INTERFINANCEIRAS 31/12/2020 31/12/2019
Valores a liquidar - bandeira 865.500 523.532
Total 865.500 523.532
Circulante (a) 865.500 523.532
Não Circulante – –
O prazo de recebimento dos clientes é de 30 dias contados da data da operação e o prazo médio de liquidação das bandeiras é 
de 27 dias a partir da data da transação. As transações parceladas ocorrem em prazos máximos de 12 meses, portanto, o saldo 
a pagar em cada exercício corresponde ao fluxo máximo de um ano.
14. OUTRAS OBRIGAÇÕES 31/12/2020 31/12/2019

Reapresentado
Tributos e Contribuições 1.355 3
Obrigações Trabalhistas 2.470 790
Provisões Trabalhistas 2.295 1.232
Valores a liquidar - operação (a) 57.451 27.776
Fornecedores 3.923 7.081
Rendas Antecipadas (b) 3.613 –
Total 71.107 36.882
Circulante 63.572 29.801
Não Circulante 7.535 7.080
(a) Valores a pagar para outros participantes do sistema financeiro e partes relacionadas também do sistema financeiro; (b) 
Contrato de Aliança Estratégica e Programas de Incentivo entre a Mastercard, a Will Pagamentos e a CFI, com início em 31 
de dezembro de 2020.
15. PROVISÕES E CONTINGÊNCIAS PASSIVAS 31/12/2020 31/12/2019
Cíveis 2.138 –
Total 2.138 –
A companhia é parte em ações judiciais em curso normal de suas operações, envolvendo os diversos aspectos tais como: tri-
butários, cíveis e trabalhistas. Esses assuntos são discutidos nas diferentes esferas e os quais, quando requerido no andamento 
dos processos, envolvem depósitos judiciais pela Will Pagamento como garantia do processo. Estas provisões são estimadas e 
ajustadas periodicamente pela administração, suportadas pela opinião de seus assessores jurídicos externos. Em 31 de dezembro 
de 2020, a Companhia possuía apenas provisões para contingências cíveis. Em 31 de dezembro de 2019, a Will Pagamento não 
possuía provisões dada a sua recente constituição societária. E depósitos judiciais totalizando R$3 (R$0 em 31 de dezembro de 
2019), apresentado na Nota 9. No fim do exercício de 2020, existem ainda processos cíveis de relação de consumo classificado 
como perda possível, sendo considerado como contingências passivas, no montante de R$678 (R$0 em 31 de dezembro de 2019).
16. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
16.1. Capital social: Em 31 de dezembro de 2020, o Capital Social é de R$149.750, composto por 149.750 ações ordinárias. De 
acordo com Assembleia Geral Extraordinária realizada em 04 de março de 2020, foi deliberado o aumento de capital social em 
R$30.000, sendo emitidas 30.000 novas ações ordinárias. Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 02 de junho de 2020, foi 
deliberado o aumento de capital em R$99.750, sendo emitidas 99.750 novas ações ordinárias. 16.2. Reserva legal: Constituída à 
alíquota de 5% sobre o lucro líquido do exercício, até atingir o montante de 20% do capital social, de acordo com a Lei das Sociedades 
por Ações. No período findo em 31 de dezembro de 2020, em virtude dos prejuízos acumulados, não foi constituída reserva legal.
17. RECEITAS DE INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 31/12/2020 31/12/2019

2º semestre Exercício Exercício
Receita de operações de cartão de crédito 9.558 17.909 1.258
Multa e mora (a) 9.558 17.909 1.258
Resultado positivo de títulos e valores mobiliários 27.868 38.533 –
Resultado de aplicação financeira de liquidez 769 798 –
Resultados de cotas de fundos de investimento (b) 27.099 37.734 –
Total 37.426 56.442 1.258
(a) Mora 1% a.m. e multa contratual 2% por evento; (b) Os títulos e valores mobiliários em posse do FIDC NP Recupera foram reava-
liados a valor justo. De acordo com o crescimento da carteira, através das cessões mensais realizadas e de seus níveis de recuperação, 
foi apurado o valor justo final de R$ 97.418. Com isso, gerando no ano uma receita de intermediação financeira de R$ 37.734.
18. DESPESAS DE INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 31/12/2020 31/12/2019

2º semestre Exercício Exercício
Despesas de Juros e similares (5.789) (9.082) (3.947)
Juros sobre financiamento tomado (a) (115) (302) 29
Despesas de desconto sobre recebíveis (b) (5.526) (8.551) (3.947)
Despesas com descontos concedidos (148) (229) (28)
Despesa com tarifas e similares (8.841) (14.865) (1.016)
Despesas com tarifas do sistema financeiro (8.841) (14.865) (1.016)
Resultado negativo com títulos e valores mobiliários – – (217.051)
Resultado negativo de cotas de fundos de investimento (c) – – (217.051)
Total (14.631) (23.947) (222.014)
(a) Juros sobre o leasing de máquinas e equipamentos; (b) Taxa de desconto sobre antecipação de recebíveis de crédito re-
alizados com a Will Financeira, conforme nota 8 (partes relacionadas); (c) Em dezembro de 2019, foram adquiridos títulos e 
valores mobiliários pelo montante de R$271.002, após avaliação realizada por uma consultoria contratada foi apurado o valor 
justo de R$53.952, gerando com isso despesas financeiras no valor de R$217.051. O ajuste a valor justo dos títulos e valores 
mobiliários adquiridos se fez necessário uma vez que carteiras de crédito, da antiga Avista Cartões, foram adquiridas pelo FIDC 
NP Recupera da Will Financeira e tiveram performance abaixo do esperado.
19. OUTRAS RECEITAS E DESPESAS OPERACIONAIS 31/12/2020 31/12/2019

2º semestre Exercício Exercício
Reapresentado Reapresentado

Outras receitas/despesas relacionadas ao cartão 16.860 31.503 3.253
Receita de Intercâmbio 37.454 64.428 5.402
Custo da transação (21.486) (34.531) (2.291)
Outras receitas de serviço 892 1.606 142
Despesas de Pessoal (13.768) (24.163) (1.650)
Proventos e honorário da administração (8.440) (15.035) (1.077)
Encargos Sociais (2.997) (5.118) (278)
Outras despesas de pessoal (2.331) (4.011) (295)
Despesas tributárias (2.517) (4.226) (360)
PIS/COFINS (1.571) (2.467) (218)
ISS (749) (1.298) (110)
Outras despesas tributárias (197) (461) (32)
Despesas de provisões (2.138) (2.138) –
Outras despesas administrativas (14.053) (26.365) (1.575)
Despesas de infraestrutura e processamento de dados (2.093) (6.982) (542)
Despesas de marketing (3.700) (5.321) (71)
Despesas de serviços técnicos (2.990) (4.718) (159)
Despesas de escritório (1.409) (2.751) (186)
Depreciação e amortização (2.167) (3.527) (368)
Despesas de tecnologia (1.623) (2.639) (168)
Despesas de viagem (46) (382) (79)
Outras despesas administrativas (25) (45) (3)
Outras Receitas Operacionais (1.020) – 18
Outras Despesas Operacionais (2.284) (3.238) (80)
Perdas com riscos operacionais (1.110) (2.048) (78)
Teste ao valor recuperável de ativos (1.117) (1.117) –
Outras despesas operacionais (57) (72) (2)
Total (18.920) (28.627) (394)

20. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO
O imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro líquido são calculados e registrados com base no resultado tributável, 
as alíquotas previstas pela legislação tributária vigente:
Conciliação das provisões de imposto de renda e contribuição social 2020 2019

Reapresentado
Lucro (Prejuízo) antes dos impostos 3.868 (221.150)
(-/+) Diferenças permanentes 609 –
(=) Base de cálculo 4.477 (221.150)
Alíquota do IRPJ - 15% somados a 10% sobre o lucro excedente a R$240 - e CSLL - 15% 40% 40%
Resultado de IRPJ/CSLL 1.791 (88.460)
Taxa efetiva 40% 40%
20.1. Composição dos impostos diferidos: Em 31 de dezembro de 2020, a Companhia possuía créditos tributários de 
imposto de renda e contribuição social, calculados com base nas alíquotas vigentes. Esses créditos estão registrados em “Im-
postos Diferidos”, tendo em vista as estimativas de realização dos créditos, face à projeção de lucros tributáveis baseada em 
estudo técnico realizado em janeiro de 2020 pela Apsis Consultoria Empresarial Ltda, no qual foi utilizada a metodologia de 
rentabilidade futura, que se baseia na análise retrospectiva, na projeção de cenários e em fluxos de caixa descontados. Após 
estudo elaborado, segundo CPC 32 e Resolução nº 3.059/2002 do Bacen e alterações posteriores (3.355/2006) e a devida 
revisão realizada durante o processo de auditoria, a projeção econômico-financeira demonstra a provável recuperação desse 
crédito no prazo de dez anos. Levando em conta as projeções de lucros realizados pela Will Pagamentos, em oito anos, a 
totalidade do crédito tributário gerado até 2020 será consumida. Dessa forma, de acordo com as projeções, o crédito tribu-
tário deverá ser consumido até 2028. Apresentamos abaixo a expectativa anual de realização dos créditos tributários sobre 
diferenças temporárias, prejuízo fiscal e base negativa da contribuição social:

IRPJ CSLL Valor contábil Valor Presente
Ano Prejuízo Fiscal Base Negativa Total Total

Reapresentado Reapresentado Reapresentado Reapresentado
2021 – – – –
2022 – – – –
2023 854 512 1.366 1.186
2024 6.292 3.775 10.067 8.245
2025 9.484 5.691 15.175 11.724
2026 12.520 7.512 20.032 14.601
2027 15.315 9.189 24.504 16.850
2028 9.703 5.822 15.525 10.070
2029 – – – –
2030 – – – –
Total 54.168 32.501 86.669 62.676

Nesse modelo, os valores do crédito tributário foram trazidos a valor presente utilizando a Taxa Selic projetada, sendo seu valor 
presente de R$ 62.676 (sessenta e dois milhões, seiscentos e setenta e seis mil). 20.2. Tributos a recuperar: Os tributos a 
recuperar no valor de R$ 2.257 se referem aos valores pagos de forma antecipada pela Companhia como imposto de renda 
retido na fonte que é uma exigência fiscal dada ao seu ramo de atividade.
21. COBERTURA DE SEGUROS
A Companhia mantém cobertura de seguros considerada suficiente pela Administração para cobrir eventuais riscos sobre 
seus ativos e/ou responsabilidades. As apólices estão em vigor e os prêmios foram devidamente pagos. A Administração da 
Companhia mantém um programa de gerenciamento de riscos, buscando no mercado coberturas compatíveis com o porte e 
operações da Companhia, conforme demonstrado a seguir:

Incêndio, queda de raio e explosão de qualquer natureza 18.800.000,00
Danos elétricos 370.000,00
Perdas ou pagamento de aluguel (PI seis meses) 2.474.000,00
Quebras de vidros, espelhos, mármores 100.000,00
Responsabilidade civil - operações 1.000.000,00
Vendaval/furacão/ciclone/tornado/granizo 1.240.000,00
Derrame de Chuveiros Automaticos (sprinklers)/hidrantes 500.000,00
Alagamento / Inundação 500.000,00

22. GESTÃO DE RISCO E INSTRUMENTOS FINANCEIROS
22.1. Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia a expõem a alguns riscos financeiros: risco de mercado (risco de 
taxa de juros) risco de crédito e risco de liquidez. A gestão de risco busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho 
financeiro da Companhia. a) Risco de mercado: Risco de taxa de juros: decorre da possibilidade da Companhia sofrer ganhos 
ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. As taxas de juros sobre 
empréstimos e títulos a receber estão mencionadas nas Notas no 8 e no 16, respectivamente. b) Risco de crédito: Com relação 
às contas a receber, a Companhia está principalmente exposta a contas a receber de faturas emitidas a clientes. Entretanto, esse 
risco é mitigado pela Avista Crédito, Financiamento e Investimento cujo papel é financiar o portador do cartão Pag! c) Risco de 
liquidez: É o risco da Companhia não dispor de recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros em 
decorrência de descasamento de prazo ou de montantes entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a liqui-
dez do caixa são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas periodicamente pela área 
financeira, visando assegurar que exista caixa suficiente para atender às necessidades de suas atividades. d) Risco Operacional: 
Trata-se da possibilidade de a Instituição sofrer perdas decorrentes de eventos externos ou de falhas, deficiência ou inadequações 
de processos, pessoas ou sistemas. Inclui-se ainda o risco legal derivado de eventual deficiência em contratos, sanções associadas 
a descumprimentos legais e indenizações por danos a terceiros decorrentes das atividades executadas pela Instituição.
23. COMPROMISSOS
A Companhia tem compromissos firmados por meio de contratos de locação de imóveis. Os referidos contratos possuem cláu-
sulas que definem prazo de renovação e índices de atualização.
24. RESULTADO NÃO RECORRENTE
Conforme disposto na Resolução BCB nº 02/2020, deve ser considerado como resultado não recorrente o resultado que não 
esteja relacionado ou esteja relacionado incidentalmente com as atividades típicas da Companhia e não esteja previsto para 
ocorrer com frequência nos exercícios futuros. Em 2020, a Companhia teve uma despesa de R$1.117, referente a baixa de 
ativos intangíveis devido a perda do valor recuperável.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

DIRETORIA

WALTER JOSÉ BOINA PIANA (Diretor responsável pela contabilidade)
GIOVANNI PIANA NETTO

CONTADOR

MARLON SOARES FERNANDES - CRC 1SP-295873/O-5

Aos Administradores e Acionistas da Will S.A. Meios de Pagamento (Anteriormente denominada Supernova Meios de 
Pagamento S.A) - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Will S.A. Meios de Pagamento (Ante-
riormente denominada Supernova Meios de Pagamento S.A), (“Instituição”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líqui-
do e dos fluxos de caixa, para o exercício de 31 de dezembro de 2020, bem como as correspondentes notas explicativas, incluin-
do o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas, apresentam 
adequadamente em todos os aspectos relevantes a posição patrimonial e financeira da Will S.A. Meios de Pagamento em 31 de 
dezembro de 2020, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN). 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do audi-
tor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Instituição, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião sobre as demonstrações contábeis. 
Ênfase: Tributos diferidos: Chamamos a atenção para a Nota Explicativa no 20.1 - Composição dos impostos diferidos, cons-
tituídos sobre prejuízo fiscal e base negativa, a recuperabilidade destes créditos fiscais diferidos dependerá da confirmação das 
premissas estabelecidas pela administração nas projeções de resultados futuros. Nossa opinião não está ressalvada em relação 
a este assunto. Reapresentação das demonstrações contábeis atuais e comparativas: Chamamos atenção para a Nota 
Explicativa nº 2, com relação à reapresentação das demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2020 e período de 01 de dezembro de 2019 a 31 de dezembro 2019, onde emitimos originalmente nosso relatório de audi-
toria sobre as demonstrações contábeis da Companhia findas em 31 de dezembro de 2020, sem modificação de opinião. Confor-
me Nota Explicativa no 2, as demonstrações contábeis relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020 estão sendo rea-
presentadas para refletir ajustes pertinentes ao Ofício do Banco Central do Brasil no 12.854/2021 quanto ao registro de receita 
com o incentivo e as demonstrações contábeis relativas ao período de 01 de dezembro de 2019 a 31 de dezembro 2019 estão 
sendo reapresentadas em virtude de reclassificações entre contas para fim de padronização das demonstrações contábeis para 
atendimento à Resolução CMN nº 4.818 e Resolução BCB Nº 2 para as demonstrações contábeis. Nossa opinião não contém 
ressalva relacionada a esse assunto. Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior: O 
exame das demonstrações contábeis do período de 1o de dezembro de 2019 à 31 de dezembro de 2019, foi conduzido sob 
nossa responsabilidade, onde emitimos relatório de auditoria, datado de 21 de julho de 2020, com ressalva, em decorrência da 
avaliação a valor justo de cotas de fundo de investimento. Outras informações que acompanham as demonstrações 
contábeis e o relatório do auditor: A administração da Instituição é responsável por essas outras informações que compre-
endem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administra-
ção e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demons-
trações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevan-
te no relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsa-
bilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN) e pelos controles internos que ela deter-
minou como necessários para permitir a elaboração das demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Instituição continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continui-
dade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pre-
tenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Instituição são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos jul-
gamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da
de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e execu-
tamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficien-
te para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-

-
dimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 

contábeis e respectivas 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 

apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos 
trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos con-
troles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 07 de julho de 2021
Thiago Benazzi Arteiro - CT CRC 1SP-273.332/O-9

Grant Thornton Auditores Independentes - CRC 2SP-025.583/O-1
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EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº. 1014813-42.2019.8.26.0004. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Sidney Tadeu
Cardeal Banti, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Andreia Martins de Abreu, RG 34.368.710-0, CPF 296.915.278-
98, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sociedade Unificada Paulista de Ensino Renovado
Objetivo – Supero Ltda, objetivando a cobrança de R$ 19.780,89 (setembro/2018), oriunda do inadimplemento
dos serviços educacionais prestados no ano letivo de 2015. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários
advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se de pleno direito
o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS . Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de julho de 2021.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1076105-94.2020.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 29ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniela Dejuste de
Paula, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Soo Jin Baek, RG V367390-S, CPF 221.750.708-75, que lhe foi
proposta uma ação Monitória por parte de Sistema Integrado de Educação e Cultura Sinec Ltda., objetivando
a cobrança de R$ 26.720,24 (outubro/2019), decorrente do inadimplemento dos serviços educacionais prestados
no ano letivo de 2016. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários advocatícios de 5% do valor atribuído
à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-
se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
01 de julho de 2021.

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0014770-60.2021.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional III – Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Cláudio
Salvetti D’Angelo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Carlos Roberto Rosa David, CPF 013.932.098-90, que
por este Juízo tramita uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Sistema Integrado de Educação e
Cultura Sinec Ltda. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, § 2º, IV do
CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após
o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 45.724,79 (junho/2021), devidamente atualizada,
sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos,
do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil,
transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para
que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 13 de julho de 2021.

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0068938-77.2019.8.26.0100. A MM.
Juíza de Direito da 36ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Est ado de São Paulo, Dra. Priscilla Bittar Neves
Netto, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Ricardo Spíndola Carvalheira, RG 38.505.848-2, CPF 406.273.267-
87, que por este Juízo tramita uma ação de Cumprimento de Sentença movida por Sistema Integrado de
Educação e Cultura Sinec Ltda, na qual foi realizado o bloqueio da quantia de R$ 1.507,52, em conta(s)
bancária(s) de sua titularidade. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 05 dias, que fluirá após do decurso do prazo do presente
edital, comprove a impenhorabilidade da referida quantia (art. 854, § 3º, do CPC), podendo, no prazo de
15 (quinze) dias, apresentar impugnação (art. 525, §11, do CPC), após o que, sem manifestação, referida
quantia será levantada pelo credor.  Em caso de revelia, será nomeador curador especial (Art. 257, IV, do
CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 18 de junho de 2021. 17 e 20.07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1125629-02.2016.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 19ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Inah de Lemos e Silva Machado,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Fabiane Benitez Gonçalves, 003.341.180-85, que lhe foi proposta uma
ação de Monitória por parte de Sociedade Unificada Paulista de Educação e Comunicação Supero Ec Ltda.,
alegando em síntese a cobrança de serviços educacionais prestados ao aluno Gustavo Benitez Fracalossi, no
ano letivo de 2012. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação propost a e para que, em 15 dias, a fluir após os 20 supra, pague o valor
R$ 20.477,98 (atualizado até outubro de 2016) devidamente corrigido e acrescido de honorários advocatícios
de 5%, que a tornará isenta das custas processuais ou, no mesmo prazo, apresente embargos, sob pena de
constituir título executivo judicial, ficando advertida de que no caso de revelia será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 27 de maio de 2021.                                                                            17 e 20.07

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1003280-77.2015.8.26.0020. O MM. Juiz
de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XII – Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr. Mário
Massadori Fujita, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Gisele Maria da Silva, CPF 355.605.598-81, que
lhe foi proposta uma ação de Busca e Apreensão Em Alienação Fiduciária por parte de Banco Itaucard S.A,
relativa ao veículo marca: Ford, modelo: Fiesta SD, cor: prata, ano: 2004, placa: DOT1335, chassi:
9BFZF10B048206705, apreendido em 28.01.2016, haja vista o inadimplemento da cédula de crédito nº
30416-484788310. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para que, no prazo de 05 dias, pague a integralidade da dívida pendente, podendo, no prazo
de 15 dias, oferecer resposta, ambos a fluir após o decurso do prazo de 20 dias deste edital. Não sendo
contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 10 de maio de 2021.                                                                                           17 e 20.07

EDITAL PARA  CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE
ELIUDA CRISTOFARO, REQUERIDO POR ALEXANDRE AUGUSTO CRISTOFARO – PROCESSO
Nº 1105433-69.2020.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de direito da 7ª Vara da Família e Sucessões, do Foro
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Erica  Regina Colmenero Coimbra, na forma da Lei,etc. FAZ
SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que,por sentença proferida em 11/06/
2021, foi decretada a INTERDIÇÃO de ELIUDA CRISTOFARO, CPF 146.466.858-25, declarando-o(a)
absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil e nomeado(a) como CURADOR(A), em
caráter DEFINITIVO, o(a) Sr.(a) Alexandre Augusto Cristofaro, CPF 146.466.888-40. O presente edital será
publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 21 de junho de 2021. 08, 17 e 26/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 4003301-58.2012.8.26.0100 A MM. Juíza de Direito da 6ª 
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dra. Lúcia Caninéo Campanhã, na forma da Lei, etc.FAZ 
SABER a RENATO MORAES DE SOUZA, CPF nº. 302.929.438-22, que Lia Bicudo Montenegro move contra ele ação de 
despejo por falta de pagamento c/c cobrança do imóvel comercial localizado na Av. Brigadeiro Faria Lima, 2369, Loja 14, 
do Condomínio Edifício Barão de Iguatemi. Encontrando-se o requerido em lugar incerto e não sabido, foi deferida sua 
CITAÇÃO, por EDITAL para que, no prazo de 15 dias úteis, após o prazo supra, CONTESTE a ação, sob pena de serem 
aceitos verdadeiros os fatos narrados pela autora, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Deu-se à causa o 
valor de R$ 14.400,00. Será o edital, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS.                                                     [16,19] 

2ª VARA CÍVEL DO FORO DE TABOÃO DA SERRA 
EDITAL DE CITAÇÃO. PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO N° 1002786-89.2018.8.26.0609. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
2ª Vara Cível, do Foro de Taboão da Serra, Estado de São Paulo, Dr(a). Ruslaine Romano, na forma da Lei, FAZ SABER 
a AMANDA PERES DA SILVA que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial, por parte de 
Condomínio Spazio Felicita, objetivando a quantia de R$ 5.536,99 (até abril/2018), referente ao inadimplemento das cotas 
condominiais da Unidade 67, do condomínio exequente. Encontrando-se o(a)(s) executado(a)(s) em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a(s) sua(s) CITAÇÃO(ÕES) e INTIMAÇÃO(ÕES), por EDITAL, para, no prazo de 3 (três) dias a 
fluir após o decurso do prazo de 20 (vinte) dias supra, efetuar(em) o pagamento do valor apontado, devidamente corrigida. 
Fica(m) o(a)(s) executado(a)(s) advertido(a)(s) que nos termos do art. 827, §1º do NCPC, em caso de pagamento no prazo 
estipulado, o valor dos honorários será reduzido pela metade; faculta-se a oposição de embargos pelo(a)(s) 
executado(a)(s) no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados após o prazo deste edital. No prazo para embargos, 
reconhecendo o crédito do(a)(s) exequente(s) e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução, 
acrescido de custas e de honorários de advogado, o(a)(s) executado(a)(s)  poderá(ão) requerer que lhe(s) seja(m) 
permitido(s) pagar o restante em até 6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e de juros de um por 
cento ao mês. Fica(m) o(a)(s) executado(a)(s) advertido(a)(s) que a rejeição dos embargos, ou, ainda, inadimplemento das 
parcelas poderão acarretar na elevação dos honorários advocatícios, multa em favor da parte, além de outras penalidades 
previstas em lei. Nada Mais. Dado e passado nesta cidade de Taboão da Serra, aos 06 de julho de 2021.    

 
2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS  FORO CENTRAL 

Edital de Citação expedido aos autos da ação de Usucapião, Processo nº 1023418-19.2015.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Juliana Dias Almeida de 
Filippo, forma da Lei, etc.. FAZ SABER a(o) Espólio de Floripes da Silva Ferreira, Aurelio da Costa Gonçalves, 
Antonio da Costa Gonçalves, Fernando Cesar Grigolli Gibin, Ester Martins Gonçalves, Aurelio da Costa 
Gonçalves, EMURB, na pessoa do rep. Legal, Gabrielle Schafer Vilas Boas Gibin, réus ausentes, desconhecidos, 
eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Aylza Gonçalves ajuizou(ram) ação de 
USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel situado na Rua dos Otonis, 428, Vila Clementino, São Paulo-
SP, 04025-001, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para 
citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o p razo de 20 (vinte) dias 
da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 12 de julho de 2021. 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usuca-
pião, PROCESSO Nº 1026532-58.2018.8.26.0100. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro 
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Vivian Labruna 
Catapani, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) EMATEL - 
EMPRESA AUXILIAR DE TERRENOS LTDA, LAZARO BAPTISTA 
MAGALHÃES, SELVA PRADO MAGALHÃES, JORGE MONTEIRO, 
BETTY SCHAIBLE, GIESELA GELLA STERNA, IPESP - 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO, 
SUELI DA SILVA OLIVEIRA, MARCOS PINTO OLIVEIRA, Eduardo 
Bonfim Felipe, Sebastião Balani Filho, Vanderlei Furtado 
Sassi, Adriana Martins Gerstman Sassi, Hélio Mitsuhiro 
Hiraoka, MARIA DO ROSÁRIO BEZERRA, Alberto Cícero dos 
Santos e Miriam dos Santos, réus ausentes, incertos, 
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus 
cônjuges e/ou sucessores, que Fabio Aguiar de Freitas e 
Marcia Furtado Sassi Freitas ajuizou(ram) ação de 
USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel 
situado na Rua Caroba do Campo, nº 39, São Miguel Paulista, 
CEP 08031-750, São Paulo-SP, alegando posse mansa e 
pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o 
presente edital para citação dos supramencionados para 
contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o 
prazo de 20 (vinte) diasda publicação deste edital. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que 
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei.                       [16,19] 

Cartório do 2º Ofício Cível Central  
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 
1032071-34.2020.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª 
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, 
Dr(a).Renato Acacio de Azevedo Borsanelli, na forma da Lei, 
etc.FAZ SABER a(o) PORTO PROMOTORA DE VENDAS 
EIRELI, CNPJ 32.911.674/0001-34,que lhe foi proposta uma 
ação de Procedimento Comum Cível por parte de Maria Jose 
de Andrade Loreiro, objetivando a declaração de inexistência 
de negócio jurídico, afastando-se o eivado contrato de 
empréstimo apontado nos autos, reconhecendo o vício do 
consentimento, e,por conseguinte, a inexigibilidade da dívida, 
condenando a Ré ao pagamento de indenização a título de 
dano moral e ao pagamento dos danos materiais, com o 
reembolso de todos os valores que forem descontados na 
folha da Requerente, especialmente o valor já descontado 
sem o respectivo deposito da segunda Requerida, e condenar 
as rés ao pagamento de custas processuais e honorários de 
sucumbência. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os 
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 
15dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, será 
considerada revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS.                              [16,19] 

2ª Vara de Registros Públicos-SP.  EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 1079918-08.2015.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos,
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Juliana Dias Almeida de Filippo, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) Victor Marques da Silva Ayrosa Jr, Joana D’arc Dias, Isaac, Sandra, réus ausentes, incertos,
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Benedita Nacil
Cardoso ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel situado na Rua
Professor José Lourenço, 1341, Vila Zatt, CEP:02977-020, São Paulo-SP, alegando posse mansa e pacífi ca
no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para
contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste
edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo - SP. J - 16 e 17/07

MACQUARIE COMMODITIES BRASIL S/A
CNPJ 15.246.175/0001-50

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
 Períodos de 01/04/2019 a 31/03/2020 e 01/04/2018 a 31/03/2019 (Em reais)

Capital subscrito Capital a integralizar Lucros (Prejuízos) acumulados Total
Saldos em 01/04/2018 500.000 - (8.950.869) (8.450.869)
Prejuízo do período - - (11.863.764) (11.863.764)
Saldos em 31/03/2019 500.000 - (20.814.633) (20.314.633)
Capital subscrito 140.000.000 (140.000.000) - -
Capital integralizado - 100.000.000 - 100.000.000
Prejuízo do período - - (50.792.004) (50.792.004)
Saldos em 31/03/2020 140.500.000 (40.000.000) (71.606.637) 28.893.363

Ativo 2020 2019
Ativo circulante 165.908.367 69.664.707
Caixa e equivalente de caixa 132.694.284 1.868.752
Ativos financeiros - Debêntures - 20.624.296
Ativos financeiros - Cédulas de Produto Rural
  - CPR 32.107.567 44.594.067
Impostos a recuperar 1.022.863 2.513.997
Contas a receber de partes relacionadas 37.000 37.000
Adiantamentos 46.653 26.595
Ativo não circulante 105.498.692 40.140.852
Impostos a recuperar 1.897.121 -
Ativos financeiros - Cédulas de Produto Rural
  - CPR 103.601.571 40.140.852
Total do ativo 271.407.059 109.805.559

Passivo 2020 2019
Passivo circulante 23.846.396 68.487.413
o rnecedores 137.950 91.425
br iga es tr ibut r ias 568.222 531.011
r ansa es com par tes relacionadas 5.884 1.506.089
Empréstimos e financiamentos - Coligadas 23.134.340 68.266.618
utras pro vis es - 92.270
Passivo não circulante 218.667.300 61.632.779
Empréstimos e financiamentos - Coligadas 218.667.300 61.632.779
Patrimônio líquido 28.893.363 (20.314.633)
Capital social subscrito 140.500.000 500.000
Capital social a integralizar (40.000.000) -
Prejuízos acumulados (71.606.637) (20.814.633)
Total do passivo e patrimônio líquido 271.407.059 109.805.559

Demonstração do resultado
 Períodos de 01/04/2019 a 31/03/2020 e 01/04/2018 a 31/03/2019

(Em reais)

2020 2019
endas de mercadorias 52.815 60.737.540

Custo das vendas - (59.933.483)
Lucro bruto (Prejuízo) 52.815 804.357
Despesas operacionais
Despesas administrativas (1.594.007) (1.731.806)
Lucro (prejuízo) antes das receitas e
  despesas inanceiras (1.541.192) (927.449)
Despesas financeiras (63.991.048) (20.454.427)
Receitas financeiras 16.114.555 10.604.275
Resultado antes dos impostos
  sobre o lucro (49.417.685) (10.777.601)
Despesas com impostos sobre os lucros
Imposto de Renda / Contribui o ocial -
  Correntes (1.374.319) (1.086.163)
Lucro (Prejuízo) líquido do período (50.792.004) (11.863.764)

Contadora  Lucilena Aparecida Madaleno
CRC 1 P 187922/ -4

Diretor  ulian Martin ester
CP  014.018.327-25

Balanço patrimonial em 31 de março de 2020 e 2019 (Em reais)

Em cumprimento s e xigências egais e Estatut r ias  apresentamos a seguir as Demonstra es inanceiras relativ as ao exercício encerrado em 31/3/2020 e 31/3/2019. Permanecemos ao dispor dos rs . Acionistas para quaisquer
esclarecimentos.                                                                                                                                   o P aulo  jul o de 2021.

MJM TRANSPORTES LTDA – ME
CNPJ(MF) nº 19.350.300/0001-29 - NIRE nº 35.230.498.239

Segunda Alteração Contratual 
da MJM Transportes Ltda – ME

Segunda Alteração Contratual da Sociedade MJM 
Transportes Ltda - ME, com sede sito à Rua Eçaúna, nº 
406 – Umarizal – Cep: 05754-040 – SP, devidamente ar-
quivado na JUCESP, sob o NIRE nº 35.230.498.239 em ses-
são de 30/03/2017, e devidamente inscrita no CNPJ(MF) 
nº 19.350.300/0001-29, Resolvem de comum acordo e na 
melhor forma de direito, alterar o Contrato Social da Socie-
dade como segue: Cláusula Primeira: Altera-se o Objeto 
Social da Sociedade para: Prestação de serviços de 
transporte rodoviário intermunicipal, interestadual 
de cargas, mudanças, produtos perigosos, serviços 
de transporte de passageiros, locação de automóveis 
com motorista, organização de excursões em veícu-
los rodoviários próprios, transporte escolar, bem 
como outras atividades auxiliares dos transportes 
terrestres não especifi cadas anteriormente, organi-
zação logística do transporte de cargas, outros trans-
portes rodoviários de passageiros, depósitos de ar-
mazenamento de mercadorias, cargas e produtos em 
geral para terceiros e guarda móveis e as atividades 
de armazenamento e deposito, inclusive em camaras 
frigorifi cas e silos, de todo tipo de produto, sólidos, lí-
quidos e gasosos por conta de terceiros, com emis-
são de warrants (certifi cado de garantia que permite 
a negociação da mercadoria) inclusive agropecuá-
rios. Nada mais. JUCESP nº 267.651/19-3 em 20.05.2019. 
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

ZROBLUE PARTICIPAÇÕES S.A.
(“Em Organização”)

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO
1. Data, Hora e Local: Aos 12.03.21, 10h, na sede na SP/SP, na Av. Paulista, 460, 4 andar. ii. Convocação e Presença: A totalidade dos subscritores do capital social inicial em organização, participando de forma virtual através da 
plataforma Microsoft Teams e exercendo seus votos por meio de atuação remota, a saber: P&E Consultoria e Gestao Empresarial Ltda., CNPJ 18.850.668/00001-93, representada por Edisio Carlos Pereira Neto, RG 6.360.310, SDS/
PE, CPF 229.107.428-81 e José Sérgio Wanderley Massa, RG 6.142.031, CPF 012.497.064-83. III. Mesa: Presidente: Sr. Edisio Carlos Pereira Neto. Sr. José Sérgio Wanderley Massa. IV. Ordem do Dia: (i) constituição de sociedade 
por ações sob a denominação Zroblue Participações S.A. e aprovação dos Estatutos Sociais; (ii) subscrição e integralização do Capital Social; (iii) eleição dos membros da Diretoria; e (iv) fixação da remuneração global anual dos membros 
da Diretoria; V. Deliberações: Após a discussão das matérias, os acionistas fundadores, por unanimidade de votos e quaisquer restrições, por meio de atuação remota no sistema eletrônico de participação a distância disponibilizado 
pela Sociedade, deliberaram quanto ao que segue: 5.1. Aprovar a constituição da Sociedade, sob a denominação Zroblue Participaçôes S.A., bem como o projeto de estatuto social apresentado aos presentes, o qual foi anexado à 
presente ata na forma do seu Anexo lI. 52. Aprovar, sem quaisquer ressalvas, a subscrição de 1.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, emitidas por R$ 1,00 cada uma, totalizando pelo valor de R$ 1.000,00, da seguinte 
forma pelos acionistas fundadores. a) 500 ações ordinárias subscritas neste ato, em moeda corrente, pela acionista P&E, nos termos do Boletim de Subscrição que constitui o Anexo III, pelo valor de R$500,00. b) 500 ações ordinárias 
subscritas neste ato, em moeda corrente, pela acionista Sergio Massa nos termos do Boletim de Subscrição que constitui o Anexo III, pelo valor de R$500,00. 5.3. Aprovar a integralizaçâo do capital social em 10%, dando-se a integralização 
em dinheiro da quantia de R$100,00, por meio de depósito no Banco do Brasil S.A., nos termos dos artigo 80, lnciso III e do artigo 81 da Lei 6.404/76, tudo de acordo com os Boletins de Subscrição e o Recibos de Depósito, que constituem 
o Anexos III e o Anexo V da presente ata; 5.4. Em seguida, nos termos do Estatuto Social, os acionistas elegeram, por unanimidade e sem ressalvas, para o mandato unificado de 02 anos, os seguintes diretores sem designação especifica: 
José Sérgio Wanderley Massa, RG 6.142.031, CPF 012.497.064-83; e Edisio Carlos Pereira Neto, RG 6.360.310, CPF 229.107.428-81. 5.5. Os Diretores ora nomeados, presentes à Assembleia, aceitaram os cargos para os quais foram 
eleitos e declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos, por lei especial, e nem condenados ou sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, ou 
qualquer outro que os impeça de exercer as atividades empresarias ou a administração da Sociedade. Os Diretores são empossados nos seus cargos neste ato, mediante a assinatura desta ata, sem prejuízo da assinatura do termo de posse 
no livro de atas de Assembleia, e indicam o endereço constante de sua qualificação, como o endereço no qual receberão as citações e intimações em processos administrativos e judiciais relativos a atos de sua gestão.(Anexo IV). 5.6. A 
remuneração global da Diretoria, para o exercício social corrente, será fixada em R$ 1.100,00. VI. Encerramento: Nada mais havendo, foi encerrada, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos 
os presentes que declaram expressamente que (i) realizaram suas assinaturas por meio de certificado digital emitido por entidade credenciada pela ICP-Brasil ou qualquer outro meio de comprovação da autoria e integridade de documentos 
em forma eletrônica; (ii) concordaram com a realização da Assembleia de forma digital e (iii) que atenderam todos os requisitos para a realização da mesma, especialmente os previstos na Instrução Normativa DREI 79, declarando-se 
que a presente ata é cópia fiel do texto lavrado em livro próprio. SP, 12.03.2021. P&E Consultoria e Gestão Empresarial Ltda. Por Edisio Carlos Pereira Neto-Acionista e Presidente. José Sérgio Wanderley Massa-Acionista e Secretário. 
Visto Advogado: Renata C. Davies Frutas - OAB/RJ 201.039. JUCESP 3530056888-5 em 19.05.21. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. Estatuto Social - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Foro, Objeto e Prazo de Duração - Artigo 
1º. Zroblue Participações S.A. é uma sociedade anonima, de capital fechado, que se regera por estes Estatutos Sociais e pelas disposiçoes legais aplicaveis. Artigo 2º. A Sociedade tem sede e foro, na cidade de SP na Av. Paulista, 460, 
4º andar. Artigo 3º. A Sociedade tem por objeto social a participaçao em outras sociedades. Artigo 4º. O prazo de duração da Sociedade é indeterminado. Capítulo II - Do Capital Social e das Ações - Artigo 5º. O capital social, totalmente 
subscrito e a ser integralizado em moeda corrente nacional, é de R$1.000,00 dividido em 1.000 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, presumindo-se sua titularidade pela inscrição em nome do acionista no Livro de 
Registro de Ações Nominativas da Sociedade. §Único. Cada ação ordinária corresponde a um voto nas Assembleias Gerais. Capítulo III - Da Assembleia Geral - Artigo 6º. A Assembleia é o árgão deliberativo e reunir-se-á: (i) ordinariamente, 
dentro dos 04 meses seguintes ao encerramento, para deliberar sobre as matérias constantes do artigo 132 da Lei 6.404/76; e, (ii) sempre que os interesses sociais o exigirem. §1º. A convocação sera feita por qualquer dos Diretores 
preferencialmente, através de carta registrada para os endereços, ou, através de avisoa publicados na imprensa, sem prejuízo do disposto no Artigo 123 da Lei 6.404/76. §2º. Independentemente do cumprimento das formalidades de 
convocação será considerada regular a Assembleia a que comparecer a totalidade dos acionistas. Artigo 7º. A Assembleia será instalada, em 1ª convocação, por Acionistas detentores da totalidade do capital social; ou, em 2ª convocação, 
por Acionistas detentores, individual do conjuntamente, de, ao menos, 75% das ações com direito a voto, devendo os Acionistas presentes escolher o Presidente e Secretário que dirigirá os trabalhos. Artigo 8º. As deliberações da Assembleia, 
exceto quando maior quorum for exigido por Lei ou pelo presente Acordo, serão tomadas por votos de acionistas detentores de, ao menos 75% das ações com direito a voto, não sendo computados os votos em branco. §1º. A prática dos 
seguintes atos dependerá de aprovação prévia, e por escrito, de Acionistas representando, ao menos 80% das Ações com direito a voto, que poderá ser comprovada por assembleia, resolução de Acionistas, carta ou qualquer outro 
instrumento apropriado, por escrito incluindo por e-mail. (a) aumento e redução do capital social; (b) eleição de administradores, respeitado o disposto na Cláusula VI infra; (c) aquisição, Alienação ou Oneração de qualquerativo, direito, 
bem, em valor superior a R$500.000,00; (d) celebração, rescisão ou aditamento de qualquer contrato, acordo ou instrumento (exceto contratos de câmbio) em valor em valor superior a R$500.000,00 considerando o conjunto de atos 
praticados em intervalo de 12 meses; (e) exoneração de terceiros do cumprimento de obrigações em valor em valor superior a R$500.000,00 considerando o conjunto de atos praticados em intervalo de 12 meses; (f ) celebração de qualquer 
acordo em procedimento arbitral, processos judiciais da administrativos envolvendo a Sociedade em valor em valor superior a R$500.000,00 considerando o conjunto de atos praticados em intervalo de 12 meses; (g) obtenção de 
empréstimos em valor superior a R$500.000,00 considerando o conjunto de atos praticados em intervalo de 12 meses; (h) concessão de emprestimos, mútuos, financiamentos ou adiantamentos para qualquer pessoa em valor superior 
a R$500.000,00 considerando o conjunto de atos praticados em intervalo de 12 meses; (i) qualquer operação que envolva (a) a aquisição, Oneração e Alienação pela Sociedade de qualquer participação em qualquer outra Pessoa; (b) 
eventual subscrição de ações, quotas ou outros títulos e valores mobiliários, pela Sociedade, emitidos por outra Pessoas;(c) constituição de outras sociedades; ou (d) formação de associações, joint ventures ou consórcios ou grupos de 
sociedades ou aliança similar pela Sociedade com terceiros; (j) prática de qualquer outro ato (exceto contratos de câmbio) que importe em obrigação para Sociedade em valor superior a R$500.000,00 considerando o conjunto de atos 
praticados em intervalo de 12 meses. (k) definição do voto a ser proferido pela Sociedade nas reuniões e/ou assembleias de quotista e ou acionistas de sociedades ou companhias nas quais a Sociedade detenha qualquer participação; 
(l) celebração de instrumentos de mandato pela Sociedade, exceto mandatos com poderes da cláusula ad judicia; e (m) definição do organograma e política de cargos e salários da Sociedade. §2º. A prática dos seguintes atos dependerá 
de aprovação prévia, e por escrito, de Acionistas representando, ao menos 95% das Ações com direito a votos que poderá ser comprovada por assembleia, resolução de Acionistas, carta ou qualquer outro instrumento apropriado, por 
escrito, incluindo por e-mail: (i) alteração no Estatuto (exceto aumento do capital social); (ii) alteração da política de distribuição de dividendos; (iii) remuneração dos administradores; (iv) dissolução, liquidação, extinção, ou cessação 
do estado de liquidação da Sociedade; (v) transformação, fusão, incorporação ou cisão da Sociedade, bem como a incorporação de ações ou quotas, ou de outra sociedade, pela Sociedade; (vi) autorização aos administradores da Sociedade 
para requererem autofalência ou apresentarem requerimento de recuperação judicial ou extrajudicial em nome da Sociedade; (vii) emissão de bônus de subscrição e/ou partes beneficiárias; e/ou (viii) emissão, resgate, cancelamento, 
amortização ou recompra de quotas ou outros títulos e valores mobiliários de emissão da Sociedade. §3º.Os valores indicados no §1º e §2º do presente Artigo 8º, assim como aquele indicado no §1º do Artigo 13 infra, são definidos com 
data-base de 05/19 e serão atualizados anualmente pela variação do IPCA ou índice que oficialmente venha a substituí-lo. §4º. Os Acionistas terão o prazo de 48h, contados do envio de comunicação específica por escrito (incluindo por 
e-mail), para posicionar-se, por escrito (incluindo por e-mail) a favor ou contra a prática dos atos indicaos no §1º e §2º do presente Artigo 8º. A ausência de resposta do Acionista ou sua apresentação inempestiva configurará tácita da 
prática do ato. Capítulo IV - Da Administração - Artigo 9º. A Sociedade será administrada por uma Diretoria no mínimo, 2 e, no máximo, 6 diretores, sem designação especial, acionistas ou não da Sociedade, todos residentes no país, 
eleitos ou reeleitos em Assembleia, observado o disposto no Acordo arquivado na sede da Sociedade. §1º. O mandato dos Diretores será de 2 anos, admitidas sucessivas reeleições. Findo o mandato, os Diretores permanecerão no exercício 
dos cargos até a investidura dos novos Diretores eleitos. §2º. Cabe à Assembleia fixar a remuneração anual global dos membros da Diretoria, cabendo a Diretoria deliberar sobre a sua distribuição. §3º. Os membros da Diretoria ficam 
dispensados de prestar caução como garantia de sua gestão. §4º. Os membros da Diretoria serão investidos em seus respectivos cargos mediante assinatura de termo de posse no livro próprio, dentro dos 30 dias que se seguirem à sua 
eleição. Artigo 10. Na hipótese de impedimento ou de falta de qualquer diretor, competirá à Diretoria designar, dentre seus membros, o substituto que exercerá as respectivas funções, sem prejuízo de suas próprias funções, até a cessação 
dos motivos do impedimento ou falta. Artigo 11. Em caso de vacância de cargo de diretor, será convocada Assembleia para eleição do substituto. §Único. Além dos casos de morte ou renúncia, considerar-se-á vago o cargo de diretor que, 
sem causa justificada a juízo da Diretoria, deixar de exercer as funções por 30 dias consecutivos. Artigo 12. As reuniões de Diretoria serão convocadas por qualquer diretor e instaladas e presididas pelo membro que for escolhido pelos 
seus pares. §1º. A Diretoria deliberará e decidirá por votos de maioria de seus membros. Em caso de empate, o Diretor-Presidente terá o voto de qualidade para desempate. §2º. As deliberações da Diretoria constarão em atas lavradas 
em livro próprio, assinadas pelos presentes. Artigo 13. Aos Diretores competira a gestao executiva da Sociedade e a execuçao de todos demais atos necessários para a operação da Sociedade, de acordo com o presente Estatuto e a legislação 
aplicável, devendo a Diretoria solicitar previamente à Assembleia, conforme o caso, todas as autorizações que forem necessárias, nos termos do Estatuto §1º. A Sociedade será representada (i) quaisquer 02 Diretores, em conjunto, na 
prática de qualquer ato (exceto contratos de câmbio) que importe em obrigação para Sociedade em valor superior a RS50.000,00; (ii) qualquer Diretor em conjunto com procurador com poderes outorgados na forma da Cláusula 5.5 infra. 
§3º. Na outorga de procurações, a Sociedade será sempre representada por 2 diretores e os instrumentos de mandato deverão especificar os poderes e o respectivo prazo de validadade que não poderá ser superior a 1 ano, com exceção 
daquelas para fins judiciais, sendo permitido a substabelecimento com reserva de poderes. Artigo 14. Os diretores se obrigam, no exercício de suas funções, a atuar com rigorosa obediência dos devedores e responsabilidade que lhe são 
afetos, especialmente aqueles previstos nos artigos 153 a 160 da Lei das S/A, cujas disposições integrarão o correspondente compromisso no ato da investidura no cargo. Capítulo V-Do Conselho Fiscal-Artigo 15. A Sociedade terá um 
Conselho Fiscal, que só funcionará nos exercícios sociais em que for instalado a pedido de acionistas que representem o quórum exigido por lei para tanto. §1º. O Conselho Fiscal, quando em funcionamento, será composto de 3 membros, 
com igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia, que lhes fixará a remuneração, observado o disposto em lei. §2º. As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria de votos. Capítulo VI - Do Exercício Social e Distribuição 
de Lucros - Artigo 16. O exercício social inicia-se em 1º/01 e termina em 31/12 de cada ano. Ao final de cada exercício social serão elaboradas as demonstrações financeiras e aprovadas as Contas da Administração, de acordo as disposições 
legais aplicáveis. § Único. Por deliberaçao da Diretoria, poderão ser levantadas demonstrações financeiras semestrais, trimestrais ou em períodos menores e declarados dividendos intermediários, observado o disposto nos artigos abaixo. 
Artigo 17. O lucro líquido apurado ao final de cada exercício terá a seguinte destinação: (a) do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, os prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda; (b) 
sobre o lucro remanescente será calculada a importância que for atribuída à participação dos administradores, observadas as limitações legais; e (c) do lucro líquido do exercício destinar-se-ão 5% , no mínimo, para constituição de reserva 
legal, até atingir 20% do capital social, devendo a destinação do excedente ser deliberado em Assembleia. Capítulo VII - Da Liquidação - Artigo 18. A Sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por e eração da Assembleia, 
que estabelecerá a forma da liquidação. Artigo 19. Na hipótese acima, a Sociedade elegerá o liquidante e, se pedido por acionistas, na forma da lei instalará o Conselho Fiscal, para o período da liquidação, elegendo, seus membros e 
fixando-lhes as respectivas remunerações. Capítulo VIII-Das Disposições Gerais-Artigo 20. Os casos omissos neste estatuto social serão resolvidos pela Assembleia e regulados de acordo com as disposições da Lei 6.404/76”.
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COMARCA DE SÃO PAULO - FORO CENTRAL  - 34ª VARA CÍVEL - Praça João
Mendes s/nº - 11º andar - salas nºs 1127 - 1129 - Centro - CEP 01501-900 - Fone:
011 - 2171-6233 - São Paulo-SP - E-mail:sp34cv@tjsp.jus.br - Horário de Aten-
dimento ao Público: das 12h30min às19h00min - EDITAL de CITAÇÃO - Prazo de
20 dias - Processo nº 0128941-47.2009.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito da 34ª
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. ADILSON APARECI-
DO RODRIGUES, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a RAFAEL HERVELHA
CHIMENTI (CPF 410.202.368-35) e GUILHERME HERVELHA CHIMENTI (CPF
378.291.548-80), herdeiros e sucessores do réu JOSÉ CHIMENTE NETO, que
CARLOS ALBERTO DOS SANTOS lhes move ação de REPARAÇÃO DE DANOS
(correu: OTÁVIO LUIZ CAOVILLA), visando a condenação no pagamento de
danos materiais e morais a serem apurados, mais juros de mora, correção
monetária, custas, honorários e demais cominações, alegando que adquir iu
veículos dos réus em fevereiro de 2001, pagando-lhes o total de R$ 56.000,00,
os quais no entanto estavam bloqueados junto ao Detran por força de Inquérito
Policial do 2º D.P. de S. B. Campo; que um dos veículos está apreendido no pátio
do órgão de trânsito e que para retirá-lo terá que arcar com os aluguéis venci-
dos, além da sua deteriorização em razão das variações do tempo. Falecendo o
réu José Chimente Neto, foi deferida a inclusão dos herdeiros e sucessores no
pólo passivo e, estando os mesmos em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO
por EDITAL para que, no prazo de 15 dias,  a f luir  após os 20 dias supra,
CONTESTE o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos alegados e
cientes de que não havendo manifestação lhes será nomeado CURADOR ESPE-
CIAL. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
Nada mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de junho de 2021.

16 e  17/07
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Mais de mil de pessoas es-
tão desaparecidas e mais de 120
morreram após inundações no
oeste da Alemanha e na Bélgi-
ca na sexta-feira. Casas foram
destruídas na região e novas
enchentes são temidas pela
população local.

Comunidades inteiras es-
tão em ruínas desde que rios
transbordaram e varreram cida-
des pequenas e vilarejos na
Alemanha, na Bélgica e na Ho-
landa.

“Foi tão horrível, não con-
seguimos ajudar ninguém. As
pessoas gesticulavam pelas ja-
nelas”, disse Frank Thel, um
morador de Schuld, à Reuters
diante de uma pilha de destro-
ços na cidade, onde vários edi-
fícios desmoronaram.

Só na Alemanha, 103 pes-
soas já morreram, a maior per-
da de vida em desastre natu-
ral em quase 60 anos no país.
Teme-se que este número
cresça, já que mais casas de-
sabaram, enquanto na Bélgi-
ca autoridades disseram que
pelo menos 20 pessoas mor-
reram e outras 20 estavam de-
saparecidas. “As águas estão
subindo cada vez mais. É as-
sustador”, disse Thierry Bour-

Mais de 1 mil estão
desaparecidos após

inundações na
Europa Ocidental

geois, de 52 anos, na cidade
belga de Liege.

A infraestrutura foi com-
pletamente destruída, e a re-
construção custará muito tem-
po e dinheiro, disse a premiê
do estado alemão da Renânia-
Palatinado, Malu Dreyer. “O
sofrimento só aumenta”, acres-
centou.

Redes de telefonia móvel
estão inativas em algumas das
regiões assoladas por inunda-
ções, o que impede o contato
com familiares e amigos.

Mais ao norte, em Erftsta-
dt, perto de Colônia, também
na Alemanha, várias casas de-
sabaram na manhã da sexta-fei-
ra, e equipes de resgate estão
tendo dificuldade para alcan-
çar moradores de barco. Estra-
das ao redor de Erftstadt estão
intransitáveis, já que foram
varridas pelas inundações.

O ministro alemão do Inte-
rior, Horst Seehofer, disse que
o governo federal pretende for-
necer apoio financeiro às regi-
ões afetadas o mais rápido
possível, acrescentando que
um pacote de medidas deve ir
ao gabinete para receber apro-
vação na quarta-feira. (Agen-
cia Brasil)

Mercado de medicamentos
é concentrado em 64 empresas,

diz Anvisa
Das 224 empresas que atu-

am no setor farmacêutico do
país, apenas 64 delas totaliza-
ram, juntas, um faturamento de
R$ 74,6 bilhões em 2019, cor-
respondendo a 86,8% do mer-
cado naquele ano. Elas foram
responsáveis por 73% das em-
balagens de medicamentos
vendidas. Os dados são do
Anuário Estatístico do Merca-
do Farmacêutico da Secretaria
Executiva da Câmara de Regu-
lação do Mercado de Medica-
mentos, da Agência Nacional
de Vigilância Sanitária (Anvi-
sa).

No total, em 2019, mais de
5,3 bilhões de unidades foram
comercializadas no país, com
R$ 85,9 bilhões em faturamen-
to. O preço médio global pra-
ticado por medicamento foi de
R$ 16,34.

De acordo com a publica-
ção, em 2019, as empresas com
registro de medicamentos com
comercialização estavam dis-
tribuídas em 14 unidades da
federação. A maior concentra-
ção de indústrias farmacêuti-

cas foi verificada no estado de
São Paulo, que, sozinho, res-
ponde por 56,25% do total de
empresas do setor no país,
detendo 76,85% do faturamen-
to e 64,89% da quantidade de
embalagens comercializadas.

Destaca-se também a parti-
cipação de Goiás em termos de
quantidade de unidades ven-
didas, com 14,61% do total, se-
gunda posição nesse quesito,
e 4,34% do faturamento. Outros
estados em destaque são o Rio
de Janeiro, com 10,14% do fa-
turamento total do setor e com
5,69% da quantidade de emba-
lagens comercializadas no país,
e o Paraná, com 3,77% do fatu-
ramento e 5,78% das embala-
gens.

Princípios ativos
O documento traz ainda o

ranking das substâncias mais
vendidas e aquelas com os
maiores  fa turamentos  em
2019. O princípio ativo mais
vendido foi o cloreto de só-
dio, que tem várias indicações
como:  descongest ionante ,

como veículo para vários me-
dicamentos injetáveis ou para
limpeza de ferimentos. Ele teve
entre 150 milhões e 250 mi-
lhões de apresentações co-
mercializadas.

Com a mesma quantidade
de vendas, em segundo lugar,
vem a losartana potássica, me-
dicamento indicado para qua-
dros de hipertensão, para re-
dução do risco de morbidade
e mortalidade cardiovascula-
res em pacientes hipertensos
com hipertrofia ventricular es-
querda e proteção renal em pa-
cientes com diabetes tipo 2 e
proteinúria. É também um dos
medicamentos mais prescritos
e pertence ao rol de produtos
oferecidos a custo zero pela
Farmácia Popular do Ministé-
rio da Saúde.

Já os princípios ativos com
maior faturamento foram a to-
xina botulínica A e o trastuzu-
mabe, acima de R$ 500 milhões.
A toxina botulínica é um medi-
camento indicado para o trata-
mento de contração involuntá-
ria espasmódica da pálpebra

(blefarospasmo), contrações
intensas de origem neurológi-
ca dos músculos do pescoço e
dos ombros (distonia cervical),
espasmo de um dos lados da
face (hemifacial), torcicolo es-
pasmódico, contrações espas-
módicas do músculo (espasti-
cidade muscular), linhas faci-
ais hiperfuncionais (rugas) e
suor excessivo (hiperidrose)
palmar e axilar em adultos en-
tre outros. A substância tam-
bém é muito usada em procedi-
mentos estéticos.

O trastuzumabe é um anti-
corpo monoclonal indicado
para o tratamento de câncer de
mama (metastático e inicial) e
câncer gástrico avançado.

A quinta edição do Anuá-
rio Estatístico do Mercado Far-
macêutico, com dados de 2019
e séries históricas de 2015 a
2019, está disponível na pági-
na da Anvisa. O documento
usa informações do Sistema de
Acompanhamento do Mercado
de Medicamentos (Sammed)
sobre a indústria de fármacos
no Brasil. (Agencia Brasil)

Lembre sempre de lavar as mãos



Esporte
Jornal O DIA SP

RKC reinaugura Kartódromo
de Interlagos com karts novos

PÁGINA 11 SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA, 17, 18 E 19  DE JULHO DE 2021

(11) 99653-7522

Para você que sofre de insônia, enxaqueca, dores nas costas e deseja
melhor noite de sono, melhor qualidade de vida e saúde através do
desenvolvimento sustentável de produtos que promovem bem-estar
para pessoas que buscam longevidade, nós temos uma solução para
lhe oferecer.

Hélio Matias (Light), Fábio Cunha (Old Stock) e Gustavo Pincelli (Le Mans) são os líderes do campeonato

Os grids do RKC costumam ser grandes

O tradicional Rotary Kart Club
(RKC) vai ter a primazia de ser o
primeiro campeonato oficialmen-
te a correr no Kartódromo de In-
terlagos (São Paulo/SP) sob a nova
administração da LR Preparações,
e estreando os novos karts, com
chassi Mini, motor Honda e pneus
MG, tudo zero km. A quarta etapa
do certame será realizada neste sá-
bado (17), a partir das 12 horas.

“O RKC é um campeonato
essencialmente de Interlagos.
Nunca fizemos uma etapa fora do
templo do kartismo brasileiro e nada
mais justo do que termos este privi-
légio de fazer uma bela festa dentro
da pista com estes karts zero km”,
reconhece Pedro Baptista, adminis-
trador do campeonato do Rotary
Club Ponte Estaiada.

Depois de três etapas os lí-
deres do RKC Kart são Hélio
Matias (Light), Fábio Cunha (Old
Stock) e Gustavo Pincelli (Le
Mans). Na Light foram três ven-
cedores diferentes até agora:
Gustavo Pincelli, Hélio Mathias
e José Mauro Claudino. Na ca-
tegoria Old Stock, Miguel Sacra-
mento, Leonardo Ferreira e Fá-

bio Cunha foram os vencedores.
Já na Le Mans, modalidade em
que os pilotos tem que comple-
tar uma Joker Lap, Leonardo Fer-
reira venceu a primeira etapa,
Alberto Otazú a segunda e Gus-
tavo Pincelli a última prova dis-
putada. Esta diversidade de ven-
cedores em cada categoria, em
que não houve repetição, de-
monstra bem o quão seletivo e
competitivo é o certame.

“Este ano não estou partici-
pando regularmente do campeo-
nato, pois algumas datas coinci-
dem com as minhas provas da
Pro 500. No entanto, aquelas em
que eu estiver livre, não deixarei
de participar, ainda mais para en-
contrar os meus colegas da equi-
pe de Endurance”, observa Al-
berto Otazú ((Imab Metalurgica/
Speed Truck/Rolley Ball/No
Fire/Cardoso Funilaria/Concept

Kart), campeão no ano passado
das categorias Stock e Challen-
ge, atual Le Mans.

Confira os dez primeiros da
Light: 1) Hélio Matias, 59 pon-
tos; 2) Gustavo Pincelli, 52; 3)
José Mauro Claudino, 47; 4)
Renzo Lima, 47; 5) Arthur Mar-
tins, 47; 6) Rafael Torres, 46; 7)
Caio Terra, 44; 8) Arthur Bods-
tein, 39; 9) Luis Pereira, 39; 10)
Regys Alves, 35.

Confira os dez primeiros da
Old Stock: 1) Fábio Cunha, 57
pontos; 2) Miguel Sacramento,
51; 3) Fábio Frigi, 50; 4) Leo-
nardo Ferreira, 49; 5) Geison
Granelli, 48; 6) Sérgio Compa-
in, 37; 7) Hélio Matias, 33; 8)
Jorge Filipe, 32; 9) Fernando
Teles, 31; 10) Luis Barbosa, 30.

Confira os dez primeiros da
Le Mans: 1) Gustavo Pincelli, 55
pontos; 2) Fernando Teles, 51; 3)
Fábio Cunha, 48; 4) Leonardo
Ferreira, 46; 5) Eduardo Fiamin-
ghi, 46; 6) Fábio Noronha, 45; 7)
Geison Granelli, 38; 8) Andrez
Velasco, 36; 9) Alexandre Por-
che, 34; 10) Fábio Frigi, 34.

Visite www.rkcracing.com.br
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Com brasileiro no time, Alpine se
coloca no top-3 nos treinos do WEC

A Alpine se colocou no gru-
po dos três melhores no treino
livre da sexta-feira (16) visando
as 6 Horas de Monza, terceira eta-
pa da temporada 2021 do Campe-
onato Mundial de Endurance. O
time, que tem como pilotos o bra-
sileiro André Negrão e os fran-
ceses Matthieu Vaxivière e Nico-
las Lapierre, anotou o terceiro
melhor tempo na sessão realiza-
da no final da manhã de sexta.

“Hoje (sexta-feira) foi um dia
apenas de verificação e ajustes,
mas ainda há muita coisa para
acontecer. Ficamos de certa for-
ma satisfeitos com os tempos e
vamos otimistas para o classifi-
catório e a corrida. Ficamos a
apenas 0s1 do primeiro coloca-
do, então estamos com bom rit-
mo”, disse Negrão, logo após o
encerramento da sessão.

Os outros brasileiros tiveram

desempenhos distintos. Pipo
Derani, adversário de Negrão na
classe dos Hipercars, foi o quin-
to com a equipe Glickenhaus.
Felipe Nasr, com um Oreca da
Risi Competizione na LMP2,
apareceu na décima posição en-
tre os competidores da classe
LMP2, a segunda no ranking de
categorias do Mundial.

Entre os brasileiros das clas-
ses de Grã-Turismo, Daniel Ser-
ra e o espanhol Miguel Molina
foram os mais rápidos na divisão
LMGTE-Pro, com um Ferrari
488 GT3 EVO da AF Corse. Na
LMGTE-Am, Felipe Fraga ficou
com a sétima posição com o As-
ton Martin Vantage AMG da TF
Sports. Completando o time de
sete brasileiros na prova, Augus-
to Farfus e Marcos Gomes, com
outro Aston Martin, este da equi-
pe da fabricante inglesa, foram
os 11º colocados.

Mais velozes – Na classe dos
Hipercarros, a mais veloz do
grid, o trio José María López/
Mike Conway/Kamui Kobayashi

registrou o melhor tempo, cra-
vando 1min38s401 com o Toyo-
ta GR010 Hybrid número 7. O
tempo foi 0s134 melhor em re-
lação ao outro Toyota, este pilo-
tado por Brendon Hartley/Sébas-
tien Buemi/Kazuki Nakajima,
trio que lidera o campeonato.
Terceiros colocados na pontua-
ção, o trio da Alpine ficou a
0s152 do melhor tempo nos trei-
nos de hoje.

O sábado do Mundial de En-
durance na Itália será bastante
movimentado, com a realização
de dois treinos livres e a sessão
classificatória para o grid. As 6
Horas de Monza estão marcadas
para o domingo, a partir das 7h
(de Brasília) e serão transmiti-
das ao vivo pelo canal Fox Sports
até as 8h, com a exibição sendo
retomada a partir das 9h30. Com
locução de Thiago Alves, os co-
mentários serão do experiente
ex-piloto Edgard Mello Filho. A
prova também pode ser acompa-
nhada na íntegra através da ver-
são paga do aplicativo ESPN App.
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Circuito Mundial

Maia e Vinicius Cardozo (RJ)
vão à repescagem na Bulgária

Rupia Inck e Angela foram superadas na fase de grupos em
Ruanda

Vinicius Cardozo e Matheus
Maia (RJ) vão disputar a repes-
cagem da etapa uma estrela de
Sofia, na Bulgária, do Circuito
Mundial de vôlei de praia. Na
sexta-feira (16), a dupla brasilei-
ra teve um resultado positivo e
outro negativo na fase de grupos.
Na etapa de Rubavu, em Ruanda,
Ângela e Rupia Inck (DF/MG)
foram superadas no segundo jogo
do torneio principal.

Maia e Vinicius Cardozo co-
meçaram o dia com uma vitória
por 2 sets a 0 (21/14 e 21/15)
sobre os búlgaros Kostov e Ko-
lev. Na segunda rodada do Grupo
D, os brasileiros foram supera-
dos no tie-break por Szalankiewi-
cz/Florczyk (POL) (21/19, 18/
21 e 13/15).

“Nosso primeiro jogo hoje
foi contra os donos da casa, con-
seguimos impor nosso jogo e
saímos com a vitória. Já no se-

gundo, foi um jogo no detalhe
contra a Polônia. Estávamos
atrás no primeiro set, consegui-
mos buscar no final e fechamos
por 21/19. Já no segundo set, eles
abriram uma vantagem no meio
do set e não conseguimos recu-
perar. O tie-break foi muito bem
jogado pelas duas equipes, po-
rém perdemos no detalhe. Agora
é focar para amanhã, descansar
hoje, se hidratar bastante, pois
está muito quente, e ir com tudo”,
afirmou Vinicius.

Neste sábado (17), a dupla bra-
sileira enfrenta Kalchev/Latunov
(BUL), às 5h (Horário de Brasília.
Quem avançar enfrenta os tchecos
Weiss e Dzavoronok nas quartas de
final, às 10h (de Brasília).

Etapa duas estrelas em Ru-
anda

Ângela e Rupia Inck se des-
pedem da competição no conti-
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nente africano na 19ª colocação.
Nesta sexta, as brasileiras foram
superadas pelas eslovenas Tjasa
Kotnik e Tajda Lovsin, parciais
de 21/19 e 21/10, na segunda

rodada do Grupo A da etapa duas
estrelas de Rubavu.

O Banco do Brasil é o patro-
cinador oficial do voleibol bra-
sileiro.

Alison dos Santos é apontado
como destaque da nova

geração do atletismo pela
World Athletics

O brasileiro Alison dos San-
tos (Pinheiros) é um dos per-
sonagens de nota que a World
Athletics publicou na sexta-fei-
ra (16), um texto sobre a nova
geração do atletismo benefici-
ada com o adiamento dos Jo-
gos Olímpicos de Tóquio de
2020 para 2021. Esses atletas
são apontados entre os desta-
ques de suas provas na compe-
tição, que tem cerimônia de
abertura marcada para o dia 23
de julho e de encerramento para
o dia 8 de agosto.

Entre os apontados da nova
geração está o brasileiro Ali-
son dos Santos, que tem bri-
lhado nas provas dos 400 m
com barreiras. Ele quebrou
quatro vezes o recorde sul-
americano da especialidade
este ano. A última vez foi em
Estocolmo, na Suécia, no dia
4 de julho, com 47.34.

De acordo com o artigo as-
sinado pelo jornalista Jess
Whittington, a temporada de
2021 viu o jovem de 21 anos
aproveitar a oportunidade de
2019, quando superou o recor-
de sul-americano sub-20 sete
vezes, chegando a marcar
48.28 para terminar em sétimo
no Mundial de Atletismo em
Doha. O texto diz que Piu,
como é conhecido, também é
um membro importante da
equipe de revezamento do Bra-
sil, ele correu a etapa mais rá-
pida da final do 4x400 m mis-
to do Mundial de Silésia, re-
gistrando uma parcial de
44.62. “Estou ansioso para a
Olimpíada e, sim, acho que
posso conseguir uma medalha”,
disse Alison, conforme traz a
publicação.

Entre os outros apontados
como novidades estão talentos
como o sueco Mondo Duplan-

Alison dos Santos

tis, do salto com vara, do etío-
pe Selemon Barega, nos
10.000 m, e a norte-america-
na Sydney McLaughlin, nos
400 m com barreiras.

Alison dos Santos sairá de
Rio Maior, Portugal, base de
sua preparação na Europa den-
tro do Programa de Preparação
Olímpica (PPO) - uma parce-
ria do Comitê Olímpico do
Brasil (COB) com a Confede-
ração Brasileira de Atletismo
(CBAt) - para Saitama, no Ja-
pão, neste sábado (17), onde
o atletismo do Brasil ficará
até a entrada na Vila, em Tó-
quio. A qualificatória dos
400 m com barreiras será no
primeiro dia de disputas do
programa olímpico do atle-
tismo (dia 29/7, às 22h55,
pelo horário de Brasília).

A Prevent Senior Sports é
patrocinadora do atletismo bra-
sileiro para a entidade gestora
do esporte e os atletas brasi-
leiros, visando a saúde integral
dos indivíduos e apoio às com-
petições. As Loterias Caixa
são a patrocinadora máster do
atletismo brasileiro.
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O nadador João Gomes Jr.
competiu na quinta e sexta-feira
(15 e 16) no Campeonato Pau-
lista Absoluto de Natação –
Paulistão FAP de Inverno. Em
ambas as provas que disputou na
Arena da Associação Bauruen-
se de Desportes Aquáticos
(ABDA), os 50m peito e 100m
peito, João foi destaque, con-
quistando as medalhas de ouro
e prata, respectivamente. 

“Estou feliz em participar de
mais um evento esportivo e sa-
ber que, aos poucos, estamos
voltando. Claro que sempre com
toda precaução, segurança e res-
peitando os protocolos”, comen-
tou João Gomes Jr, nadador do
Pinheiros, integrante do progra-
ma olímpico da Marinha do Bra-
sil, e que conta também com o
apoio de Bolsa Atleta, DUX Nu-
trition e Maxrecovery.

João Gomes Jr . iniciou a
competição nesta quinta, quando
competiu nos 50m peito. Ele

João Gomes Jr.
conquista ouro e prata
no Paulistão de Inverno
Nadador do Esporte Clube Pinheiros foi destaque nas
duas provas que disputou na Associação Bauruense de
Desportes Aquáticos

venceu a prova com o tempo
de 27seg07. Completaram o
pódio os nadadores Pedro
Henrique Cardona e Henrique
Borges ,  em 28seg04 e
28seg84, respectivamente. Já
nos 100m peito, João ficou
atrás de Evandro Vinicius Sil-
va, por uma diferença de ape-
nas 0seg02. Enquanto Evandro
nadou em 1min01seg29, João
fez o tempo de 1min01seg31.
Pedro Henrique completou o
pódio, em 1min01seg69.

Mesmo o Paulistão de Inver-
no sendo realizado em piscina de
50 metros, a competição serviu
de preparação para o próximo
desafio do nadador capixaba,
o Troféu José Finkel. O
torneio está marcado para o mês
de agosto, também na ABDA, em
Bauru, e será válido como sele-
tiva para o Campeonato Mundial
de Piscina Curta, em Abu Dha-
bi, nos Emirados Árabes Unidos,
em dezembro deste ano.
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Novos modelos Porsche 911 GTS

guração específica para GTS e à omissão de
algum isolamento interno.

Parte externa
Uma infinidade de detalhes externos em

preto ou escurecidos é característica do 911
GTS. No 911 Targa 4 GTS, isso inclui tam-
bém o arco que define o modelo e as letras
Targa. Os elementos adicionais pintados em
silk preto brilhante incluem o spoiler, as rodas
de liga leve com trava central, as persianas
da tampa do motor e a escrita GTS nas por-
tas e na parte traseira do carro. O pacote
externo, no qual esses e outros detalhes são
executados em preto brilhante, pode ser es-
colhido como opcional.

Todos os modelos 911 GTS possuem efe-

tivamente o pacote Sport Design, com acaba-
mentos diferenciados nas soleiras diantei-
ra, traseira e laterais. Os aros dos faróis
e os contornos das luzes diurnas são es-
curecidos e o veículo está equipado com
faróis de LED de série com o Sistema
Porsche de Iluminação Dinâmica Plus
(PDLS Plus). As luzes traseiras são ex-
clusivas dos modelos GTS.

A dinâmica de condução é melhorada
ainda mais com o pacote de construção
leve que estará disponível pela primeira
vez em um GTS. Uma redução de até 25
kg será obtida com os bancos completos
mais leves de plástico reforçado com fi-
bra de carbono (CFRP), vidro mais leve para
as janelas laterais e traseiras e bateria mais
leve. Os bancos traseiros também foram re-
movidos. Outras melhorias de desempenho
incluem o eixo traseiro direcionável nesse
pacote de equipamentos e toques de acaba-
mento aerodinâmico adicional.

Parte interna
Os detalhes esportivos dos modelos GTS

continuam na parte interna - funcional e vi-
sualmente. A alavanca de mudança da trans-
missão manual de sete marchas opcional foi
encurtada em 10 mm, o que permite mudan-
ças de marcha rápidas com um pequeno
movimento do pulso. Um volante GT Sport,
bem como o pacote Sport Chrono com sele-
tor de modo, o aplicativo Porsche Track Pre-
cision e um indicador de temperatura dos
pneus são equipamentos de série. Os bancos
esportivos Plus de série com regulagem elé-
trica de quatro vias proporciona apoio lateral,
conforto e conveniência. O isolamento inter-
no foi reduzido, o que realça a acústica de
condução emotiva.

Várias características Race-Tex realçam
o ambiente dinâmico e elegante. As partes
centrais dos bancos, o aro do volante, as ma-
çanetas das portas e apoios de braços, a tam-
pa do compartimento porta-objetos e a ala-
vanca de mudança são todos revestidos em
material de microfibra. Com o pacote interno
GTS, as costuras decorativas estão disponí-
veis em Vermelho Carmine ou Crayon como
opcional. Os cintos de segurança e as letras
GTS bordadas nos apoios de cabeça, no tacô-
metro e no relógio Sport Chrono vêm nas mes-
mas cores contrastantes. As inserções deco-
rativas no painel e nos frisos das portas com o
pacote interno GTS são em carbono fosco.

A nova geração do Porsche Communi-
cation Management (PCM) apresenta fun-
ções adicionais e operação significativamen-
te simplificada. As áreas sensíveis ao toque
no menu Media [Mídia] foram aumentadas e
a opção de reorganizar os blocos na tela ini-
cial é nova. O assistente de voz aprimorado
reconhece a fala natural e pode ser ativado
com “Hey Porsche”.

Os usuários de iOS e Android irão des-
frutar de conectividade total. Com o Apple
Car Play® e agora o Android Auto, as fun-
ções dos telefones celulares corresponden-
tes podem ser totalmente utilizadas nos no-
vos modelos Porsche 911 GTS.

Importados

Há aproximadamente um ano e meio
após o lançamento do 992 no mercado, a li-
nha 911 está dando as boas-vindas aos mo-
delos GTS esportivos à família. Há doze anos,
a Porsche apresentou a primeira versão GTS
do 911. Agora, uma nova geração do popular
modelo de carro esportivo está sendo lança-
da - mais potente e visualmente distinto e com
uma dinâmica de condução melhor do que
nunca. Seu motor boxer de seis cilindros ofe-
rece 353 kW (480 cv), o que é 22 kW (30 cv)
a mais do que o atual 911 Carrera S e o ante-
rior 911 GTS.

Cinco variantes de modelo já estão
disponíveis para encomenda com preço
público sugerido conforme abaixo:
• 911 Carrera GTS Coupe - R$ 919.000
• 911 Carrera GTS Cabriolet - R$ 969.000
• 911 Carrera 4 GTS Coupe - R$ 959.000
• 911 Carrera 4 GTS Cabriolet -
R$ 1.009.000
• 911 Targa 4 GTS - R$ 1.009.000

A transmissão Porsche de oito marchas
com embreagem dupla (PDK) ou a trans-
missão manual de sete marchas, bem como
uma suspensão específica com o Gerencia-
mento de Suspensão Ativa Porsche (PASM)
e o sistema de frenagem de alto desempenho
do 911 Turbo, asseguram a excepcional trans-
missão de forças longitudinais e laterais. A
dinâmica de condução será melhorada ainda
mais com o pacote Lightweight Design
(Construção Leve), que estará disponível pela
primeira vez no GTS e reduz até 25 quilos.

O visual esportivo discreto dos novos
modelos apresenta elementos contrastantes
em preto da carroceria e as áreas escureci-
das dos faróis. O preto também é a cor do-
minante do interior. Diversos recursos feitos
de microfibra Race-Tex criam um ambiente
dinâmico e elegante. A última geração do

Porsche Communication Management
(PCM) traz inúmeras melhorias em opera-
ção e conectividade.

O motor de seis litros com turbocompres-
sor do novo 911 GTS oferece 353 kW (480
cv). O torque máximo é de 570 Nm, um au-
mento de 20 Nm em relação ao seu anteces-
sor. Aceleração de zero a 100 km/h em ape-
nas 3,3 segundos no 911 Carrera 4 GTS Coupé
com a transmissão Porsche de oito velocida-
des com embreagem dupla (PDK): três dé-
cimos mais rápido que sua antecessora. Uma
transmissão manual de sete velocidades com
curso de mudança particularmente curto está
disponível para todos os modelos 911 GTS
como uma alternativa à transmissão PDK.

Sua suspensão, derivada do 911 Turbo e
modificada para o GTS, atende às exigentes
demandas de desempenho. Graças ao seu
Gerenciamento de Suspensão Ativa Porsche
(PASM) de série, os amortecedores respon-
dem às mudanças dinâmicas na velocidade
da luz. No Coupé e no Cabriolet, o PASM é
de série, em combinação com o chassi es-
portivo 10 milímetros mais baixo. O conceito
de molas auxiliares na parte traseira deriva
dos modelos Turbo: as molas principais estão
sob tensão em todas as condições de condu-
ção. A retomada permanece a mesma. O
chassi do 911 Targa 4 S com PASM é usado
para o 911 Targa 4 GTS.

Os engenheiros também ajustaram o de-
sempenho de parada para corresponder com
o desempenho aprimorado do GTS, que faz
uso do sistema de frenagem de alto desem-
penho do 911 Turbo. As rodas de liga leve de
20 polegadas (dianteiras) e 21 polegadas (tra-
seiras) pretas com fixação central são do 911
Turbo. O sistema de escape esportivo de sé-
rie é responsável por uma emissão sonora
ainda mais emocionante, graças à sua confi-

Land Rover apresenta edição
limitada da Discovery Sport

A Land Rover apresenta ao mercado bra-
sileiro a nova versão especial limitada “Dis-
covery Sport Henrique Avancini”. Criada em
parceria com o premiado ciclista brasileiro e
embaixador da marca no país, o novo veículo
traz uma combinação exclusiva de acessóri-
os que aumentam sua capacidade esportiva.
Com itens selecionados por Henrique Avan-
cini e licenciados pela marca, o carro combi-
na o visual consagrado da família Discovery
com um toque de personalidade, atendendo
aqueles que buscam oportunidades para ex-
plorar o mundo e aventurar-se ao lado da fa-
mília.

Cada item do novo Discovery Sport Hen-
rique Avancini foi cuidadosamente selecio-
nado para potencializar os atributos internos

e externos do veículo, aumentando sua ver-
satilidade e aprimorando a experiência dos
clientes durante o uso. Começando pela par-
te traseira, o veículo recebeu novo engate
exclusivo para duas bicicletas, que permite a
abertura do porta-malas sem a necessidade
de retirá-las. Novos tapetes extensores tam-
bém foram incorporados ao porta-malas, ofe-
recendo proteção extra ao compartimento
quando os bancos são rebatidos e ampliando
o espaço de transporte.

Nas laterais, o veículo recebeu novos
estribos fixos, que conferem maior comodi-
dade e segurança para entrar e sair do carro,
principalmente para as crianças, ou quando o
veículo está sendo utilizado para acomodar
itens mais pesados. Na parte frontal, o veí-

culo recebeu protetores térmicos de para-
brisa, garantindo proteção extra contra o ca-
lor dos raios solares. Completando a perso-
nalização do interior, o veículo recebeu no-
vos e resistentes tapetes de borracha lavá-
veis, que facilitam a limpeza do veículo após
uma trilha e uma exclusiva sacola dobrável
multiuso, que pode ser usada para um piqueni-
que ou para o transporte de equipamentos es-
portivos. Um novo emblema com a inscrição
Henrique Avancini na parte traseira completa
o visual esportivo do veículo.

A nova versão limitada Discovery
Sport Henrique Avancini será limitada a
50 unidades, e está em disponível em pré-
venda em todas as concessionárias Land
Rover a partir de R$ 330.550 na versão
P250 Flex S.

Um dos principais diferenciais do novo
Discovery Sport é sua versatilidade para
se adaptar tanto ao dia a dia na cidade, pro-
porcionando uma condução mais suave,
quanto a ambientes fora de estrada, utili-
zando sua robustez para superar até os mais
severos desafios. O veículo é equipado com
duas motorizações Jaguar Land Rover In-
genium P250 Flex e D200 diesel, ambas 2.0l
de quatro cilindros, com 249 e 199 cv de
potência respectivamente, e 37,2 kgfm de
torque na versão flex e 43,8 kgfm no diesel.
Sua robusta motorização se une ao amplo
espaço interno do veículo, com opção de sete
lugares, e à experiência digital aprimorada
com a introdução do novo sistema de infoen-
tretenimento (PIVI PRO).

O Discovery Sport é um SUV perfeito
para a família, com o espaço e a comodidade
essenciais para viajar com os sete lugares
ocupados com todo o conforto e luxo.

Nacionais

A linha 2022 do Fiat Cronos evoluiu e
chega às concessionárias da marca com uma
importante novidade: a série especial S-De-
sign, a mais buscada e desejada pelo consu-
midor do sedã da marca, passou por uma re-
estilização visual completa e ficou ainda ex-
clusiva e esportiva.

Conhecida pelo visual com itens de estilo
escurecidos, agora o Cronos S-Design privi-
legiou a sofisticação com a inclusão do bron-
ze aos elementos.

A mudança começa pelo exterior, que na
dianteira recebeu detalhe em bronze no logo
Fiat e na grade inferior; na traseira, além do
logotipo na tampa do porta-malas, o nome do
modelo e o badge S-Design têm as peças tam-
bém escurecidas e em bronze.

Internamente, a versão apresenta volan-
te em couro com costura em bronze, painel e
console central com detalhes em bronze, e
bancos com padronagem diferenciada em
relevo e costura em bronze, aqui também na
coifa do câmbio.

A série S-Design oferece ainda mais ex-
clusividade, requinte e personalidade com as
rodas de liga leve de 15 polegadas e friso
lateral, faróis de neblina, retrovisores elétri-
cos e spoiller traseiro.

No interior, o alto padrão de qualidade da
cabine combina o ambiente sofisticado com
itens de conforto, a exemplo do ar-condicio-
nado automático digital e do sistema Keyless
Entry n’Go (conveniência e comodidade ex-
tras ao liberar o uso do telecomando para
destravar as portas e ligar a ignição; senso-
res de presença instalados nas maçanetas
dianteiras externas e na tampa do porta ma-
las, somados ao botão de ignição instalado no
interior da cabine, fazem todo o trabalho ao
simples toque dos dedos).

Fiat apresenta
Cronos 2022

O Cronos S-Design também dispõe de
importantes equipamentos, como câmera de
ré, retrovisores elétricos, Hill Holder e con-
troles eletrônicos de tração e estabilidade. A
série especial pode ser adotada na configu-
ração Drive 1.3 e sai por R$ 4.500,00.

O Fiat Cronos recebe os consumidores
também com espaço de sobra, principalmen-
te no porta-malas de 525 litros, o maior da
categoria.

Confira os principais itens de série
das versões equipadas com motor 1.3
(que produz até e seus respectivos pre-
ços:

Cronos 1.3 MT – R$ 72.990 - A versão
de entrada do sedã tem - como novidade o
Fiat Script jateado no espelho retrovisor ex-
terno, que agora dispõe de indicador de seta,
e com a etiqueta Fiat Flag nas laterais dos
bancos dianteiros. O modelo reúne econo-
mia com o motor Firefly 1.3 de quatro cilin-
dros e câmbio manual e vem completo de
série. Traz itens como ar-condicionado, dire-
ção elétrica, chave com telecomando, rádio
com conexão Bluetooth e USB dianteiro.
Além disso, tem monitoramento de pressão
dos pneus, vidro dianteiro e travas elétricas,
alarme perimétrico, comandos de som no
volante e lanternas em LED, entre outros.

Cronos Drive 1.3 MT – R$ 78.590 - A
versão Drive 1.3 incorpora a extensa lista de
itens da configuração de entrada e soma a
moderna central multimídia Uconnect™ de 7
polegadas (compatível com os sistemas Apple
Carplay e Android Auto, com áudio streaming,
entradas USB e auxiliar e conexão Bluetoo-
th), comandos de áudio no volante, entradas
USB dianteira e traseira, vidros elétricos tra-
seiros, sensor de estacionamento traseiro e
assinatura em LED nos faróis.

Motos

Honda CG 160 2022 ganha
novo design

A Honda CG chega a seu 45º aniver-
sário modernizada em todas as suas ver-
sões, do modelo de entrada Start à admira-
da Titan, passando pela prática Fan e pela
profissional Cargo.

As versões para 2022 continuam quatro.
A CG 160 Start traz novo design na moldura
do painel de instrumentos e na carenagem
frontal, com três opções de cores. A CG 160
Fan e a CG Cargo também receberam nova
moldura de painel, nova carenagem de farol
e laterais do tanque redesenhadas interna e
externamente. Para a Cargo, a opção de cor
é única, o branco, enquanto que para a Fan
as opções de cores são três.

O modelo mais prestigiado da família, a
CG 160 Titan, recebeu também uma nova
moldura do painel, nova carenagem de farol
e de laterais do tanque, exclusivas do mode-
lo, além de rabeta com laterais redesenha-
das. A CG Titan 2022 também chega com
três opções de cores.

Quanto à parte ciclística, o chassi tipo
Diamond de chapa estampada, no qual o
motor tem função estrutural, permanece inal-
terado e é comum a todas as versões da CG.
A suspensão dianteira tipo SFF (Separated
Function Fork) faz par com a suspensão tra-
seira bichoque, com amortecedores de dupla

ação reguláveis na carga da mola.
As Honda CG 2022 são dotadas do sis-

tema CBS - Combined Braking System, sen-
do a CG 160 Start equipada de freio dianteiro
e traseiro a tambor. Nas CG 160 Cargo, Fan
e CG 160 Titan, o freio na dianteira é a disco
e o traseiro a tambor.

A ergonomia é destaque nas CG. Sendo
o mais utilizado modelo para fins profissio-
nais, os extensos períodos ao guidão deman-
daram o estudo de uma posição de pilotagem
ideal. Guidão, pedaleiras e banco oferecem
um posicionamento de referência, no qual a
facilidade de pilotagem se alia ao conforto.
Na versão CG 160 Cargo, um robusto baga-
geiro, capaz de suportar até 20 kg, é equipa-
mento de série.

O motor monocilindro 4 tempos com
sistema de comando de válvula no cabe-
çote OHC (Over Head Camshaft) é co-
mum às versões Cargo, Fan e Titan.
Tem exatos 162,7 cm3, e gera a potên-
cia máxima de 15,1 cv (etanol) e 14,9
cv (gasolina) a 8.000 rpm. O torque
máximo é de 1,54 kgf.m (etanol) e 1,40
kgf.m (gasolina), a 7.000 rpm. O siste-
ma de alimentação por injeção eletrô-
nica PGM-FI incorpora a tecnologia
FlexOne (Fan, Cargo e Titan), que ad-

mite uso de etanol e gasolina em pro-
porções diferentes. Na CG 160 Start o sis-
tema PGM-FI admite apenas o uso de ga-
solina no motor, que mantém as mesmas
características de potência e torque dos
modelos FlexOne quando alimentados com
este tipo de combustível.

Os novos modelos evoluíram no visual,
mas se destacam também no conjunto me-
cânico que proporciona maior e melhor po-
tência e torque do segmento, mas mantendo
os conceitos Honda baseados na melhoria da
eficiência de combustão e economia, propor-
cionando baixa emissão de poluentes na at-
mosfera.

O sistema de transmissão se vale de cor-
rente tipo 428, com coroa de 44 dentes e pi-
nhão de 15 dentes. O câmbio tem cinco velo-
cidades e a embreagem de acionamento me-
cânico é do tipo multidisco em banho de óleo.

Os preços públicos sugeridos são os
seguintes:

Honda CG 160 Start: R$ 10.520,00
Honda CG 160 Fan: R$ 11.760,00
Honda CG 160 Cargo: R$11.900,00
Honda CG 160 Titan: R$ 13.040,00
Os valores têm como base o Distrito Fe-

deral e não incluem despesas com frete ou
seguro.
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